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Não é sobre ter 

Todas as pessoas do mundo pra si 

É sobre saber que em algum lugar 

Alguém zela por ti 

É sobre cantar e poder escutar 

Mais do que a própria voz 

É sobre dançar na chuva de vida 

Que cai sobre nós 

 

É saber se sentir infinito 

Num universo tão vasto e bonito 

É saber sonhar 

E, então, fazer valer a pena cada 

verso 

Daquele poema sobre acreditar 

 

Não é sobre chegar no topo do mundo 

E saber que venceu 

É sobre escalar e sentir 

Que o caminho te fortaleceu 

É sobre ser abrigo 

E também ter morada em outros 

corações 

E assim ter amigos contigo 

Em todas as situações 

 

A gente não pode ter tudo 

Qual seria a graça do mundo se fosse 

assim? 

Por isso, eu prefiro sorrisos 

E os presentes que a vida trouxe 

Pra perto de mim 

 

Não é sobre tudo que o Teu dinheiro 

É capaz de comprar 

E sim sobre cada momento 

Sorriso a se compartilhar 

Também não é sobre correr 

Contra o tempo pra ter sempre mais 

Porque quando menos se espera 

A vida já ficou pra trás 

 

Segura teu filho no colo 

Sorria e abrace teus pais 

Enquanto estão aqui 

Que a vida é trem-bala, parceiro 

E a gente é só passageiro prestes a 

partir [...] 

 

Segura teu filho no colo 

Sorria e abrace teus pais 

Enquanto estão aqui 

Que a vida é trem-bala, parceiro 

E a gente é só passageiro prestes a 

partir 

(Trem Bala, Ana Vilela) 



RESUMO 
 

O currículo de Química do Estado de São Paulo: Concepções de professores 
do Ensino Médio 

 

Vinculado à Linha de Pesquisa Políticas Publicas em Educação, Processos 
Formativos e Diversidade, do Mestrado em Educação, da Universidade do Oeste 
Paulista, esta pesquisa tem o objetivo de problematizar o currículo de Química da 
Rede Pública do Estado de São Paulo a partir da concepção de professores sobre 
sua efetividade. Como metodologia, foi realizada uma pesquisa de campo com 26 
professores atuantes na rede estadual, na disciplina de Química, de um munícipio 
de médio porte do interior paulista, aplicando-se um questionário estruturado com 
questões abertas e fechadas voltadas aos objetivos desta pesquisa. O estudo 
caracterizou-se como descritivo de abordagem qualitativa, realizando-se uma 
análise descritiva para compreensão dos resultados encontrados. Em uma 
perspectiva crítica, ao final deste estudo foi possível verificar o currículo como 
limitador do ensino de Química, principalmente por apresentar insuficiência como 
falta de contextualização à realidade do aluno, conteúdos com informações 
ultrapassadas, falta de ilustrações, disposição inadequada de conteúdos de 
Química, superficialidade e conteúdos e atividades incompletas. Observando-se, 
dentre as limitações, o excessivo uso de normas e detalhamento dos conteúdos, o 
estudo sugere que esse aspecto necessita ser modificado no currículo oficial, 
assumindo um caráter mais orientativo. 
 
Palavras-chave: Currículo de Química. Reformas Curriculares. Política Educacional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

The Chemistry school program of the State of São Paulo:  
Conceptions by high school teachers 

 
Under the research program of Public Policies in Education, Educational Practices 
and Diversities of the Master’s degree in Education at the Universidade do Oeste 
Paulista, the present research is aimed to shed a light on the Chemistry school 
program of the public state education of São Paulo from the conception of teachers 
on its effectiveness. As a methodology, a field research was carried out with 26 
professors teaching Chemistry in the state public school of São Paulo by applying a 
structured questionnaire with open and closed questions, focused on the objectives 
of this research. The research is descriptive-qualitative, and a descriptive analysis 
was performed in order to comprehend the results. In a more reviewing perspective, 
by conducting the present study, it was possible to verify the curriculum as a 
limitation to teach Chemistry, especially due to restrictions such as lack of 
contextualization to the student reality, contents presenting outdated information, lack 
of illustrations, inappropriate arrangement of Chemistry contents, superficiality and 
incomplete contents and activities. Among the limitations observed, there was the 
overuse of standards and of detailing the contents, suggesting that this aspect should 
be modified in the official curriculum by taking a more guiding role. 

 
 
Key-words: Chemistry School Programs. Curriculum Reform. Educational Policy. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O estudo proposto sobre as percepções de professores do Ensino Médio do 

currículo de Química do Estado de São Paulo parte dos anseios e interesses deste 

pesquisador que, durante sua vida profissional, quando ingressou como professor de 

Química da Rede Estadual Paulista, em 2012, passando a trabalhar com o currículo 

oficial implantado em 2010, pôde perceber os desafios enfrentados pelos 

professores decorrentes do referido currículo, motivando o desenvolvimento desta 

pesquisa sobre as repercussões das reformas curriculares na organização 

pedagógica de escolas de Ensino Médio na rede estadual paulista. 

No decorrer deste trabalho, considerando as demais disciplinas escolares e 

seus respectivos conteúdos propostos, foi sentida a necessidade de compreender as 

concepções de currículo que permeiam este documento oficial e, principalmente, 

como os professores de Química que atuam nas escolas estaduais concebem o 

currículo e quais relações são estabelecidas entre o currículo oficial implantado e 

suas concepções. 

Considera-se que a compreensão e a reflexão sobre o currículo implantado 

são primordiais para entender a prática docente e quais conhecimentos são 

priorizados para o ensino de Química nas escolas públicas paulistas. Vale ressaltar 

que o currículo oficial para o Ensino Médio do Estado de São Paulo foi desenvolvido 

por meio da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica para apoiar o trabalho 

pedagógico nas escolas da rede estadual. O objetivo foi fornecer uma referência 

comum de conhecimentos que permitisse às instituições escolares operar como uma 

rede articulada, partilhando os mesmos objetivos. (SÃO PAULO, 2016). 

A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) apresenta um 

discurso que está amparado nos conhecimentos comuns a serem trabalhados em 

todo o Estado, disponibilizados através dos materiais fornecidos para o professor 

utilizar em sala de aula, que são conhecidos como “Cadernos”, produzidos 

anualmente em dois volumes, contendo o Caderno do Professor, que orienta o 

desenvolvimento dos conteúdos através de temas, competências e habilidades; e, 

outro caderno, que é direcionado aos alunos (SÃO PAULO, 2010). Na prática, ainda 

que haja um discurso para que o material seja considerado apenas uma referência 

para se trabalhar em sala de aula, os professores são cobrados a desenvolvê-lo 

integralmente.  
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Ressalta-se que os materiais fornecidos pelo Estado de São Paulo  propõem 

uma maneira de pensar e agir em sala de aula que é favorecida pelos 

conhecimentos contidos no material fornecido ao docente e ao aluno. Desse modo, 

ciente dos objetivos que envolvem o currículo escolar como direcionador do ensino e 

dos desafios que emergem na prática diante das cobranças para que os materiais 

sejam seguidos pelos professores, foi levantado o interesse de conhecer as 

concepções destes profissionais sobre o assunto, delimitando à área de Química do 

Ensino Médio, por ser esta a área de atuação do pesquisador. 

Embora, aparentemente, a pergunta “o que é currículo?” pareça simples ou 

até mesmo desnecessária, considera-se, neste estudo, como fundamental, pois as 

possíveis respostas dadas a esta questão podem revelar uma série de outras 

concepções que vêm sendo objeto de disputas na teoria curricular, pois cada uma 

dessas concepções carrega em si possibilidades e limitações no que diz respeito à 

formação dos sujeitos por quem este currículo será vivenciado. (LOPES; MACEDO, 

2011a).  

Deste modo, concorda-se com Moreira e Silva (2011) que consideram que 

as teorias do currículo estão empenhadas em responder perguntas concernentes ao 

conhecimento a ser ensinado aos estudantes e ao tipo de ser humano desejável 

para um dado tipo de sociedade. Com base no pressuposto de que é função da 

escola transmitir os saberes sociais legitimados pela ciência, entendidos como 

garantidores da formação cultural das gerações mais novas, os saberes científicos 

passam a ser associados não apenas às finalidades da ciência (avanço do 

conhecimento), mas também às finalidades econômicas. (LOPES, 2007). 

O campo do currículo em todo o mundo e, em particular, no Brasil, vem 

adquirindo cada vez mais consistência e visibilidade, constituindo-se, hoje, em pauta 

nas agendas das políticas públicas de educação, sobretudo nas Secretarias 

Estaduais e Municipais de Educação, tornando-se alvo privilegiado da atenção de 

autoridades, políticos, pesquisadores, professores e especialistas. Sua centralidade 

no panorama educacional nacional pode ser atestada pelas constantes 

reformulações dos currículos dos diversos níveis de ensino, bem como pelo 

incremento da produção teórica na área.  No que diz respeito ao currículo de 

Química, interessa analisar quais conteúdos vêm sendo priorizados pelo currículo 

oficial e suas implicações na organização do trabalho docente. Considera-se ainda 
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necessário questionar quais orientações pedagógicas são direcionadas aos 

professores para que este currículo seja, de fato, adotado em sua sala de aula. 

Cita-se a relevância social deste estudo, considerando que, a partir da 

análise das concepções dos professores de Química sobre os cadernos curriculares 

do Ensino Médio de São Paulo, é possível identificar as dificuldades e os pontos 

falhos e, a partir disso, propor melhorias, trazendo benefícios para a toda a 

sociedade paulista. A relevância profissional e acadêmica está intrínseca ao estudo, 

já que o enriquecimento dos conhecimentos deste pesquisador é inevitável, podendo 

utilizar os resultados desta pesquisa em seu cotidiano profissional, sendo também 

uma fonte para pesquisas futuras, contribuindo para o acervo acadêmico, bem como 

para aqueles interessados em modificar a realidade que diverge do que se objetiva 

na prática pedagógica. Acredita-se que a compreensão e reflexão sobre o currículo 

implantado são primordiais para entender a prática docente e quais conhecimentos 

são priorizados para o ensino de Química nas escolas públicas paulistas. 

Diante do exposto, o objetivo desta pesquisa é problematizar o currículo de 

Química da rede estadual pública do Estado de São Paulo a partir da concepção de 

professores sobre sua efetividade. Como objetivos específicos visa-se: identificar as 

mudanças nas diretrizes curriculares do Ensino Médio em um contexto histórico; 

identificar os fatos históricos determinantes no processo de elaboração do currículo 

do Estado de São Paulo; descrever o processo de elaboração da proposta curricular 

paulista; e averiguar as implicações do currículo escolar paulista na prática do 

Ensino Médio a partir da concepção de professores de Química. 

Como metodologia foi realizada uma pesquisa de campo com 26 

professores atuantes na rede estadual paulista na disciplina de Química, aplicando-

se um questionário estruturado com questões abertas e fechadas voltadas aos 

objetivos desta pesquisa. O estudo caracterizou-se como descritivo de abordagem 

qualitativa, realizando-se uma análise descritiva para compreensão dos resultados 

encontrados. 

Para o atendimento dos objetivos propostos, a presente dissertação se 

divide em seis seções, sendo que a primeira consiste nesta introdução que traz as 

diretrizes do estudo.  

Por sua vez, a segunda volta-se para as correntes críticas do currículo, 

buscando contextualizá-lo em um contexto histórico, enfocando no Ensino Médio e o 

contexto atual de mudanças e ou reformas. 
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Por sua vez, a terceira seção enfoca o currículo estadual paulista, 

considerando os fatos históricos determinantes no processo de elaboração do 

currículo do Estado de São Paulo, bem como o processo de elaboração da proposta 

curricular paulista. Em sentido mais estrito, a seção delimita-se ao estudo do 

currículo de Química vigente no referido Estado. 

Já na quarta seção são apresentados os procedimentos metodológicos, a 

abordagem e o contexto da pesquisa, buscando-se descrever o caminho 

metodológico percorrido no processo de coleta e análise de dados, apresentando-

se, ainda, os sujeitos da pesquisa e os critérios éticos empregados. 

A análise e discussão dos resultados encontrados são trazidos na quinta 

seção, buscando-se compreender as concepções dos professores de Química que 

participaram desta pesquisa, enfatizando as implicações do currículo escolar paulista 

na prática pedagógica do Ensino Médio. Por fim, a última seção traz as 

considerações finais do estudo realizado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



17 
 

2 AS TEORIAS CURRICULARES E SEUS PRESSUPOSTOS EM DIFERENTES 
CONJUNTURAS HISTÓRICO-EDUCACIONAIS: O ENSINO MÉDIO EM UM 
CONTEXTO DE MUDANÇAS 
 

2.1  O Percurso Histórico do Currículo e suas Teorias Críticas 
 

Podem-se listar conceitos distintos de currículo expostos pela literatura, 

demonstrando variações em suas concepções, significados e funções, resultando na 

ideia de que não existe uma definição correta e única, seja ela mais conhecida ou 

mais atual. Essas diversas definições de currículo dependem da concepção histórica 

do momento da Educação e das influências que a afetam em um dado período. 

Alguns fatores socioeconômicos, culturais e políticos também contribuem para que o 

currículo seja compreendido como: 

 
a) Conteúdos a serem ensinados e aprendidos; 
b) Experiências de aprendizagem escolares a serem 
vividas pelos alunos; 
c) Os planos pedagógicos elaborados por professores 
e sistemas educacionais; 
d) Os objetivos a serem alcançados por meio do 
processo de ensino; 
e) Os processos de avaliação que influem nos conteúdos e 
procedimentos selecionados nos diferentes graus de escolarização. 
(MOREIRA; CANDAU, 2007, p.18). 

 

Moreira e Candau (2007) afirmam que a palavra currículo possui várias 

significações no campo pedagógico e que trazem diferentes concepções. Sem 

pretender considerar as concepções de currículo como “certas” ou “erradas”, pode-

se afirmar que as discussões sobre currículo estão relacionadas aos conhecimentos 

escolares, aos procedimentos e às relações sociais que conformam o cenário em 

que os conhecimentos são adquiridos, às transformações que se desejam efetuar 

sobre valores almejados e às identidades que pretendemos elaborar. Em resumo, as 

discussões sobre conhecimento, verdade, poder e identidade são contempladas nas 

questões curriculares.  

As distintas abordagens de currículo mostram que o currículo não se 

apresenta como um elemento neutro, mas, revestido de intencionalidades, possui 

história no sistema educacional brasileiro e que, por este motivo, deve ser estudado 

e melhor compreendido. Lopes e Macedo (2011a), a partir do questionamento: “o 
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que é currículo?”, assumem a impossibilidade de uma resposta única para esse 

questionamento. As autoras apresentam diferentes movimentos considerados como 

objeto de disputas na teoria curricular e partem do pressuposto da existência de 

acordos que produzem sentidos primários para o termo currículo evidenciados 

quando se analisam “os guias curriculares propostos pelas redes de ensino” 

(LOPES; MACEDO, 2011a, p. 19) e o que eles proporcionam em sala de aula, o 

currículo.  

De acordo com Pacheco (1996), o termo currículo é proveniente do vocábulo 

latino “currere” (significa caminho, jornada, percurso a seguir) e pressupõe duas 

categorias: 1) sequência ordenada de conteúdos; 2) noção de totalidade de plano de 

estudo. Para Silva (2005), o currículo vai além de um mero instrumento de 

transmissão de conteúdos. Configura-se como ferramenta de construção das 

identidades dos estudantes.  

Para o autor: 
O currículo é sempre o resultado de uma seleção: de um universo mais 
amplo de conhecimentos e saberes seleciona‐se aquela parte que vai 
constituir, precisamente, o currículo. As teorias do currículo, tendo decidido 
quais conhecimentos devem ser selecionados, buscam justificar por que 
“esses conhecimentos” e não “aqueles” devem ser selecionados. Um 
currículo busca precisamente modificar as pessoas que vão “seguir” aquele 
currículo. (SILVA, 2005, p.15). 

 

Nas discussões sobre currículo, Lopes (2015) argumenta que a própria 

definição do termo passa por um processo de disputa política. Nesse sentido, não é 

possível pensá-lo como um mero instrumento para a organização de conteúdos 

pedagógicos. Cabe problematizá-lo a partir das políticas públicas nacionais que 

pretendem defini-lo e que, muitas vezes, de maneira arbitrária, definem os 

conteúdos que deverão ser aplicados durante o processo de ensino de uma maneira 

verticalizada, sem a participação da comunidade escolar. A autora  chama ainda a 

atenção para uma melhor compreensão do currículo, pois: 

 
Se o currículo é entendido como planejamento, lista de conteúdos, saberes 
legitimados ou luta pela significação da cultura, isso também depende de 
articulações discursivas, não de uma propriedade intrínseca a um objeto – o 
currículo – considerado como um dado inequívoco. Apostar em um enfoque 
discursivo que constitui a realidade tal como a compreendemos significa 
também estar constantemente negociando com uma série de tradições, de 
registros estruturados com e pelos quais somos/fomos formados, admitir os 
deslizamentos em outras direções, recriando esses mesmos registros. É 
conceber que o poder está implicado em todas as dimensões de 
conhecimento e de razão. (LOPES, 2015, p. 449-450).  
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Para a autora, a inserção de registros/documentos no sistema educacional, 

proporciona uma reflexão/análise sobre a consequência social desses registros, o 

que define determinada relação de poder. Moreira e Candau (2007) afirmam que 

fatores políticos, culturais, sociais e econômicos trazem contribuições para que o 

currículo seja compreendido de diferentes formas, ou seja, o currículo como um 

espaço de conflitos sociais e culturais diversos. 

Pacheco (2009, p. 389) diz que: “a ideia de currículo não está 

convenientemente apurada, devido à confusão de conceitos em torno das matérias 

de ensino e das unidades curriculares”. Esta ideia de currículo é inaceitável à luz da 

produção conceitual das últimas décadas no campo epistemológico dos Estudos 

Curriculares.  

Devido à diversidade de conceitos que cada teoria curricular apresenta, 

sobretudo quando o princípio estruturante da educação vai sofrendo alterações 

conceituais que correspondem a uma ressignificação constante, se torna mais 

adequado o uso do termo “teorias” e não o de “teoria” para o estudo da realidade 

curricular. (PACHECO, 2009). 

Para Sacristán (2000), o currículo deve ser entendido em uma nova 

dimensão, como construção cultural e social, ou seja, um movimento resultante da 

experiência humana no qual estão inseridas as ações educativas e escolares. É pelo 

currículo que se inter-relacionam o conhecimento, a organização dos projetos e a 

avaliação escolar. O autor ainda coloca que o significado do currículo é dado pelo 

contexto em que está inserido: de sala de aula, político, pessoal ou histórico. 

Em uma reflexão sobre currículo, precisam estar inseridas as propostas 

contidas nele e suas intenções, as práticas realizadas e/ou reformuladas pelos 

docentes em sala de aula. Sacristán (2000, p. 15) coloca ainda que: “analisar 

currículos concretos significa estudá-los no contexto em que se configuram e através 

do qual se expressam em práticas educativas e em resultados”. Desse modo, o 

autor se posiciona sobre o currículo afirmando que este pode ser refletido e 

analisado a partir de cinco perspectivas: 

 
1. Ponto de vista sobre sua função social como ponte entre a sociedade e a 

escola; 
2. Projeto ou plano educativo, pretenso ou real composto de diferentes 

aspectos; 
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3. Currículo como expressão formal e material desse projeto que deve 
apresentar, sob determinado formato, seus conteúdos, suas orientações e 
suas sequências para abordá-lo; 

4. O currículo como um campo prático;  
5. O currículo como um tipo de atividade discursiva, acadêmica e pesquisadora 
sobre todos esses temas. (SACRISTÁN, 2000, p. 14 - 15). 

 

Pode-se dizer, assim, que o currículo se configura como multifatorial, 

podendo ser considerado de diferentes pontos de vista. Pacheco (2013) coloca que 

a identidade teórica (incluindo a educação integral e os seus limites), bem como as 

diversas temáticas que contribuem para a referenciação de políticas, processos e 

práticas, são os dois principais desafios que os estudos curriculares enfrentam 

atualmente. A partilha e a delimitação de espaços profissionais são, assim, fatores 

determinantes na (des)construção e na (in)visibilidade de campos de conhecimento, 

como se observa no interior das ciências da Educação.  

Nesse mesmo sentido, Moreira (2008) argumenta que uma educação de 

qualidade precisa favorecer ao estudante o acesso aos conhecimentos disponíveis 

na sociedade bem como centrar-se na cultura, de modo a responder à pluralidade 

que marca as sociedades contemporâneas e, ainda, desafiar as relações de poder 

que têm preservado situações de opressão para distintos indivíduos e grupos, em 

decorrência de classe social, raça, gênero e sexualidade. 

Para Moreira (2008), o currículo sempre foi alvo de atenção dos que 

buscavam entender e organizar o processo educativo escolar.  No entanto, somente 

ao fim do século XIX e início do XX, nos Estados Unidos, significativo número de 

educadores começou a tratar de problemas e questões curriculares. Assim como as 

teorias educacionais, as teorias do currículo têm sido organizadas na literatura 

específica em três grandes grupos: tradicionais, críticas e pós-críticas. Com origem 

nos Estados Unidos, tanto as visões conservadoras como as críticas influenciaram 

sobremaneira o campo no Brasil.  

A categorização das teorias do currículo (Quadro 1) foi organizada por Silva 

(2005, p. 17). No contexto desses escritos, a intenção foi organizar um pano de 

fundo do estudo apresentado neste trabalho. 
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Quadro 1 - Categorização das teorias do currículo 

Teorias Curriculares 
Tradicionais 

Teorias Curriculares 
Críticas 

Teorias Curriculares 
Pós-Críticas 

Ensino 

Aprendizagem 

Avaliação 

Metodologia 

Didática 

Organização 

Planejamento 

Eficiência 

Objetivos 

Ideologia 

Reprodução cultural e 

social 

Poder 

Classe social 

Capitalismo 

Relações sociais e 

produção 

Conscientização 

Emancipação e 

libertação 

Currículo oculto 

Resistência 

Identidade, alteridade, 

diferença 

Subjetividade 

Significado e discurso 

Saber-poder 

Representação 

Cultura 

Gênero, raça, etnia, 

sexualidade, 

multiculturalismo 

Fonte: Silva, (2005). 

 

Importante dizer que, na apresentação das teorias tradicionais, críticas e 

pós-críticas, não houve pretensão de afirmar que uma única teoria ou tendência 

pode, sozinha, esgotar toda a compreensão sobre esse artefato cultural complexo 

que é o currículo.  

Constata-se, nas primeiras teorizações sobre currículo, que este teve papel 

puramente burocrático e mecânico, com questões relacionadas a procedimentos, 

técnicas, métodos e avaliação, comparando a escola a uma empresa. (PADILHA, 

2004, p. 123).  

As teoras críticas, por sua vez, surgiram para repensar esse papel, que se 

diz neutro, no currículo tradicional, questionar a pura transmissão de conhecimentos 

elaborados por determinado grupo e as perspectivas empíricas sobre o currículo 

tradicional. 

Assim, ao analisar as teorias do currículo, observa-se que o vocabulário 

pedagógico é extenso, multivariado, dinâmico, sucessivo e simultâneo, a partir de 

ponto de vista histórico, inclusive contraditório em si mesmo, e dirigido por 
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determinados contextos político, científico, filosófico e cultural. Pode-se dizer que o 

conceito de currículo é multifacetado e modificou-se historicamente, atendendo a 

realidades sociais distintas, a tempos e espaços específicos e, em consequência 

disso, precisa ser compreendido no contexto social em que está inserido.  

 

2.1.1 Teorias Tradicionais do Currículo 

  

A compreensão clássica de currículo tem por alusão os princípios do 

taylorismo e do fordismo. E, de acordo com essa visão, o currículo deve ter como 

eixo central a ideia da escola funcionando de forma semelhante à linha de produção 

de uma fábrica. Para tanto, a escola deve identificar de forma precisa e de acordo 

com as necessidades da vida adulta, os resultados/objetivos almejados (currículo), 

os métodos para consegui-los (ensino), e as formas de mensuração precisa do 

trabalho realizado (avaliação). 

 
Tradicionalmente, currículo significa uma relação de matérias/disciplinas 
com seu corpo de conhecimento organizado numa sequência lógica, com o 
respectivo tempo de cada uma (grade ou matriz curricular). Esta conotação 
guarda estreita relação com “plano de estudos”, tratado como o conjunto 
das matérias a serem ensinadas em cada curso ou série e o tempo 
reservado a cada uma. (SANTOS, 2000, p. 50). 

 

De plano de estudos, o conceito evoluiu para a visão de currículo como a 

totalidade de experiências vivenciadas pela criança, sob a orientação da escola, 

levando em conta e valorizando os interesses do aluno, desde fins do século XIX. A 

escola, nesse contexto, era vista como a instituição responsável pela compensação 

dos problemas da sociedade mais ampla. O foco do currículo foi deslocado do 

conteúdo para a forma, ou seja, a preocupação foi centrada na organização das 

atividades, com base nas experiências, diferenças individuais e interesses da 

criança. (MOREIRA, 1995). 

Ressalta-se que Moreira (1995) tem alertado para o aumento de teorizações 

sobre o currículo, acreditando que secundarizam as proposições passíveis de 

materialização nas escolas, bem como privilegiam o refinamento de conceitos, 

categorias e metáforas. 

Essas visões de currículo, permeadas pela perspectiva tradicional, foram 

latentes, nos Estados Unidos, dos anos 1920 ao final da década de 1960. No Brasil, 
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a visão escolanovista influenciou o pensamento educacional e curricular a partir dos 

anos 1920 e a visão tecnicista apareceu com força nas décadas de 1960 e 1970. 

Tais concepções pautam-se em uma visão redentora, na relação entre educação e 

sociedade, com respostas diferenciadas na forma, mas defendendo e articulando o 

mesmo objetivo – adaptar a escola e o currículo à ordem capitalista, com base nos 

princípios de ordem, racionalidade e eficiência. Em vista disso, as questões centrais 

do currículo foram os processos de seleção e organização do conteúdo e das 

atividades, privilegiando um planejamento rigoroso, baseado em teorias científicas 

do processo ensino-aprendizagem, ora numa visão psicologizante ora numa visão 

empresarial. 

Silva (2005) traz uma visão geral das teorias do currículo, através de 

diversos estudos e autores que  apresentam a origem do campo do currículo, 

incluindo as teorias tradicionais, críticas e pós-críticas. As Teorias Tradicionais 

priorizam questões convencionais e técnicas na construção e organização curricular 

e se constituem em três vertentes distintas: a clássica, a progressiva e a 

tecnocrática.  

A teoria clássica tem como objetivo a apresentação do conhecimento como 

verdadeiro e não possível de questionamento. Um dos representantes da teoria 

clássica, Bobbit diz que “o sistema educacional deve ser capaz de especificar o 

resultado que pretende obter” (apud SILVA, 2005), ou seja, seu modelo estava 

claramente voltado para a economia objetivando a eficiência. De acordo com Silva 

(2005), Bobbit buscava igualar o sistema educacional com a fábrica.  

Já a teoria progressista, de acordo com Silva (2005), apresenta a 

aprendizagem dos alunos sob a influência de John Dewey. O autor salienta que 

Dewey considerava importante a experiência de crianças na busca de sua 

aprendizagem, ou seja, as crianças raciocinam e elaboram seus próprios conceitos 

para depois comparar com o conhecimento sistematizado. Dessa forma, 

considerava que a educação não era tanto a preparação para a vida ocupacional 

adulta, mas sim como uma forma de vivência de princípios democráticos.  

A teoria tecnocrática, de acordo com Silva (2005), se preocupa com o 

mecanismo de controle e otimização da eficiência de ensino aprendizagem conforme 

estudos de Tyler, que tem como foco questões, de organização e desenvolvimento, 

de forma técnica.  
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As teorias tradicionais (clássica, progressiva e tecnocrática) apresentam 

uma construção do processo que é inerente a questões de âmbito político-sociais. 

 

2.1.2 Teorias Críticas do Currículo 

 

Nas décadas de 1960 e 1970, ocorreram grandes agitações e 

transformações. Nesse contexto, surgem sérias dúvidas quanto à validade da 

fundamentação teórica dessas perspectivas curriculares. Começam as críticas às 

concepções mais tradicionais e técnicas do currículo e nova abordagem emergiu: as 

teorias críticas do currículo.  

Em Silva (2005, p. 29), encontra-se que “as teorias críticas do currículo 

efetuam uma completa inversão nos fundamentos das teorias tradicionais”. Nesse 

período, Berticelli (2005) chama a atenção para as contribuições trazidas pelas 

análises culturais de Raymond Williams – um dos fundadores dos Estudos Culturais 

de origem britânica –, a partir dos anos 1960, concebendo a cultura como uma 

constante no processo de reinterpretação das heranças, trazendo uma compreensão 

de que o currículo traduz os elementos de uma memória coletiva, no que diz respeito 

à expressão ideológica, política, expressão de conflitos simbólicos, de 

descobrimento e ocultamento, levando em consideração os interesses daqueles que 

estão envolvidos no processo educativo. 

Entre os estudos pioneiros das teorias críticas do currículo está a obra A 

Ideologia e os Aparelhos Ideológicos de Estado, de Louis Althusser, escrita em 

1970. Segundo Silva (2005, p. 32), a teoria de Althusser considera que “a escola 

contribui para a reprodução da sociedade capitalista ao transmitir, através das 

matérias escolares, as crenças que nos fazem vê-la como boa e desejável”, 

assegurando que “enfatiza a aprendizagem, através da vivência das relações sociais 

da escola, das atitudes necessárias para se qualificar um bom trabalhador 

capitalista”. O autor também argumenta que a obra A Reprodução,  de Bourdieu e 

Passeron, analisa que o currículo está baseado na cultura dominante, por isso as 

crianças das classes subalternas não dominam os códigos exigidos pela escola. 

A partir dos anos 1970, nos Estados Unidos, tendo como marco inicial a I 

Conferência sobre Currículo, liderada por William Pinar, surgem duas tendências 

críticas no campo do currículo, opostas às teorias de Bobbitt e Tyler. A primeira, de 

caráter marxista, utiliza, por exemplo, Gramsci e a Escola de Frankfurt. A segunda 
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tem orientação fenomenológica e hermenêutica. Conforme Silva (2005, p. 38), a 

primeira corrente enfatiza “o papel das estruturas econômicas e políticas na 

reprodução social”, enquanto a segunda destaca “os significados subjetivos que as 

pessoas dão às suas experiências pedagógicas e curriculares”. 

As teorias críticas do currículo questionam as desigualdades e injustiças 

provocadas pelas teorias tradicionais no sistema de ensino, já que estas não 

questionam o conhecimento em si, apenas valorizam o mecanismo da eficácia da 

reprodução desse conhecimento. A partir das teorias críticas, iniciam-se discussões 

sobre a relação entre escola e economia, e a reflexão em torno de questões como: 

“por que ensinar?” ou “ensinar para qual objetivo?”. Em outras palavras, a visão 

crítica de currículo desloca a ênfase dos conceitos pedagógicos do processo ensino-

aprendizagem para conceitos ideológicos. 

Apple (2006) defende o saber não como algo dado, mas sim enquanto uma 

realidade que deve ser criticamente examinada, que rompe com a concepção até 

então dominante da educação, vai além, pois busca nos conceitos de ideologia, 

hegemonia e senso comum desenvolvidos pelo marxista Antonio Gramsci, o 

necessário suporte para traduzir, nos mesmos termos, sua visão da educação. Este 

arsenal é extraído especialmente das teorias críticas. Dessa forma, é possível ter 

uma percepção mais ampliada do currículo, como conteúdo elaborado por certas 

camadas sociais, segundo suas ideologias, disputas, preocupações e 

comprometimentos culturais, políticos e econômicos. 

Silva, Marques e Gandin (2012), ressaltam a assertiva de Apple: 

 
[...] A tarefa que me coloquei é vislumbrar entender essas relações, mas 
não apenas para olhar para elas de forma crítica, mas também para atuar 
como uma espécie de secretário dos povos que tem lutado contra esses 
poderes em todo mundo. Parte da tarefa de qualquer educador crítico é não 
apenas fazer a análise crítica, mas atuar como a voz das pessoas que 
foram silenciadas. (SILVA; MARQUES; GANDIN, 2012, p. 176). 

 

Silva (2005, p. 53) refere-se a Henry Giroux como um dos autores que 

contribuíram no desenvolvimento de uma teoria crítica de currículo. Segundo o 

autor, Giroux refere-se à “pedagogia da possibilidade” como meio de superação das 

teorias de reprodução, pois “compreende o currículo a partir dos conceitos de 

emancipação e liberdade, já que vê a pedagogia e o currículo como um campo 

cultural de lutas”. 



26 
 

De fato, suas análises se ocupam mais com aspectos culturais do que 

propriamente educacionais. Pesquisadores contemporâneos relatam que Giroux 

incorporou contribuições do pós-modernismo e do pós-estruturalismo e vê a 

pedagogia e o currículo através da noção de “política cultural”. 

 
O currículo envolve a construção de significados e valores culturais. O 
currículo não está simplesmente envolvido com a transmissão de “fatos” e 
conhecimentos “objetivos”. O currículo é um local onde, ativamente, se 
produzem e se criam significados sociais. Esses significados, entretanto, 
não são simplesmente significados que se situam no nível da consciência 
pessoal ou individual. Eles estão estreitamente ligados a relações sociais de 
poder e desigualdade. Trata-se de significados em disputa, de significados 
que são impostos, mas também contestados. (SILVA, 2005, p.55-56). 

 

Paulo Freire é outro autor de destaque na linha crítica do currículo. 

Conforme Silva (2005, p. 57-58) sua teoria é claramente pedagógica, não se 

limitando a analisar como é a educação existente, mas como deveria ser. Sua crítica 

ao currículo está sintetizada no conceito de educação bancária. Por outro lado, 

Freire concebe o ato pedagógico como um ato dialógico em que educadores e 

educandos participam da escolha dos conteúdos e da construção do currículo. 

Antecipa a definição cultural sobre os estudos curriculares e inicia uma pedagogia 

pós-colonialista.  

No início dos anos de 1980, Freire seria contestado pela pedagogia dos 

conteúdos proposta por Demerval Saviani. Este autor critica a pedagogia pós-

colonialista de Freire por enfatizar não a aquisição do saber, mas os métodos desse 

processo. Para ele conhecimento é poder, pois a apropriação do saber universal é 

condição para a emancipação dos grupos excluídos. (SILVA, 2005, p. 63). 

Para além dessa discussão, ao referir-se à Nova Sociologia da Educação 

(NSE), Moreira (1990, p.73) descreve que foi iniciada por Michael Young, na 

Inglaterra, nos primeiros anos da década de setenta e, constituiu-se na primeira 

corrente sociológica, primordialmente voltada para a discussão do currículo. Relata 

que: 
 
O âmbito da Sociologia da Educação difundiu-se, transformou-se e alargou-
se e o enfoque emergente acabou por identificar-se com a sociologia do 
conhecimento, vista como capaz de ajudar a eliminar os preconceitos 
existentes no conhecimento do senso comum dos professores. A Sociologia 
da Educação assumiu, assim, uma função desmistificadora, 
problematizando categorias como currículo, conhecimento, inteligência, 
habilidade, ensino, metodologia e avaliação. (MOREIRA, 1990, p. 73). 
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Segundo Moreira (2002, p. 75), de 1967 a 1971, Michael Young tentou 

elaborar, junto com outros professores e com seus estudantes (além do editor, 

destacam-se Bernstein, Bordieu, Esland e Keddie), uma sociologia do currículo nos 

cursos do Departamento de Sociologia do Instituto de Educação da Universidade de 

Londres e, em 1971, editou Knowledge and Control (KC). 

Moreira (2002) afirma que tomando o currículo como foco das análises, 

Young procurou reorientar a sociologia da educação, desviando-a da preocupação 

com a estratificação social para discussão do conhecimento escolar. Em suas 

palavras: 

 
Era esta tentativa de definir o campo intelectual da Sociologia da Educação 
em torno do problema do conhecimento escolar, sua definição e 
transmissão, que unia o conjunto de artigos extremamente diversos e, em 
alguns casos, teoricamente contraditórios reunidos no livro KC. (YOUNG, 
1989 apud MOREIRA, 2002, p. 75). 

 

Naquele contexto, Young preocupou-se, especialmente, com a estratificação 

do conhecimento e a relaciona à estratificação social. Pergunta ele: “que critérios 

têm sido usados, em uma dada sociedade, para atribuir diferentes valores e a 

diferentes conhecimentos? Como relacionar esses critérios e a estratificação deles 

resultantes às características da estrutura social? ” (MOREIRA, 2002, p.75b). 

A “nova” sociologia da educação busca construir um currículo que reflita 

mais as tradições culturais e epistemológicas dos grupos subordinados. Essa 

corrente se dissolveu numa variedade de perspectivas analíticas e teóricas: 

feminismo, estudo sobre gênero, etnia, estudos culturais, pós-modernismo, pós-

estruturalismo etc. Silva, ao se referir à teoria crítica de Bernstein afirma que: 
 

[...] é impossível compreender o currículo (e a pedagogia) sem uma 
perspectiva sociológica. Afinal, uma teorização crítica da educação não 
pode deixar de se perguntar qual o papel da escola no processo de 
reprodução cultural e social. É evidente que o currículo ocupa um papel 
central nesse processo. A sociologia da educação de Bernstein nos ajuda 
precisamente a compreender melhor em que consiste esse papel. (SILVA, 
2005, p. 76). 

 

Silva (2005, p. 72) argumenta que nesse âmbito, Bernstein investiga como o 

currículo é organizado estruturalmente. Distingue dois tipos fundamentais de 

organização: no currículo tipo coleção “as áreas e campos de saber são mantidos 

fortemente isolados”; no tipo integrado “as distinções entre as áreas de saber são 
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muito menos nítidas e muito menos marcadas”. Assim, de acordo com Silva (2005), 

o currículo oculto constitui conceito fundamental nas teorias relacionadas ao tema: 

 
O currículo oculto é constituído por todos aqueles aspectos do ambiente 
escolar que, sem fazer parte do currículo oficial, explícito, contribuem, de 
forma implícita para aprendizagens sociais relevantes (...) o que se 
aprende no currículo oculto são fundamentalmente atitudes, 
comportamentos, valores e orientações [...] (Grifos do autor). (SILVA, 
2005, p. 78).  

 

Na análise funcionalista, o currículo oculto ensina noções tidas como 

universais/necessárias ao bom funcionamento das sociedades “avançadas”. As 

perspectivas críticas, ao denunciá-lo, apontam que ensina, em geral, o conformismo, 

a obediência, o individualismo, a adaptação às injustas estruturas do capitalismo. E 

as pós-críticas consideram importante incluir aí as dimensões de gênero, 

sexualidade, raça, etc. Apple (2006), em Ideologia e Currículo, trabalha a noção de 

currículo oculto como forma de demonstrar como as escolas produzem e 

reproduzem a desigualdade social. 

Por fim, a visão crítica de currículo propõe-se a assumir uma postura de 

desconfiança, questionamento e transformação radical do currículo. Nessa linha de 

pensamento crítico do currículo, destacam-se os seguintes autores: (a) nos Estados 

Unidos da América (EUA) – Apple e Giroux; (b) na França – Althusser, Bourdieu e 

Passeron; (c) no Brasil – Paulo Freire, Saviani, Libâneo. 

Macedo (2006) critica a separação que ocorre no campo do currículo, ao 

distinguir o currículo em: formal e em ação. Para esta autora, o currículo deve ser 

pensado como “um espaço de produção cultural para além dessas dicotomias, o que 

seria fundamental para que a relação de poder no currículo seja pensada de forma 

oblíqua”. (MACEDO, 2006, p. 100). 

Paraiso (2010), fazendo referência aos estudos de Moreira, elabora uma 

espécie de crítica curricular estabelecendo três aspectos relevantes a serem 

considerados quando se deseja pesquisar currículo. Primeiro que, no Brasil, não 

houve a simples transferência dos estudos curriculares americanos; mas sim, as 

formas de resistência que sempre estiveram presentes em toda a produção 

curricular nacional. Segundo que, o  controle da população pelos governos 

conservadores, por meio dos currículos, não deve ser entendido somente como uma 

ideia negativa a ser abandonada pelas políticas curriculares de perspectiva crítica.  
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Havendo resistência, ocorreram alterações/modificações/adaptações, enfim, 

um processo de negação e criação que impedia que o modelo curricular americano 

circulasse livremente em território brasileiro. No seu modo de ver, o controle social 

pode, a partir das teorias críticas, ambiciona outra relação com os conteúdos e a 

organização praticados até então na escola, ofertando outra perspectiva ainda 

desprezada de análise da realidade e restituindo o valor histórico dos saberes 

estrategicamente desqualificados pelos governos conservadores e/ou pelas ciências 

positivistas. Terceiro que, em se tratando de currículo, o diagnóstico do tempo 

presente é indispensável na compreensão do fenômeno educativo; afinal, é nossa 

obrigação saber onde nos encontramos – local, nacional e mundialmente – em 

matéria de educação. (PARAISO, 2010, p.16). 

Em seu artigo sobre teoria do currículo, Young (2014) discute aspectos 

importantes para o currículo escolar. Nas entrelinhas, o autor traz questões que 

levam o leitor a refletir sobre o papel crítico e narrativo da teoria curricular. Questões 

como “o que ensinar na escola? ” Ou “o que os alunos deveriam saber ao deixá-la?”, 

constituem apenas um nível de investigação para a teoria do currículo nas 

instituições educacionais.   

As Teorias Críticas superam a ideia de um currículo homogêneo e 

meramente prescritivo e argumentam que o mesmo reflete intencionalidades de 

diferentes ordens, entre elas: política, social e econômica na constituição dos 

saberes. Para Silva (2005): 
 

Os conceitos de uma teoria dirigem nossa atenção para certas coisas que 
sem eles não “veríamos”. Os conceitos de uma teoria organizam e 
estruturam nossa forma de ver a “realidade”. Assim, uma forma útil de 
distinguirmos as diferentes teorias de currículo é através do exame dos 
diferentes conceitos que elas empregam. Nesse sentido as teorias críticas 
de currículo, ao deslocar a ênfase dos conceitos simplesmente pedagógicos 
de ensino e aprendizagem para os conceitos de ideologia e poder, por 
exemplo, nos permitiram ver a educação de uma nova perspectiva. (SILVA, 
2005, p. 17) 

 
 

As Teorias Críticas colocam em questão pressupostos dos arranjos social e 

educacional e desenvolvem conceitos que permitem compreender o que o currículo 

faz. 
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2.1.3 Teorias Pós-críticas do Currículo 

  

As Teorias Pós-Críticas questionam as formas dominantes de conhecimento, 

sendo denominadas “teorias da desconfiança”. Buscam destacar o resultado do 

currículo e não as diretrizes de como o currículo foi elaborado. A partir da seleção de 

conhecimentos, recorrentes de toda teoria, discorre sobre a ligação poder e 

currículo. 

As Teorias Pós Críticas de currículo preocupam-se com os motivos que 

levam certos conteúdos, e não outros, a estarem presentes no currículo. “A 

compreensão do contexto da escola, bem como do currículo, está submetida aos 

aspectos econômicos e sociais ao qual participam correspondentes aos interesses 

dos grupos dominantes”. (SILVA, 2005, p. 30). 

Gomes e Lopes (2015) apresentam um estudo com a temática “o currículo 

na sociedade neoliberal”, com o objetivo de compreender o que é currículo e qual 

sua finalidade neste contexto. Como conclusão, ao discutirem o significado do 

currículo na escola de educação básica pública, a percepção de currículo manifesta-

se de maneira equivocada, limitando-se a um documento orientador de seleção de 

conteúdos e o prevalecimento de percepções conservadoras e superficiais no 

conhecimento. (GOMES; LOPES, 2015, p.85). 

As teorias Pós-Críticas ou Pós-Estruturalistas reconhecem a presença da 

cultura, raça, gênero e etnia como elementos a serem considerados na seleção dos 

saberes que devem compor os currículos, sendo, por vezes, mais influenciadores na 

configuração desses do que os fatores macro condicionantes.   

Conforme Lopes e Macedo (2010), a perspectiva pós-crítica se destacou no 

campo do currículo, no Brasil, através das produções oriundas do grupo de Currículo 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que foi liderado por Tomaz Tadeu da 

Silva e, que vem, desde a metade da década de 1990, conquistando seu espaço nos 

congressos educacionais nacionais. (LOPES; MACEDO, 2010, p. 20). 

Para Lopes (2013), a expressão “teorias pós-críticas”, no campo do 

currículo, é utilizada para se referir às teorias que questionam os pressupostos das 

teorias críticas, marcadas pelas influências do marxismo, da Escola de Frankfurt, e 

em alguma medida, da fenomenologia.  

A autora defende a importância de compreender que, quando se refere a 

teorias pós-críticas, ou seja, é um conjunto de teorias e saberes que inclui os 
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estudos pós-estruturais, pós-coloniais, pós-modernos, pós-fundacionais e pós-

marxistas. (LOPES, 2013. p. 9 - 10). A referida autora acima, traz ainda que: 
 

A expressão teorias pós-críticas  é utilizada para se referir as discussões em 
que as conexões entre currículo, poder e ideologia são destacadas. Nessa 
perspectiva, por vezes estabelece-se uma linha do tempo na história do 
pensamento curricular, como se o currículo tivesse evoluído das teorias 
tradicionais para as teorias críticas de enfoque moderno e estruturalista para 
em seguida avançar para as teorias pós-críticas.(LOPES, 2013, p. 9). 

 

Segundo Lopes e Macedo (2011a, p. 204), o foco principal do trabalho de 

Tomaz Tadeu: “[...] é apresentar aspectos da teoria pós-estruturalista que podem ter 

impacto sobre a discussão curricular, sobremaneira os aspectos que vinculam saber 

e poder”.  

Pereira (2010) procura identificar o cientificismo como marca constituinte do 

discurso educacional, que favorece e sustenta o processo de naturalização dos 

conteúdos de ensino. A autora argumenta que esta naturalização constitui e 

expressa uma dada hegemonia que privilegia um determinado modelo cultural em 

detrimento de outros possíveis. Primeiramente, procura caracterizar, em linhas 

gerais, o pós-estruturalismo como modo de pensamento que questiona os aspectos 

centrais do Humanismo e do Renascimento, que se expressam no projeto de 

modernidade.  Depois, busca identificar o processo de escolarização, que se 

desenvolve a partir do século XIX, e se consolida no século XX, como um processo 

a serviço da propagação do projeto cultural moderno homogeneizador. Neste 

exercício reflexivo, a referida autora analisou relatos colhidos durante entrevistas 

realizadas com professoras. Destes relatos, “emergiram as questões que têm 

encontrado no paradigma pós‐crítico um referencial produtivo para análise”. 

(PEREIRA, 2010, p.419). Uma dessas questões foi a necessidade de compreender 

os processos de naturalização dos conteúdos de ensino. Outra questão apresentada 

pela autora, foi buscar compreender quais significados as professoras estavam 

atribuindo á proposta curricular implantada na rede, a Multieducação.  

Malta (2013) coloca que a visão pós‐estruturalista ao analisar questões de 

significado, ou seja, o que se considera verdadeiro em termos de conhecimento, 

percebe a educação sob um olhar diferenciado, ou seja, apresenta uma visão mais 

apurada para além das finalidades que buscam apenas transmitir os conteúdos. 

Assim, considera que a legitimação de determinados conhecimentos em detrimento 
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de outros resulta de um processo social, em outras palavras, consideram que os 

conhecimentos são sempre socialmente definidos. Portanto, os campos de 

significação são caracterizados por sua indeterminação e por sua conexão com o 

poder. Deste modo, a noção de verdade também é questionada. A questão não é, 

pois, saber se algo é verdadeiro, mas saber por que esse algo se tornou verdadeiro. 

A perspectiva pós estruturalista coloca em dúvidas as atuais e rígidas separações 

curriculares, além de todo o conhecimento curricular. (MALTA, 2013, p. 352). 

Cardozo (2014) apresenta uma pesquisa trazendo o “pós-estruturalismo” 

como viés a ser explorado pedagogicamente, visando promover uma reflexão acerca 

das práticas educacionais (teorias positivistas ou críticas), demonstrando como as 

ideias pós estruturalistas, em especial a “desconstrução”, proposta por Jacques 

Derrida, possibilita uma nova epistemologia no campo do ensino. (CARDOZO, 2014, 

p.118). Dessa forma, o autor analisa o positivismo na educação, suas crenças e 

implicações. Demonstra a forma que as teorias críticas rompem com o modelo 

tradicional de ensino, e buscam recolocar no centro da teoria e da prática 

educacionais fatores preponderantes, tais como o sujeito, sociedade, a cultura e a 

história, sendo estes fatores, relegados ao esquecimento em nome de uma ciência 

objetiva e neutra. 

Para Lopes (2013, p.112) o pós-estruturalismo “constitui-se a partir de um 

debate significativo com o estruturalismo, nascendo da primazia que o estruturalismo 

confere à linguística, ainda que questione as concepções estruturadas da 

linguagem”. O posicionamento crucial que os pós-estruturalistas apresentam, seria o 

questionamento da estrutura e do sujeito; não se trata de uma eliminação do sujeito, 

mas sim de seu descentramento; o questionamento de sua característica de origem. 

O sujeito existe a partir de um resultado significante, como escolhas que possibilitam 

convergir, provisoriamente, a significação. Ao criticar a estrutura, o pós-

estruturalismo desliga a ideia de significado e significante, não há relações de 

estrutura entre esses dois significantes e nem significados a eles associados. 

Conforme Silva (2005), o pós-estruturalismo, na área de estudos do 

currículo, poderia ser caracterizado em duas etapas: a) em primeiro lugar, ao 

observar o processo de significação como indeterminado e instável, enfatizando a 

incerteza e a indeterminação em questões do conhecimento. b) a ênfase nos 

processos de significação se amplia e converge nas noções correntes de verdade 

conforme Foucault.  
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Thiesen (2012) destaca um possível descolamento do debate teórico do 

campo do currículo em relação à sua materialidade nos ambientes da escola. Além 

de identificar possíveis hiatos existentes nessa relação, discute-se o lugar das 

políticas curriculares e dos conteúdos escolares frente às atuais tensões que 

marcam o debate conceitual no âmbito das teorias crítica e pós-crítica de currículo. 

Dias e Lopes (2006) ao analisarem o relatório Delors e os textos curriculares 

da UNESCO, identificam ideias e conhecimento sobre política curricular para 

formação de professores e avaliação do ensino. Para os autores, o relatório Delors é 

um texto que projeta normas e princípios para políticas curriculares e que influencia 

a produção da política em diversos países do mundo. O documento é resultado de 

uma construção coletiva que contou com a participação de especialistas da 

educação de distintas nações. Busca-se um esforço conjunto de elaboração de 

soluções para as problemáticas educacionais enfrentadas pelos países do terceiro 

mundo. Para as autoras: 

 
a agenda de reformas educacionais construída e difundida nas últimas três 
décadas em âmbito global, tendo o currículo na centralidade, nos revela 
uma variedade de sujeitos, grupos sociais e organizações 
(governamentais/não-governamentais; nacionais/ transnacionais, e suas 
interpenetrações) para quem devemos dirigir nossa análise de modo a 
compreender, com maior clareza, os diferentes acordos estabelecidos, as 
formulações propostas e os embates em torno de projetos em disputa na 
sociedade, nos níveis local, nacional e global. Essas ações dos sujeitos em 
diferentes posições de poder/saber influenciando, produzindo e difundindo 
diagnósticos e soluções das/para as políticas curriculares, constituem-se em 
uma problemática importante para o campo da educação, em particular, da 
política curricular. Enfatizamos a importância das análises a respeito das 
comunidades epistêmicas no campo da educação, pois acreditamos, 
parafraseando Ball (1997), que as políticas curriculares não são 
desencarnadas e, portanto, os grupos de interesse que nela atuam devem 
ser foco das investigações para a compreensão da formação do discurso da 
política e dos diversos processos de legitimação, ou não, que se 
desenvolvem na produção das políticas. (DIAS; LOPES, 2006, p. 54). 

 
 

O Relatório Delors destaca-se entre os textos produzidos em âmbito global 

com a finalidade de orientar reformas educacionais, estabelecendo relações, que 

para as autoras: 

 
Destacamos a atuação de grupos de interesse na produção e disseminação 
de discursos sobre a política curricular, na já mencionada Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – Unesco, na 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, no 
Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e no Banco Mundial – 
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BIRD. Esses organismos, em bloco, se constituem em organizações 
multilaterais que apresentam forte convergência em seus projetos, 
influenciando o campo da educação com propostas voltadas para produção 
de novos princípios educacionais. (DIAS; LOPES, 2006, p. 58). 
 

 
Oliveira et al. (2010) entendem que é necessário, inserir nas discussões 

sobre o currículo, a questão curricular para além do ensino. Reduzir educação a 

ensino implica em abdicar das reflexões mais profundas e complexas em torno das 

questões sociais, epistemológicas e políticas que envolvem as práticas educativas, 

os currículos, a formação docente e a própria função social da educação.  

Para Macedo (2012), a desconstrução dos vínculos entre currículo e ensino, 

é crucial para que a diferença deles possa emergir no currículo. Analisando a teoria 

curricular de matriz técnica e crítica e a política curricular recente em torno da 

definição de Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, argumenta 

que a centralidade no conhecimento tende a reduzir a educação ao ensino. Defende 

que a responsabilidade da teoria e das políticas curriculares é bloquear a hipertrofia 

da ideia de conhecimento como núcleo central do currículo. 

Jaehn (2012, p. 114) afirma que “o pensamento curricular produz exclusões 

e inclusões que corporificam uma visão de mundo e um projeto de sociedade”. 

Assim, o poder produz uma forma de conhecimento que, limita ou aumenta as 

práticas sociais, apresentando alterações em contextos culturais, educacionais e 

políticos diferentes. 

O currículo e a pedagogia dessas formas culturais extraescolares possuem 

imensos recursos econômicos e tecnológicos, como exigência de seus objetivos 

quase sempre mercadológicos. Investe-se, assim, de formas sedutoras irresistíveis, 

inacessíveis à escola. “É precisamente a força desse investimento das pedagogias 

culturais no afeto e na emoção que tornam seu ‘currículo’ tão fascinante à teoria 

crítica do currículo”. (SILVA, 2005, p. 140). 

Por fim, Silva (2005, p. 148) define currículo: “é uma questão de saber, 

poder e identidade”, fazendo ainda uma relação entre as teorias críticas e pós-

críticas do currículo:  
 

[...] as teorias pós-críticas podem nos ter ensinado que o poder está em 
toda parte e que é multiforme. As teorias críticas não nos deixam esquecer, 
entretanto, que algumas formas de poder são visivelmente mais perigosas e 
ameaçadoras do que outras. (SILVA, 2005, p. 148). 
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Diante do exposto, depois de conhecer as teorias críticas e pós-críticas, 

torna-se impossível conceber o currículo de forma ingênua e desvinculado de 

relações sociais de poder. Nas teorias críticas isso significa nunca esquecer, por 

exemplo, a determinação econômica e a busca de liberdade e emancipação; e para 

as pós-críticas significa questionar e/ou ampliar muito daquilo que a modernidade 

nos legou.  

O campo do currículo, em todo o mundo e, em particular, no Brasil, vem 

adquirindo cada vez mais consistência e visibilidade, constituindo-se, hoje, em pauta 

nas agendas das políticas públicas de educação, sobretudo nas Secretarias 

Estaduais e Municipais de Educação, tornando-se alvo privilegiado da atenção de 

autoridades, políticos, pesquisadores, professores e especialistas. Sua centralidade 

no panorama educacional nacional pode ser atestada pelas constantes 

reformulações dos currículos dos diversos níveis de ensino, bem como pelo 

incremento da produção teórica na área.  Os estudos examinados neste capítulo 

possibilitam contextualizar o currículo servindo de alicerce para o aprofundamento 

do currículo no Ensino Médio, discutido na sequência. 

 

2.2. Currículo do Ensino Médio: uma análise em um contexto de mudanças 
 

De acordo com Spósito (2008) é preciso considerar que o público do Ensino 

Médio está em busca de sua autonomia, marcada tanto pela construção de 

elementos da identidade pessoal e coletiva quanto por uma atitude de 

experimentação. A convivência não precisa ser suprida apenas nos corredores 

escolares e nos intervalos das aulas; mas pode acontecer na sala de aula, durante o 

ensino da Matemática, ou da Língua Portuguesa, ou da Geografia, etc. 

Na esteira dessa ponte com o mundo exterior, uma das questões é que o 

currículo que se cristalizou talvez não faça mais, necessariamente, a ponte com as 

vivências dos alunos, ou seja, uma das questões para as disciplinas é como 

contextualizar as atividades e eleger saberes que podem entrar em contato com as 

culturas da juventude, com a maneira como os alunos encontram facilidade em 

aprender a viver, em aprender a ser, etc.  

 
A evasão, que se mantém nos últimos anos, após uma política de aumento 
significativo da matrícula no ensino médio, aponta para uma crise de 
legitimidade da escola, que resulta não apenas da crise econômica ou do 
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declínio da utilidade social dos diplomas, mas também da falta de outras 
motivações para os alunos continuarem estudando. Para alguns segmentos 
sociais, cursar o ensino médio é algo “quase natural”, tanto quanto se 
alimentar etc. E, muitas vezes, sua motivação está bastante associada à 
possibilidade de recompensa, seja por parte dos pais, seja pelo ingresso na 
universidade. A questão está nos grupos sociais para os quais o ensino 
médio não faz parte de seu capital cultural, de sua experiência familiar; 
portanto, o jovem, desses grupos, nem sempre é cobrado por não continuar 
estudando. É aí que está o desafio de criar a motivação pela escola. 
(KRAWCZYK, 2011, p. 756). 

 

Não só o desenvolvimento da sociabilidade dentro da escola, a ética, cultura 

e vida afetiva devem ser considerados aspectos importantes na concepção de 

currículo. Também devem ser enfatizados os conteúdos escolares tradicionais. E, 

para isso, deve-se levar em conta a história: o Brasil é um país no qual – no século 

XIX, começo do século XX – havia poucas e hierarquizadas escolas, nas quais 

pequena quantidade de alunos tinha acesso. E havia uma sociedade de base rural 

com consequentes migrações internas que ocasionaram população crescente nas 

cidades. (ZIBAS, 2005). 

Esse processo de migrações internas gerou profundo desraizamento e a 

escola tornou-se o único baluarte de socialização desses alunos. Visto dessa forma, 

parece claro, justo e apropriado que essas crianças encontrassem, nas escolas, 

referenciais importantes para construir o seu aprendizado diante da vida. Mesmo 

com o advento da democratização do acesso, a escola continua sendo considerada 

o baluarte de socialização, pois ainda é o local em que perduram os referenciais 

para a construção de um aprendizado significativo para os alunos. E tal fenômeno 

deve permanecer, pois a escola é, genuinamente, espaço sociocultural. 

 
Para a análise dos problemas que, historicamente, afetam a ampliação e a 
qualidade da escola média brasileira, torna-se necessária – talvez mais do 
que para o estudo de outras etapas do sistema de ensino – a referência ao 
clássico conceito de educação como um campo de luta cujas contradições 
podem tanto reforçar a estratificação social quanto contribuir para a 
democratização. De fato, se o nosso sistema de ensino primário, tendo 
como ideal a escola republicana francesa do final do século XIX, conseguiu, 
ao longo de sua história, algum consenso quanto às suas finalidades e 
conteúdos, objetivando instituir uma racionalidade moderna e um 
sentimento de unidade nacional, foi a ampliação do acesso ao ensino 
secundário que concentrou a resistência dos setores conservadores, 
colocando a nu uma área de profundos conflitos, cujos desdobramentos 
ficam evidentes ao longo da história do ensino médio, estando hoje muito 
presentes na crueza do embate político-ideológico que permeia a recente 
reforma. (ZIBAS, 2005 p. 1068). 
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Evidentemente, é necessário suprir algumas deficiências, cuja raiz está numa 

matriz de ensino tradicional, que muitas vezes permanecem na organização dos 

temas que os professores trabalham.  Para Krawczyk (2012): 

 
Hoje, ao contrário do passado, o Ensino Médio dispõe de recursos 
financeiros públicos próprios, através da criação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb), que permitiu a ampliação da vinculação de recursos 
para a Educação Infantil e para o Ensino Médio e da complementação 
financeira por parte da União. No Brasil, o debate na área educacional 
sempre colocou o Ensino Fundamental como núcleo de suas preocupações. 
Todavia, a partir de finais da década de 1980, o Ensino Médio passou a ser 
alvo importante das políticas educacionais. Essas políticas estiveram 
ancoradas num conjunto de argumentos que refletiam as demandas de 
diferentes grupos sociais: a necessidade de tornar o País mais competitivo 
no cenário econômico internacional, a implementação de políticas de 
conclusão do Ensino Fundamental e a correção de fluxo nesse nível de 
ensino trouxeram o aumento das reivindicações por mais escolarização e 
maiores exigências de credenciais do mercado de trabalho, entre outras 
consequências. O fato é que, seja pela demanda provocada pelo contexto 
econômico mais amplo (reordenamento internacional) ou pela necessidade 
de cada sujeito (empregabilidade), seja pela demanda resultante das 
políticas de priorização do Ensino Fundamental, o Ensino Médio vem se 
expandindo e expondo-se a novos desafios.(KRAWCZYK, 2012, p. 1). 

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) visam 

não só difundir os princípios da reforma curricular, mas também orientar o professor 

para que utilize novas metodologias, entre outras funções. Além disso, buscam a 

formação global dos alunos para que adquiram conhecimentos básicos e se 

preparem cientificamente, tornando-se capazes de utilizar as diferentes tecnologias 

relativas às áreas de atuação. Da mesma forma, os PCNEM propõem o 

desenvolvimento, nos alunos, da capacidade de pesquisar, buscar informações, 

analisá-las e selecioná-las, bem como a capacidade de aprender, criar, formular, em 

vez do simples exercício de memorização. Conforme, Orientações Curriculares para 

o Ensino Médio: 

 
Ao se tratar da organização curricular tem-se a consciência de que a 
essência da organização escolar é, pois, contemplada. Por outro lado, um 
conjunto de questões emerge, uma vez que o currículo traz na sua 
construção o tratamento das dimensões histórico-social e epistemológica. A 
primeira afirma o valor histórico e social do conhecimento; a segunda impõe 
a necessidade de reconstruir os procedimentos envolvidos na produção dos 
conhecimentos. Além disso, a política curricular deve ser entendida como 
expressão de uma política cultural, na medida em que seleciona conteúdos 
e práticas de uma dada cultura para serem trabalhados no interior da 
instituição escolar. Trata-se de uma ação de fôlego: envolve crenças, 
valores e, às vezes, o rompimento com práticas arraigadas. (BRASIL, 2006, 
p.7-8).  
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Nesse sentido, a organização curricular é importante visto que, nem sempre, 

o aluno está consciente do processo de aprendizado que absorve ao incorporar 

diversas disciplinas que podem – num primeiro momento, aparentemente – se 

apresentar como aulas estanques. Muitas vezes, a tarefa de conjugar esses acervos 

intelectuais é deixada ao aluno. Acredita-se que, hoje, a escola dispõe de melhores 

condições para fornecer aos alunos os vínculos entre essas diversas disciplinas, ou 

seja, o currículo é um percurso que se escreve para definir a trajetória de vida. E a 

escola é o primeiro passo para a organização desse amplo sistema que, de alguma 

forma, é a história de cada um. 

O currículo é o território, é o ambiente em que professores, população, 

comunidade científica, pais e os próprios alunos criam um espaço de conhecimento, 

em que os produtos dessa reflexão, dessas práticas pedagógicas se consolidam 

num todo harmônico e organizado. Assim, o projeto curricular é uma espécie de 

pauta para o diálogo com a realidade. Um currículo envolve, também, toda a história 

do conhecimento passado, do conhecimento que se constrói, os desejos da 

sociedade por novos conhecimentos.  

 
Estamos em momento histórico, no qual as amplas transformações de 
ordem social, econômica e cultural agudizam os conflitos, exacerbam os 
processos de exclusão social e revitalizam o individualismo, os interesses 
privados e o consumo. Portanto, vivemos em uma época bastante hostil 
para encarar um projeto democrático de educação pública e de verdadeira 
inclusão educacional. Ao mesmo tempo, estamos diante do desafio de 
promover relações institucionais democráticas e dar condições aos jovens 
estudantes para que possam questionar esses valores e desnaturalizar a 
realidade. Situação bastante difícil para eles, porque carecem de 
experiências distintas das desse modelo societário e para aqueles que têm 
de ser capazes de desconstruir os argumentos que legitimam essas 
mudanças. (KRAWCZYK, 2011 p. 766). 

 

Atualmente, pelo menos três princípios têm sido apontados como importantes 

para a construção de um projeto curricular: a contextualização, interdisciplinaridade 

e as competências.  

Contexto é aquilo que dá sentido a um texto. Na sala de aula, por exemplo, 

um contexto importante é articular as abstrações, que são as fórmulas, os conceitos, 

toda a trama teórica, etc., que o professor ensina em suas diferentes disciplinas, 

com algo que tenha significado para os alunos no sentido de vivência, aplicação, 

utilidade posterior, ou aquilo que se encaixa em seu cotidiano e suas experiências; é 

contextualizar. 
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Pensando na possibilidade de articular o conhecimento e todas as variáveis 

que interferem na vida dos jovens do Ensino Médio e nos planos que eles têm – não 

só individuais, mas para seus grupos sociais e no próprio projeto para uma nação –, 

reafirma-se que a ideia de currículo está certamente fundada no conjunto de 

experiências que o jovem vai viver na escola, ou seja, em seu percurso formativo. 

 
Sem dúvida, a escola precisa mudar e reencontrar seu lugar como 
instituição cultural em face das mudanças macroculturais, sociais e políticas 
e não apenas das transformações econômicas. Uma mudança que não seja 
uma simples adaptação passiva, mas que busque encontrar um lugar 
próprio de construção de algo novo, que permita a expansão das 
potencialidades humanas e a emancipação do coletivo: construir a 
capacidade de reflexão. (KRAWCZYK, 2009, p. 35). 

 

E, nesse sentido, cada disciplina, vivência, experiência, tem que ser 

pensada em função do que se pretende que o jovem desenvolva – viva, apreenda e 

interaja – com seus colegas, portanto, é preciso pensar em algo organizado, mas 

aberto para as vivências.  

Assim, cada área de conhecimento é uma pré-articulação de algumas 

disciplinas em direção ao que se chama de projeto educativo da escola. Desta 

forma, deve-se pensar primeiro nas áreas de conhecimento como articuladoras do 

projeto educativo e reunir uma área do conhecimento ou disciplinas afins para 

organizar o currículo.  

As competências só se realizam de fato se trabalhadas com o contexto, pois 

os problemas vivenciados no cotidiano escolar assim ocorrem. E, pelo contexto, é 

possível fazer o aluno perceber o significado histórico contido nas questões 

cotidianas e que ele nem sempre é capaz de compreender, se não tiver uma 

escolaridade que o ensine a olhar as coisas. 

Não há competência solta, pois decorre de se trabalhar com o contexto. Ora, 

o contexto não é disciplinar, disciplinar é o conhecimento do sujeito, portanto, o 

contexto já é articulador da interdisciplinaridade. Assim sendo, esses três 

motivadores (contexto, interdisciplinaridade e competência) – considerados 

organizadores do aprendizado escolar, e, consequentemente, do currículo – são 

inseparáveis.  

O contexto promove a interdisciplinaridade porque convoca uma realidade 

que não é disciplinar (antecede ou sucede as disciplinas) e, ao mesmo tempo, é 
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nesse espaço que as competências se revelam: competências éticas, técnicas, 

sócio-afetivas, propositivas, técnico-científicas.  

Em vista disso, não dá para separar as linguagens, que são essenciais para 

as trocas humanas (é por elas que se expressam as competências de argumentar, 

propor, etc.). Não dá para separar a vivência social e a compreensão filosófica do 

sentido da vida, as questões éticas, a solidariedade, os preconceitos, e não dá para 

separar, também, a compreensão do conhecimento técnico-científico do mundo que 

nos envolve. Assim, quando se articulam as três áreas do conhecimento para pensar 

e organizar o currículo é que se tem, inteiramente, a amplitude e intensidade da 

vivência escolar. 

 
Com o rótulo de “projetos”, todos os princípios da reforma curricular (a 
interdisciplinaridade e a organização do currículo por áreas do 
conhecimento, o desenvolvimento de competências, a ênfase no 
protagonismo do aluno e na contextualização dos conteúdos) foram 
diluídos, eximindo-se os professores e os grupos gestores de maior reflexão 
sobre esses conceitos. Essa omissão dos profissionais e o processo de 
“simplificação” da reforma podem ser analisados como resultado de um 
grande distanciamento entre os propósitos oficiais e as condições objetivas 
do trabalho nas instituições. (ZIBAS, 2005 p. 29). 

 

A questão da interdisciplinaridade, do contexto e das competências é muito 

difícil, delicada, uma tarefa que exige também nova competência dos educadores 

em formar um currículo absolutamente diferente do que havia 50 anos atrás, sob o 

qual eles se formaram.  

Essa questão merece ser analisada profundamente, pois devido a sua 

complexidade, não há como esgotá-la neste trabalho. No entanto, é impossível 

discutir os usos dos cadernos curriculares sem destacar as questões antes 

pontuadas acerca do currículo e do próprio Ensino Médio – ainda que 

superficialmente. 

Analisar o Ensino Médio e vislumbrar suas atuais características é uma 

tarefa complexa. Igualmente (ou mais) complexo ainda é discorrer sobre o currículo 

escolar do Ensino Médio, pois este é um desafio contemporâneo. 
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2.3 O Currículo do Ensino Médio na Orientação do Processo de Ensino e 
aprendizagem 

 

Entende-se o Ensino Médio como a última etapa da Educação Básica no 

Brasil, com duração mínima de três anos e com um público regular formado por 

adolescentes com idade entre 14 e 17 anos. No geral, o Ensino Médio visa 

consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos durante o Ensino 

Fundamental, objetiva também relacionar a teoria com a prática de fundamentos 

científicos e tecnológicos bem como preparar o educando para exercer profissões 

técnicas. As disciplinas a serem estudadas ainda seguem o padrão do Ensino 

Fundamental, podendo também haver inclusão de outras disciplinas que estejam no 

contexto social da escola. Assim como no Ensino Fundamental, o aluno deve 

receber estímulos para trabalhar o raciocínio, e o educador deve buscar transmitir 

para os educandos o conhecimento da ciência formal e da cultura, de forma que 

estes possam experimentar o que aprenderam e não somente memorizar. (BRASIL, 

2000). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº. 9.394/96 – 

explicita que o Ensino Médio é a etapa final da Educação Básica que corresponde 

ao ensino secundário ministrado, idealmente, aos adolescentes com idades 

compreendidas entre os 15 e os 17 anos, que tenham completado os nove anos de 

escolarização do Ensino Fundamental. Essa mesma lei estipula que o Ensino Médio 

deverá ter uma duração mínima de três anos e visa a aprofundar e consolidar a 

formação geral propiciando um processo contínuo de aprendizagem, facilitando o 

ingresso e a permanência do jovem no mundo do trabalho, a continuidade da 

escolarização em nível superior, bem como ao exercício pleno de sua cidadania. 

(BRASIL, 1996) 

 
A LDBEN 9.394/96 traz um aspecto relevante: a inclusão do Ensino Médio 
como educação básica, e consagra, em seu artigo 4º, a progressiva 
extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao Ensino Médio. Outros dois 
aspectos são ressaltados: a continuidade de estudos e a preparação para o 
trabalho, destacando-se assim, a consolidação e o aprofundamento dos 
conhecimentos do ensino fundamental com vistas ao prosseguimento dos 
estudos, o desenvolvimento da cidadania, do pensamento crítico e a 
preparação para o trabalho tendo a qualificação como opção para esta 
etapa de ensino. (SANTOS; ALMEIDA, 2014). 

 



42 
 

Percebe-se, portanto, que o Ensino Médio mediante a Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB) é um período que consiste na última etapa da Educação Básica e que 

tem como característica o período de aprofundamento dos conteúdos até então 

vistos no ensino fundamental.  

Faz-se importante mencionar que até chegar a esse contexto atual é 

possível perceber um contexto de mudanças históricas a partir de reformas 

curriculares, sempre com o intuito de melhorar a qualidade do ensino. As políticas 

educacionais permeiam há algum tempo as políticas educacionais brasileiras. Nota-

se que ao longo das mudanças, todas as alterações realizadas culminaram na 

reestruturação do currículo. 

A primeira política educacional ocorreu em 1930 com a criação do Ministério 

da Educação. Anos mais tarde, em 1942, a educação deu um passo importante no 

que tange o ensino secundário e médio, com a criação da Universidade do Brasil, 

atualmente, a Universidade Federal do Rio de Janeiro. No ano de 1961, surgiu a 

primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, a LDB/61, como resultado 

de um trabalho em conjunto de dois grupos de ideologias distintas. No fim, as ideias 

liberalistas foram soberanas. Ela tem sua importância pelo fato de possibilitar o 

acesso ao nível superior aos egressos de cursos técnicos. Por ter levado muito 

tempo para ser aprovada, quando isso ocorreu, a mesma já apresentava sinais de 

desatualização em relação as necessidades educacionais brasileiras. 

Em 1971, houve uma atualização da LDB, no qual foi criado o vestibular. 

Essa atualização também definiu conteúdos específicos e obrigatórios que deviam 

ser aplicados à nível nacional. Paralelo a esse acontecimento, houve um 

desenvolvimento do ensino da Química nas escolas por meio do lançamento da 

“Proposta Curricular do Ensino da Química”. Essa proposta foi realizada por 

profissionais da rede pública, com base em pesquisas internacionais/nacionais a 

respeito da importância dessa disciplina no dia a dia. 

Em sequência, foi sancionada a LDB/96, que tinha como objetivo realizar 

uma reestruturação do ensino brasileiro, regulamentando a área de formação dos 

professores e dos gestores das escolas. O ensino, a partir desse ponto, passou a 

ser dividido em Educação infantil, Ensino fundamental, Ensino Médio, Técnico e 

Superior. Em 1999, um projeto passou a reagrupar as disciplinas por áreas de 

conhecimento, levando em consideração as habilidades e competências dos alunos. 

Sobre o currículo por competências e habilidades, têm-se: 
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[...] As competências são ‘modalidades estruturais da inteligência, ou 
melhor, ações e operações que utilizamos para estabelecer relações com e 
entre objetos, situações, fenômenos e pessoas que desejamos conhecer’, 
operações mentais estruturadas em rede que mobilizadas permitem a 
incorporação de novos conhecimentos e sua integração significada a essa 
rede, possibilitando a reativação de esquemas mentais e saberes em novas 
situações, de forma sempre diferenciada. As habilidades decorrem das 
competências adquiridas e referem-se ao plano imediato do saber fazer. 
Através das ações e operações, as habilidades aperfeiçoam-se e articulam-
se, possibilitando nova reorganização das competências. (BRASIL, 1998). 
 

No Brasil, muitas vezes os trabalhos sobre políticas são mais voltados à 

crítica dos documentos e projetos do que às investigações empíricas e teóricas 

relacionadas com as políticas de currículo. (LOPES; MACEDO, 2010). Sabe-se que 

anteriormente a esses projetos educacionais, o ensino da Química no Brasil estava 

relacionado ao modo utilitário. Essa disciplina passou a ser oferecida nas escolas 

depois da Reforma Francisco Campos. Dessa forma, todos esses eventos históricos 

geraram mudanças que afetaram, também, o setor educacional, visto que o controle 

das escolas era feito à distância, por meio de avaliações padronizadas.  

Para tanto, Lopes (2006) destaca que o currículo passa a ser um instrumento 

importante, pois: 

 
[...] melhores currículos são entendidos como os que garantem melhores 
desempenhos nas avaliações e no mercado, cabendo às propostas 
curriculares prescrever as orientações capazes de projetar as identidades 
dos docentes para a inserção na cultura da performatividade. (LOPES, 
2006, p.46). 

 

Essa avaliação significa, sob a ótica da performatividade, que os currículos 

são avaliados e submetidos aos princípios da economia. Essa padronização é uma 

influência, existente desde a Constituição Federal de 1988, que já determinava 

conteúdos mínimos para o ensino, que tinha como intuito a formação básica comum 

igualitária. 

Além disso, o Ministério da Educação definiu alguns Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN), que devem ser utilizados em âmbito nacional, centralizando o 

caráter curricular. A década de 1990 foi um marco no sentido de políticas 

descentralizadoras das propostas curriculares do MEC.  

Outra influência internacional/nacional na área da Educação é o projeto de 

ampliação do Ensino Fundamental de oito para nove anos. Essa medida segue um 

modelo europeu e de alguns países da América Latina. Além disso, a criação de um 



44 
 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que objetiva a troca de experiências 

entre estados e municípios, de forma a compartilhar competências para a execução 

de programas e desenvolvimento da educação. Todas essas políticas serviram de 

base para a educação atual, que foi sendo configurada ao longo do tempo, por meio 

das experiências de sucesso e fracasso. 

Hypolito, Vieira e Pizzi (2009) discutem os impactos da reestruturação 

educacional curricular impostos pelas atuais políticas neoliberais. Para os autores, 

esses processos trazem modificações no trabalho educativo realizado pelos 

docentes, maior ou menor autonomia sobre seu fazer e pensar o que resulta uma 

repercussão de seus efeitos sobre as práticas curriculares. 

Lauterio e Nehring (2012) buscam reconhecer as políticas orientadoras do 

currículo escolar para o Ensino Médio. Através da análise das orientações vigentes e 

o foco do conceito de contextualização, buscam compreender as modificações do 

Ensino Médio e as consequências provocadas pelas orientações curriculares. 

As modificações do Ensino Médio foram compreendidas através do estudo 

de pesquisa que aprofunda o impacto das orientações curriculares através da 

contextualização e do Exame Nacional do Ensino Médio. Esse exame é realizado 

anualmente, com o objetivo de avaliar o desempenho dos alunos no término da 

escolaridade básica. Esse exame vem sofrendo modificações, em sua estrutura 

objetivando distintas finalidades.  

Com a mesma perspectiva, Lopes (2006) traz que o discurso era por um 

novo Ensino Médio. A ideia da reforma era adaptar o ensino às novas configurações 

do mundo do trabalho, na revolução tecnológica e na sociedade da informação. 

Dentre outros objetivos apresentados, a reforma pretendia ampliar a matrícula e 

colocar o currículo em consonância com a realidade do mundo atual, visto como 

hegemonizado pelo fenômeno da globalização, com elevado grau de 

desenvolvimento tecnológico, apontando a necessidade de formação de sujeitos 

com habilidades e competências para viverem (e trabalharem) nessa nova realidade. 

Tais objetivos, assim, submetiam a educação aos critérios econômicos e ao 

mercado produtivo, reduzindo-a à condição de produtora de recursos humanos para 

o bom desempenho da economia.  

O ensino/aprendizagem no Ensino Médio, a partir da Lei de  

Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.394 de 1996, definiu uma nova forma de 

transmitir os conteúdos e educar os alunos nesse período de sua formação, 
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deixando de ser apenas um simples estágio introdutório para a vida acadêmica ou 

profissional. De acordo com o artigo 35 da referida lei: 

 
Art. 35. O Ensino Médio, etapa final da educação básica, com duração 
mínima de três anos, terá como finalidades: 
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico; 
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 
disciplina. (BRASIL, 1996).  

 

Assim, percebe-se que a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) em relação ao 

Ensino Médio, não se limita apenas à transmissão de conteúdo para os alunos, mas 

sim, a formação do cidadão. Quanto ao currículo a ser desenvolvido no Ensino 

Médio nas escolas, em seu artigo 36 a LDB estabelece que:  
 
Art. 36. O currículo do Ensino Médio observará (...) as seguintes diretrizes: 
I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado 
da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da 
sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de 
comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 
II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a 
iniciativa dos estudantes; 
[...] 
§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão 
organizados de tal forma que ao final do Ensino Médio o educando 
demonstre: 
I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a 
produção moderna; 
II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; (BRASIL, 
1996).   

 

Destaca-se aqui o §1 acima citado, pois acredita-se ser fundamental que o 

professor se utilize de metodologias capazes de atentar o aluno para o aprendizado, 

inspirar seu interesse para o conteúdo que está sendo tratado na disciplina. Outro 

ponto do art. 36 da LDB que merece ser destacado é a ligação do ensino com a 

tecnologia no intuito dos alunos dominarem os princípios científicos e tecnológicos 

que prescindem a produção moderna. Para que as diretrizes da LDB pudessem ser 

implementadas foram criados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), visando 

orientar escolas e professores acerca do ensino/aprendizagem em suas áreas de 

domínio. No caso do Ensino Médio, o último PCN desenvolvido data do ano 2000, 
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sendo elaborado com o objetivo de renovar o ensino. De acordo com o documento, 

o papel da educação na sociedade tecnológica é destacado: 

 
Não se pode mais postergar a intervenção no Ensino Médio, de modo a 
garantir a superação de uma escola que, ao invés de se colocar como 
elemento central de desenvolvimento dos cidadãos, contribui para a sua 
exclusão. Uma escola que pretende formar por meio da imposição de 
modelos, de exercícios de memorização, da fragmentação do 
conhecimento, da ignorância dos instrumentos mais avançados de acesso 
ao conhecimento e da comunicação [...] todo conhecimento é socialmente 
comprometido e não há conhecimento que possa ser aprendido e recriado 
se não se parte das preocupações que as pessoas detêm. O 
distanciamento entre os conteúdos programáticos e a experiência dos 
alunos certamente responde pelo desinteresse e até mesmo pela deserção 
que constatamos em nossas escolas. Conhecimentos selecionados a priori 
tendem a se perpetuar nos rituais escolares, sem passar pela crítica e 
reflexão dos docentes, tornando-se, desta forma, um acervo de 
conhecimentos quase sempre esquecidos ou que não se consegue aplicar, 
por se desconhecer suas relações com o real. (BRASIL, 2000, p. 22).  

 

Pode-se perceber nos trechos citados dos PCN que há uma posição 

contrária aos modelos tradicionais de ensino, propondo um ensino sintonizado com 

as diretrizes propostas pela LDB, dando ênfase para a necessidade de se trabalhar 

a interdisciplinaridade e no relacionamento entre ensino, ciência e tecnologia, tendo 

a competência como um dos conceitos centrais: 

 
Não há o que justifique memorizar conhecimentos que estão sendo 
superados ou cujo acesso é facilitado pela moderna tecnologia. O que se 
deseja é que os estudantes desenvolvam competências básicas que lhes 
permitam desenvolver a capacidade de continuar aprendendo. (BRASIL, 
1996, p. 14). 

 
Importante mencionar também as Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 

2013)  para o Ensino Médio, que menciona a posição de destaque que tem essa 

etapa da educação básica nas discussões sobre currículo, evidenciando a 

necessidade de reestruturação curricular, visto que as condições atuais não são 

suficientes para atender as necessidades dos estudantes, tanto em relação à 

formação para a cidadania quanto para o mundo do trabalho.  

 
Nos dias atuais, a inquietação das “juventudes” que buscam a escola e o 
trabalho resulta mais evidente do que no passado. O aprendizado dos 
conhecimentos escolares tem significados diferentes conforme a realidade 
do estudante. Vários movimentos sinalizam no sentido de que a escola 
precisa ser repensada para responder aos desafios colocados pelos jovens. 
Para responder a esses desafios, é preciso, além da reorganização 
curricular e da formulação de diretrizes filosóficas e sociológicas para essa 
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etapa de ensino, reconhecer as reais condições dos recursos humanos, 
materiais e financeiros das redes escolares públicas em nosso país, que 
ainda não atendem na sua totalidade às condições ideais. (BRASIL, 2013, 
p. 146). 

 

Nesse contexto, verifica-se que as mudanças no Ensino Médio são 

evidenciadas nos documentos oficiais como as DCN (BRASIL, 2013), observando-se 

que as alterações sejam capazes de atender suas necessidades enquanto cidadãos 

em formação e futuros trabalhadores.  

O Ensino Médio tem uma grande representatividade perante toda vida 

escolar, girando em torno desses três anos discussões acerca de suas 

peculiaridades, seus problemas quanto ao ensino e sua identidade, haja vista que as 

grandes discussões são referentes as políticas educacionais que não se definem 

com clareza em relação a esta etapa da educação básica. (KRAWCZYK, 2011). 

Perante a complexidade social em que a sociedade está inserida, as 

questões inerentes à preparação e capacitação dos jovens são importantes quanto à 

autonomia em relação ao aprendizado destes. Assim, considera-se esta fase do 

ensino de suma importância enquanto última fase da educação básica, que 

representa a conclusão de um período fundamental para o processo de ensino 

durante a vida escolar. 

De acordo com Frigotto (2009), o foco do Ensino Médio não é o aluno, ou 

seja, para o autor as metodologias implantadas nessa etapa da Educação Básica 

não contextualizam o aluno, deixando-o a margem do processo de aprendizagem, 

bem como transformam o professor em um mero reprodutor de conteúdo. De forma 

mais ampla, o que há de ser feito é o aumento da atenção aos discentes, 

considerando-o como parte do processo de ensino e aprendizagem sempre 

considerando os pontos de vista por eles colocados. Destaca-se, portanto, a 

importância dada as experiências no ambiente social, atividades grupais e nas 

normas éticas, vislumbrando a necessidade de a escola ouvir e compreender os 

anseios dos jovens alunos interligando a realidade desses com o corpo docente de 

todas as disciplinas. 

É importante que no Ensino Médio prevaleça o “protagonismo juvenil” onde o 

jovem tenha participação efetiva em tudo que seja voltado para o processo de 

ensino e aprendizagem. É interessante que os valores e princípios sejam 

construídos com base nos anseios dos jovens. Dessa forma, sugere-se o 
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aproveitamento da situação exigida pelo ensino de ciências da natureza com a 

finalidade de contextualizar tudo que envolve o jovem, trazendo à tona toda a sua 

importância diante da construção do saber. (ZIBAS; FERRETTI; TARTUCE, 2006). 

Diante disso, deve-se desenvolver sempre um processo que traga as vivências à 

frente de tudo o que o jovem do ensino médio deseja aprender, destacando a 

interação, contextualização, interdisciplinaridade, tudo isso de maneira uniforme e 

coerente. 

O contexto deve ser levado em consideração sobretudo quanto as 

competências. É por meio da contextualização que o jovem no ensino médio irá 

assimilar todo o conhecimento que lhe interessa de fato, fazendo com que a 

compreensão do meio em que vive seja o maior ganho do aluno nesse processo de 

ensino baseado em vivências. Deve-se destacar os chamados PCN+1 que 

estabelecem orientações complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais, 

havendo uma proposta mais detalhada, com um volume para cada área do 

conhecimento. Focando o estudo para o volume de “Ciências da Natureza, 

Matemática e suas Tecnologias”, voltando o estudo para a interdisciplinaridade: 

 
Nessa nova compreensão do ensino médio e da educação básica, a 
organização do aprendizado não seria conduzida de forma solitária pelo 
professor de cada disciplina, pois as escolhas pedagógicas feitas numa 
disciplina não seriam independentes do tratamento dado às demais, uma 
vez que é uma ação de cunho interdisciplinar que articula o trabalho das 
disciplinas, no sentido de promover competências. (BRASIL, 2006, p. 13). 

 

Na citação, percebe-se a busca pela interdisciplinaridade, pelo trabalho dos 

professores em conjunto, fazendo com que o aluno possa perceber a relação entre 

as ciências, associando-as e motivando seu aprendizado, tonando-o como algo 

concreto e não como um assunto restrito à sala de aula. Retoma-se, assim, a 

importância de contextualizar o ensino ao cotidiano do aluno, fazendo com que 

compreenda o assunto com casos concretos, porém, vale destacar que o PCN+ 

deixam claro que não há uma “receita” única para que o ensino atinja a qualidade 

total, cabendo a cada professor adotar metodologias que promovam tais objetivos. 

 

 

 

                                                           
1 Disponível em http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/CienciasNatureza.pdf .  

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/CienciasNatureza.pdf
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2.4 A Análise do Currículo a partir da Proposta do Ciclo de Políticas 
 

O estudo sobre políticas de currículo vem se avolumando em diversos 

países, influenciado pelo aumento da intervenção do Estado em questões 

educacionais. Lopes (2006) mostra as relações entre o Estado e as políticas de 

currículo, questionando a concepção do Estado que produz centralmente as políticas 

de currículo. No sentido de compreender essas dinâmicas, é relevante seguir as 

pesquisas em políticas de currículo. 
Mainardes apresenta as contribuições da abordagem do ciclo de políticas de 

Ball e Bowe para a análise de políticas educacionais nos contextos, como referencial 

teórico-analítico. O texto apresenta um conjunto de questões centrais para a análise 

da trajetória de políticas ou programas educacionais com base nos cinco contextos 

do ciclo de políticas: contexto de influência, contexto da produção de texto, contexto 

da prática, contexto dos resultados/efeitos e contexto de estratégia política. Para 

Mainardes (2006): 
 

[....] essa abordagem se constitui num referencial analítico útil e que permite 
uma análise crítica e contextualizada de programas e políticas educacionais 
desde sua formulação até a sua implementação no contexto da prática, bem 
como os seus resultados/efeitos.(MAINARDES, 2006, p.47). 

 

A reflexão sobre tal abordagem é bastante útil no contexto brasileiro uma 

vez que o campo de pesquisa em políticas educacionais no Brasil é relativamente 

novo e ainda não consolidado em termos de referenciais analíticos consistentes.  

Em seu trabalho, Lopes e Macedo (2010) ao abordarem o assunto 

concepções de política e a separação entre projeto e implementação, realizam uma 

breve apresentação das principais concepções de política a partir de estudos que 

abordam diferentes perspectivas e teorizações, como a administrativa, a ciência 

social, os estudos estruturais e pós-estruturais. Lopes e Macedo (2010) fazem a 

abordagem do ciclo de políticas, onde Ball aparece como autor em destaque, por 

suas abordagens, que são utilizadas para questionar o papel do Estado na política 

educacional.  Para Lopes e Macedo (2010, p. 245): “o propósito de Ball é investigar 

as políticas de maneira que o compromisso com a eficiência e os resultados 

instrucionais não sejam considerados em detrimento do compromisso com justiça 

social”.  
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Lopes e Macedo (2011b), ao analisarem as contribuições de Ball, que 

incorporam os aportes pós-estruturalistas, buscam associar relações entre o local e 

o global. Assim, incide o conceito de ciclo de políticas apontando para os conflitos 

existentes entre textos homogêneos e práticas heterogêneas. Este conceito abrange 

a recontextualização do local e a ação dos sujeitos ao interpretar determinada 

política. As autoras colocam que Ball, compõe seu ciclo de políticas em três 

contextos: de influência, de produção do texto político e o contexto da prática, e 

apresenta como preocupação central a recontextualização que ocorre nas escolas. 

Esses contextos estão interligados e são compreendidos como um conjunto de 

arenas publica e privadas de ação denominadas de modelo analítico. Segundo eles, 

a ideia de que o ensino é um processo contínuo, e os ciclos políticos estão dentro do 

currículo. Os ciclos são caracterizados por períodos determinados, em que ocorrem 

determinadas mudanças que tem influência sobre a educação. Já o currículo é o 

resultado de todos esses ciclos ocorrentes. 

As mesmas autoras, Lopes e Macedo (2011b) trazem um ensaio intitulado 

“Contribuições de Stephen Ball para o estudo de políticas de currículo”, no qual 

tecem considerações acerca dos principais trabalhos desenvolvidos por Stephen 

Ball no campo da Sociologia da Educação. Neste trabalho, as autoras apresentam 

as contribuições de Ball alusivas aos aportes pós‐estruturalistas, ao analisarem 

processos políticos e seus efeitos, focalizando-se a sua contribuição ao campo do 

currículo. 

Lopes e Macedo (2011b) consideram importantes os estudos de Ball para 

análise do campo curricular, tendo em vista que este autor valoriza as 

recontextualizações como inerentes aos processos de circulação de textos, 

buscando associar a ação de múltiplos contextos, identificando as relações entre 

processos de reprodução, reinterpretação, resistência e mudança nos mais 

diferentes níveis de produção de políticas. Discorrem, ainda, sobre a abordagem do 

ciclo de políticas, destacando a sua importância para análise das políticas 

curriculares, afirmando que a relação entre os contextos é fundamental para a 

percepção de que há um ciclo contínuo e não hierarquizado, apesar de fazerem 

ponderações acerca do contexto de influência. 

Assim, verifica-se que a análise do currículo é fator importante para que se 

compreenda como essas políticas tem se articulado com a prática pedagógica.  
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Na pesquisa realizada por Santos (2016), que teve como objetivo refletir 

sobre a relação estabelecida entre as políticas curriculares e as práticas docentes no 

interior das escolas, foi verificado que essa relação se apresenta conflituosa, sendo 

apontados principalmente fatores como a desconsideração das realidades locais, o 

que impossibilita o diálogo entre as políticas educacionais e os sujeitos. 

Por sua vez, Thiesen (2011), tendo como base o ciclo de políticas de 

Stephen Ball, buscou analisar como as políticas públicas educacionais são 

constituídas em seus vários contextos. Além disso, o autor apoiou-se no conceito de 

recontextualização de Basil Bernstein, que interpreta a experiência da política 

curricular catarinense considerando, sobretudo, os contextos de influência, de 

produção textual e de prática. O autor destacou que o uso do ciclo de políticas para 

análise do currículo catarinense possibilitou uma visão diferente daquela polarizada, 

em que o Estado é colocado como definidor final da política curricular e os 

educadores como meros executores, possibilitando a consideração do viés social, 

político e histórico e sua influência na produção textual e de prática. Outro ponto 

destacado pelo autor como viabilizador da análise curricular por meio do ciclo de 

políticas é o desprendimento de uma leitura linearizada, polarizada e dicotômica.  

Sobre as contribuições da política de ciclos para análise do currículo, Santos 

(2014) bem elucida: 
 

A análise referente ao Ciclo de Políticas permite nos compreender a 
formulação e reformulação de políticas mais abrangentes, desde sua 
atuação num espaço micro, até a sua aplicação num contexto macro, 
trazendo-nos aspectos relevantes que se encontram imbricados em cada 
contexto.    Desse modo, é possível orientar a investigação de políticas 
educacionais desde o contexto da influência (discursos, organismos, 
sistemas), da produção dos textos políticos legais, até o contexto da prática 
(avaliação em larga escala e os municípios), onde as políticas podem ser 
reconstituídas.  Geralmente as políticas no contexto da prática não são 
aceitas em sua totalidade.(SANTOS, 2014, p. 265). 

 

Dessa forma, verifica-se no Ciclo de Políticas uma análise que considera 

todos os contextos envolvidos nas políticas educacionais, desde sua influência, 

produção do texto, até a prática, sendo essa flexibilidade e abrangência fundamental 

para análise das políticas educacionais. Considerando isso, neste estudo adota-se 

esta proposta, seguindo nos próximos capítulos o Ciclo de Políticas para a análise 

do Currículo do Estado de São Paulo, considerando mais especificamente a 

disciplina de Química. 
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3 O CURRÍCULO DO ESTADO DE SÃO PAULO: O CONTEXTO DA INFLUÊNCIA   
E DA PRODUÇÃO DO TEXTO 

 
3.1 O Contexto da Influência 
 

‘Durante a decada de 1970, houve uma supervalorização do curso técnico 

profissionalizante, principalmente quanto ao ensino da Química. Em São Paulo, 

nesse período, fundou-se o Conselho Estadual de Educação Tecnológica Paula 

Souza, com o intuito de fortalecer o crescimento industrial. 

As reformas educacionais representam uma etapa de mudanças para a 

educação no Brasil. Novos conteúdos educacionais e metodologias de ensino são 

propostos pela legislação (LDB, DCN, PCN, PCN+, PCNEM). Como consequência 

destas políticas educacionais, os estados passam a ter uma maior autonomia para a 

elaboração de seus próprios currículos. O estado de São Paulo, em 2008 apresenta 

uma Proposta Curricular em sua rede de ensino que, em 2010, passa a ser currículo 

oficial.  

Cação (2010) apresenta um ensaio que problematiza como as inovações e 

reformas educativas afetam a construção curricular na escola pública. A autora 

entende que a proposta curricular visou à homogeneização do conhecimento escolar 

e das práticas curriculares, encerrando a noção de currículo como um produto. 

Nesse sentido, é possível questionar se a proposta curricular de 2008, oficializada 

em 2010, preservou a autonomia e a identidade das escolas nas quais foi 

implantada, respeitando seu Projeto Político Pedagógico. 

No cenário paulista, em 1980, com a proposta curricular do “livro verde”, passou a se 

ter nas escolas o ensino da Química. Este ensino tinha como proposta ser 

contextualizado e não científico. Porém, na década de 1990, viu-se que ainda tinha 

muito de caráter científico o ensino das escolas. Depois da LDB/96, a educação 

passou a levar mais em conta a experiência extraescolar, com o objetivo de 

promover a interligação do ensino com o cotidiano. Apesar de ser um projeto que 

prometia resultados de excelência, os professores ainda se encontravam confusos a 

respeito da avaliação por habilidades e competências.  

No que se refere à organização de estruturas curriculares, em 2008, a 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo elaborou uma proposta de 

currículo básico para as escolas da rede estadual, tanto para o Ensino Fundamental 
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quanto para o Ensino Médio. O documento apresenta os princípios norteadores do 

currículo: ênfase na sociedade do conhecimento; pedagogia das competências e do 

aprender a aprender; instituição escolar com capacidade para promover as 

competências indispensáveis ao enfrentamento dos desafios sociais, culturais e 

profissionais do mundo contemporâneo. (SÃO PAULO, 2010). 

Marques et al. (2009) relatam que a proposta curricular do estado de São 

Paulo deveria ser encarada como um “pacote educacional”. As autoras defendem 

que essa definição considera o fato de não ter havido discussões com os 

professores da rede. “Sua implementação veio de forma autoritária, não dando em 

nenhum momento chance do professor – na ponta do processo educativo – ler, 

discutir, concordar ou discordar da proposta”. (MARQUES et al., 2009, p. 10). 

Salienta-se que a Proposta Curricular do Estado de São Paulo foi 

apresentada ao público, para aplicação em todas as escolas públicas estaduais, no 

início do ano letivo de 2008. No final do mesmo ano, deixou de ser proposta e 

passou a ser Currículo Oficial, com aplicação obrigatória nas escolas paulistas, por 

determinação da Resolução SE-76, de 7 de novembro de 2008, publicada em Diário 

Oficial do Estado de São Paulo, em 8 de novembro de 2008. 
 

Dispõe sobre a implementação da Proposta Curricular do Estado de São 
Paulo para o Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, nas escolas da 
rede estadual. 
A Secretaria da Educação, à vista da necessidade de: 
- estabelecer referenciais comuns que atendam ao princípio de garantia de 
padrão de qualidade previsto pelo inciso IX do artigo 3o da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional - Lei n. 9394/96; 
- subsidiar as equipes escolares com diretrizes e orientações curriculares 
comuns que garantam ao aluno acesso aos conteúdos básicos, saberes e 
competências essenciais e específicas a cada etapa do segmento ou nível 
de ensino oferecido, resolve: 
Artigo 1o A Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o Ensino 
Fundamental e para o Ensino Médio, elaborada por esta Pasta, a ser 
implantada no ano em curso, passa a constituir o referencial básico 
obrigatório para a formulação da proposta pedagógica das escolas da rede 
estadual. 
Parágrafo único - A Proposta Curricular, que complementa e amplia as 
Diretrizes e os Parâmetros Curriculares Nacionais, incorpora as propostas 
didáticas vivenciadas pelos professores em suas práticas docentes e visa 
ao efetivo funcionamento das escolas estaduais em uma rede de ensino. 
Artigo 2o A Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o Ensino 
Fundamental e para o Ensino Médio contempla os componentes 
curriculares a seguir relacionados e consubstanciados nas propostas 
curriculares de Língua Portuguesa, Arte, Educação Física. Língua 
Estrangeira Moderna - Inglês, Matemática, Ciências, Física, Química, 
Biologia, História, Geografia, Filosofia e Sociologia. 
Parágrafo único - As Propostas Curriculares de que trata o caput do artigo 
são complementadas por um conjunto de documentos, com orientações 
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didáticas e expectativas de aprendizagem, distribuídas por níveis de ensino, 
anos e séries. 
Artigo 3o A implantação da Proposta Curricular ocorrerá com o apoio de 
materiais impressos, recursos tecnológicos e com ações de capacitação e 
monitoramento que, mediante a participação direta e contínua dos 
educadores da rede de ensino, possibilitarão seu aperfeiçoamento. 
Artigo 4o Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. (SÃO 
PAULO, 2008a, p.29). 

 

A Resolução emanada da SEE/SP instituiu um currículo oficial para ser 

aplicado por meio de Cadernos Curriculares, conforme normas preestabelecidas por 

seus órgãos centrais. A SEE/SP é órgão que detém, efetivamente, atribuições 

normativas e deliberativas para estabelecer as regras e normas que regerão seu 

sistema de ensino. 

A implementação da Proposta Curricular da SEE/SP, atualmente 

configurada como Currículo Oficial das escolas públicas estaduais, se iniciou em  

2008. Essa ação da SEE/SP provocou, nos campos educacional e acadêmico, 

diversas publicações, que apresentam análises sobre a filosofia curricular da 

SEE/SP: 
 

A atual proposta curricular do Estado de São Paulo insere-se no atual 
debate sobre currículo, no Brasil e no mundo, que por sua vez detém uma 
longa história no interior do campo educacional e de outras áreas da vida 
social e humana nos diferentes povos e nações. (PENIN, 2010, p. 4). 

 

Vale ressaltar que foi a partir dos resultados do Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB), da Prova Brasil, do Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) e de outras avaliações realizadas em 2007, que o Governo do Estado de 

São Paulo elaborou dez metas para a educação paulista, a serem conquistadas num 

período de três anos.  

Para isso, propôs uma ação integrada e articulada, cujo objetivo era 

organizar melhor o sistema educacional de São Paulo. Nesse cenário, com 

alegações de querer melhorar o quadro de desempenho dos alunos da Educação 

Básica do Estado de São Paulo, a SEE/SP envolveu-se em tarefas, ações e projetos 

estruturais, e apresentou nova Proposta Curricular para o Ensino Fundamental e 

Médio. (SÃO PAULO, 2008a). 

Na análise histórica e cronológica da implantação da proposta curricular, é 

possível observar que o primeiro material elaborado pelos técnicos e teóricos 

implantadores de currículo da SEE/SP e distribuído nas escolas foi o Jornal do 
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Aluno. Organizado por áreas, facilitava a compreensão do leitor, de acordo com as 

aulas da disciplina/série e foi dividido por modalidade de ensino: fundamental e 

médio. Os alunos receberam um exemplar.  

Na sequência, foi apresentada a Revista do Professor, que subsidiou a 

aplicação das atividades propostas no referido Jornal. Sua organização estava 

conforme o material do aluno. Essa revista apresentava o número específico de 

aulas necessárias para a aplicação de cada conteúdo predeterminado, além de 

trazer detalhada a possibilidade de aplicação e avaliação das atividades propostas.  

A SEE/SP baixou orientações indicando que o material (Jornal do Aluno e 

Revista do Professor) deveria ser utilizado nos primeiros 40 (quarenta) dias letivos 

do ano de 2008 – entre 18 de fevereiro e 30 de março – informando que essa ação 

objetivava subsidiar tanto professores quanto alunos, nas atividades em sala de aula 

durante o período denominado de recuperação intensiva e privilegiou a leitura, a 

produção de textos e a Matemática: 
 

No começo de 2008, a Secretaria elaborou o Jornal do Aluno para toda a 
rede estadual paulista. Durante 42 dias, os alunos fizeram uma recuperação 
pontual em português e matemática que englobou o material e a Revista do 
Professor, rebatizada posteriormente de Caderno do Professor .(SÃO 
PAULO, 2008a). 
 

Depois desse período, os cerca de 3,6 milhões de estudantes que 

participaram do projeto foram avaliados. Os que ainda necessitavam de reforço, 

continuaram em processo de recuperação no contraturno escolar. Entre outros 

dados, a Revista do Professor informa sobre: 

 
[...] as habilidades que foram previstas para recuperar/consolidar; o modo 
de o professor se preparar para aplicar a aula; os recursos necessários; o 
modo de direcionar e motivar os alunos; o tempo previsto; o modo de 
organizar a classe para as tarefas; o modo de avaliar e corrigir os produtos 
da atividade. (SÃO PAULO, 2008a). 

 

Além da Revista do Professor e do Jornal do Aluno, os professores e as 

equipes gestoras receberam também orientações por meio de vídeos tutoriais que 

apresentaram os princípios da organização do material.  

Segundo a SEE/SP, essa análise volta-se para as orientações contidas na 

Revista do Professor: “as habilidades de leitura e produção de textos estão 

privilegiadas nas disciplinas de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, 
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Arte, Educação Física, História e Filosofia” e não exclui o desenvolvimento de outras 

habilidades. Assim, a Proposta Curricular foi dividida em áreas, a saber: (i) Ciências 

da Natureza e suas Tecnologias (Biologia, Química e Física); (ii) Ciências Humanas 

e suas Tecnologias (História, Geografia, Filosofia, Sociologia e Psicologia); (iii) 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa, Língua Estrangeira 

Moderna, Arte e Educação Física); e (iv) Matemática. Está dividida em dois tópicos: 

(i) uma educação à altura dos desafios contemporâneos; e (ii) Princípios para um 

currículo comprometido com o seu tempo.  O segundo tópico apresenta como 

princípios centrais do currículo os seguintes itens: 

 
1. Uma escola que também aprende;  

2. O currículo como espaço de cultura;  

3. As competências como referência;  

4. Prioridade para a competência da leitura e da escrita; 

5. Articulação das competências para aprender; e,  

6. Articulação com o mundo do trabalho. (SÃO PAULO, 2008a, p.8). 

 

Depois de enviar o Jornal do Aluno, a Revista do Professor e os Vídeos 

Tutoriais (material do período de recuperação intensiva), a SEE/SP encaminhou 

novo material (Cadernos do Professor) e, na mesma lógica anterior, indicou os 

conteúdos a serem trabalhados pelo professor durante os demais bimestres do ano 

letivo de 2008. Informou que o período inicial do ano letivo foi apenas um período de 

recuperação e que os conteúdos subsequentes daquele ano estariam contidos no 

novo material gráfico pedagógico, composto de Caderno do Professor e Caderno do 

Aluno (espécie de apostila intitulada de Proposta Curricular do Estado de São Paulo 

– disciplina especificada – Ensino Fundamental Ciclo II e Ensino Médio). (SÃO 

PAULO, 2008a). 

A Secretaria Estadual de Educação (SÂO PAULO, 2008a, p.10) justificou os 

procedimentos acima descritos com a seguinte frase: “A criação da Lei de Diretrizes 

e Bases (LDB), que deu autonomia às escolas para que definissem seus próprios 

projetos pedagógicos, foi um passo importante. Ao longo do tempo, porém, essa 

tática descentralizada mostrou-se ineficiente”.  

Por considerar ineficiente a tática que conferiu autonomia às escolas, 

preconizada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), a 
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Secretaria Estadual de Educação  mostra a necessidade de uma “[...] ação integrada 

e articulada [...], que também subsidie os profissionais da rede”. E ao final do 

discurso afirma: “[...] mais do que simples orientação, o que se propõe com a 

elaboração da Proposta Curricular e de todo o material que a integra, é que nossa 

ação tenha um foco definido”. (SÃO PAULO, 2016). 

Conforme incisos I e II do artigo 3º da Resolução SE 92/2007, no sistema de 

ensino do estado de São Paulo a organização curricular do Ensino Médio é 

caracterizada por dupla finalidade (prosseguimento de estudos em nível superior e 

inserção no mercado de trabalho). 

 
Art. 3º - Os cursos do Ensino Médio, estruturados em três séries anuais, 
terão sua organização curricular orientada por dupla finalidade: 
I - curso de sólida formação básica, que abre ao jovem efetivas 
oportunidades de consolidação dos conteúdos estudados ao longo do 
ensino médio, objetivando a preparação para prosseguimento de estudos 
em nível superior; 
II – curso de formação básica e profissional, centrado no desenvolvimento 
de competências para o mundo produtivo que assegura ao jovem sua 
inserção no mercado de trabalho, mediante a aquisição de determinada 
habilitação profissional. 

 

De acordo com a SEE/SP, a Proposta Curricular implantada no ano de 2007, 

implementada em 2008 e configurada como Currículo Oficial em 2009, apresenta 

ênfase na centralidade da linguagem nos processos de desenvolvimento dos alunos, 

além de estar amparada em habilidades e competências e, os conteúdos propostos 

estão articulados com a repetição de tarefas e com o mundo do trabalho.   

Sobre o programa São Paulo Faz Escola, o site da SEE-SP (http:// 

www.saopaulofazescola.sp.gov.br) informa que foi criado em 2007 e tem como foco 

a implantação de um currículo pedagógico único para todas as mais de cinco mil 

escolas da rede pública estadual. 
Com o programa, todos os alunos da rede estadual recebem o mesmo 

material didático e seguem o mesmo plano de aula. Para os gestores do currículo, 

no âmbito dos órgãos centrais da SEE/SP: 
 

O fato de todas as unidades escolares contarem com o mesmo 
currículo pedagógico auxilia na melhora da qualidade de ensino da 
rede pública, uma vez que coloca todos os alunos da rede estadual 
no mesmo nível de aprendizado. (SÃO PAULO, 2008a, s/p). 
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De acordo com as informações postadas no site oficial, a Coordenadoria de 

Gestão da Educação Básica (CGEB)2 disponibiliza aos alunos da rede estadual o 

conteúdo do currículo proposto (Currículo, Cadernos do Gestor, Cadernos do 

Professor e Cadernos do Aluno), a fim de consolidar a articulação com o currículo 

em ação nas salas de aula de todo o Estado. 

Além do material entregue aos professores e alunos dos anos finais do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio da rede estadual, também é possível 

conferir os cadernos na Internet, disponíveis para download no sítio eletrônico da 

Secretaria Escolar Digital, que consiste em uma nova ferramenta, disponibilizando, 

também, um aplicativo para aparelhos móveis com sistemas operacionais Android e 

IOS, com o intuito de democratizar o acesso a esses documentos. Segundo consta 

no site do Programa São Paulo Faz Escola, além de receber o caderno impresso, os 

educadores que desejam consultar o caderno do professor, ou do aluno, devem 

acessar a página da intranet e entrar com usuário e senha. Dessa forma, o acesso é 

liberado. 

Em 2012, a SEE/SP revisou todo o material gráfico pedagógico, publicando 

nova edição do Currículo do Estado de São Paulo. O material reeditado apresenta 

poucas alterações significativas, pois as orientações, os princípios e as normas de 

uso continuaram iguais à edição anterior.  

O documento Carta do Secretário (dirigida aos docentes e que está 

impressa na contracapa dos volumes do professor de cada disciplina, série/ano) 

expressa a expectativa dos atuais gestores dos órgãos centrais de que as 

orientações pedagógicas neles contidas contribuam para que se efetivem situações 

de aprendizagem em cada disciplina integrante do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio nas escolas da rede pública estadual. (SÃO PAULO, 2012). Nesse sentido, a 

SEE/SP  pronuncia-se nos seguintes termos: 

 
Preparados por especialistas de cada área do conhecimento, com a valiosa 
participação crítica e propositiva dos profissionais do ensino, os Cadernos 
do Currículo constituem orientação básica para o trabalho do professor em 
sala de aula. Esperamos que sejam utilizados como instrumentos para 
alavancar o ensino de qualidade, objetivo primordial do programa 
“Educação – compromisso de São Paulo”. As orientações curriculares do 
Programa São Paulo Faz Escola desdobram-se também nos cadernos do 
professor e do aluno, resultado do esforço contínuo desta Secretaria no 
sentido de apoiar e mobilizar os professores para a implantação de níveis 

                                                           
2 A Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB) é o centro pedagógico da Secretaria da 
Educação e tem como objetivo o desenvolvimento e aprendizado do aluno da rede estadual paulista. 
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de excelência na Educação Básica no Estado de São Paulo. (SÃO PAULO, 
2012, p. 12). 

 

Dos desdobramentos das medidas no contexto do novo material do currículo 

oficial do estado de São Paulo apreende-se que o conjunto de ações ganhou cada 

vez mais detalhamento, sintetizando-se na publicação de mais documentos 

normativos que se projetou para toda a rede de ensino paulista. 

Do trecho reproduzido apreende-se que a SEE/SP utilizará, a partir dos 

novos materiais, diferentes dispositivos para administrar e reformar o ensino nas 

escolas, concentrando atenção em pontos como o Projeto Político-Pedagógico da 

escola, que intensificará a elaboração e autonomia da construção de projetos 

diferenciados de acordo com as necessidades de cada instituição. No entanto, os 

processos que amparam a implementação curricular não mudaram. O discurso pode 

ser outro, o material pode ter recebido nova capa e ter sofrido algumas alterações 

em seus conteúdos, mas os princípios, a lógica e dinâmica de implementação 

curricular é a mesma.  

 

3.2 Contexto da Produção do Texto 
 

O Currículo para o Ensino Médio do Estado de São Paulo foi desenvolvido 

por meio da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, para apoiar o trabalho 

pedagógico nas cinco mil escolas da rede estadual. O objetivo foi fornecer uma 

referência comum de conhecimentos que permitem que as instituições escolares 

operem como uma rede articulada, partilhando os mesmos objetivos. (SÃO PAULO, 

2016). 

O currículo se completa com um conjunto de documentos dirigidos 

especialmente aos Professores e alunos: os cadernos do Professor e do Aluno. 

Estes cadernos são organizados por disciplina/série (ano) /semestre, em dois 

volumes anuais para cada série, totalizando para as três séries do ensino médio, 

seis volumes. Neles são apresentados temas através das “Situações de 

Aprendizagem” que orientam o trabalho do professor no ensino dos conteúdos 

disciplinares específicos e a aprendizagem do aluno. (SÃO PAULO, 2010). 

David (2012) analisa o caderno do professor como um ponto central do 

currículo e do trabalho do professor em sala de aula. O caderno do professor 
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responde pelos conteúdos das distintas disciplinas. O material traz orientações para 

o docente desenvolver suas aulas, da seguinte maneira: 

 
•  Ficha do Caderno que contém: o nome da disciplina, a área, a série, os 
temas e os conteúdos;  
• Orientação sobre os conteúdos: este espaço contém o objetivo e a 
relevância dos temas, os conhecimentos priorizados, as atividades e 
estratégias utilizadas. 
• Situação de Aprendizagem: aqui se apresenta os objetivos da situação, 
um quadro com o plano de desenvolvimento da mesma contendo: 
conteúdos e temas, competências e habilidades, estratégia, recursos e 
avaliação. (DAVID, 2012, p.188). 

 
 

Este material limita a autonomia do professor em sala de aula, pois traz 

orientações detalhadas para o professor trabalhar em sala de aula. Inicialmente, ao 

implantar o currículo no Estado de São Paulo, ocorreu a distribuição nas escolas 

estaduais do “Jornalzinho do Estado” pela Secretaria de Educação. Este instrumento 

apresentava notícias, sugestões de atividades e curiosidades sobre as disciplinas a 

serem desenvolvidas pelos professores da Educação Básica.  

Segundo Zan (2012), para o Ensino Médio, foram produzidas cinco revistas: 

Língua Portuguesa, Matemática, Física/ Química/ Biologias, História/ Geografia/ 

Filosofia e Arte/ Língua Estrangeira Moderna/ Educação Física. Para viabilizar a 

utilização do material foram disponibilizadas aos professores orientações por meio 

de vídeos formativos. Todavia, para Zan (2012), o currículo representa o professor 

como “aplicador”, padroniza a aprendizagem, “desconsiderando tantas pesquisas 

que apontam para esta como uma atividade de apropriação do conhecimento que é 

cultural, histórica, social e singular”. (ZAN, 2012, p. 66). 

A Proposta Curricular do Estado de São Paulo criou uma base curricular 

comum para todas as escolas públicas da rede estadual de ensino. A Secretaria 

Estadual de Educação assegura que a adoção da Proposta Curricular procurou “[...] 

garantir a todos uma base comum de conhecimentos e competências, para que 

nossas escolas funcionem de fato como uma rede [...] trata-se de um projeto ousado 

e inovador, apoiado na utilização de vários materiais pedagógicos”.(SÃO PAULO, 

2016).  

Os materiais gráficos pedagógicos (cadernos/apostilas, jornal e DVDs), que 

apoiaram a implementação da proposta curricular, foram distribuídos em todas as 

escolas da rede pública estadual, e enviados para as equipes gestoras, os 
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professores e alunos, independentemente de suas características regionais e outras 

particularidades, com orientações específicas sobre sua utilização na unidade 

escolar. A apresentação da Revista do Professor afirma que “o material 

disponibilizado servirá de referência para as práticas em sala de aula”. (SÃO 

PAULO, 2008a. p. 10). 

Com o intuito de facilitar a implementação do currículo proposto, foi dividido 

em quatro documentos, sendo o primeiro voltado para a apresentação do currículo 

escolar a ser seguido pelas escolas de Ensino Médio, destacando como objetivo 

promover as competências indispensáveis ao enfrentamento dos desafios sociais, 

culturais e profissionais do mundo contemporâneo. O segundo documento é 

composto pelas diretrizes propostas aos gestores escolar, o terceiro aos professores 

e o quarto aos alunos. 

Os Cadernos do Gestor apontam para a organização pedagógica da escola, 

com foco no trabalho do professor coordenador pedagógico, e indicam “o que se 

espera do professor”; “como conhecer a escola”; “como implantar o currículo”; e, 

“como fazer a avaliação da aprendizagem”. (SÃO PAULO, 2008a). A chamada para 

o Caderno do Gestor ressalta que: 

 
Este ano será um “divisor de águas” para a educação paulista. Começamos 
o ano com uma proposta curricular organizada e integrada, em que os 
gestores terão um papel muito importante. Caberá a vocês a divulgação e a 
implantação em suas escolas da Proposta Curricular. Lembro, também, que 
a implantação da Proposta Curricular é um passo importante, para que 
nossas metas de melhoria da qualidade da educação sejam alcançadas. 
Por isso, preparamos este material que tem por objetivo subsidiar a ação 
dos gestores. (SÃO PAULO, 2008a, p.6). 
 

Em continuidade à política educacional delineada no ano de 2008, por meio 

de um novo modelo de proposta curricular – a partir do ano de 2009, a proposta 

adquire status e passa a ser tratada como Currículo Oficial. A SEE/SP envia às 

escolas o Caderno do Aluno, que, paralelo ao Caderno do Professor, também é 

dividido por disciplina/série/bimestre. 

O Caderno do Aluno é semelhante ao do professor. Possui a mesma 

disposição de textos, figuras e gráficos, porém, com espaços para respostas, dicas 

de pesquisas, filmes, livros e sites. Além disso, com a intenção de complementar o 

trabalho na sala de aula e contribuir para a formação do aluno, o caderno oferece as 

Lições de Casa. De acordo com a sua introdução, “é por meio de estudos e da 
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realização das tarefas que você poderá conquistar a autonomia para aprender 

sempre”. (SÃO PAULO, 2008a, p.7).  

Nesse sentido, cabe ao professor a tarefa de orientar os estudos, esclarecer 

dúvidas, retomar conteúdos e fazer revisões, enquanto o aluno, por meio do seu 

caderno, deverá: 

 
Ler ou reler textos indicados pelo professor; fazer e refazer 
exercícios para compreender melhor um conteúdo; realizar 
pesquisas para ampliar ou aprofundar conhecimentos sobre um 
assunto; e refletir sobre um tema ou assunto de uma disciplina. (SÃO 
PAULO, 2008a, p.8). 

 
O Documento 1 (documento base) detém os princípios teóricos, 

metodológicos e políticos do currículo oficial do Estado de São Paulo; apresenta os 

princípios e o conceito da Proposta Curricular já citados: A escola que aprende; 

Currículo como espaço de cultura; Currículo referido a competências; Currículo que 

tem como prioridade a competência leitora e escritora; Currículo que articula as 

competências para aprender; Currículo contextualizado no mundo do trabalho. O 

documento tem como foco as orientações para gestão do currículo na escola e as 

orientações para gestão da aprendizagem na sala de aula.  

O Documento 2 (intitulado Caderno do Gestor) entregue a todos os 

professores coordenadores das escolas, professores coordenadores da oficina 

pedagógica, vice-diretores, diretores, supervisores de ensino e dirigentes regionais 

de ensino, apresenta a organização do trabalho dos especialistas responsáveis pela 

gestão do currículo na escola, a saber: a agenda-cronograma, atividades e 

organização de recurso para o trabalho do diretor, do professor coordenador, do 

professor coordenador da oficina pedagógica e do supervisor.  

Os Cadernos do Gestor contêm orientações para a gestão do currículo, 

contemplando todas as atividades a serem efetuadas com os professores, conforme 

previsto no calendário escolar, além das sugestões para as Horas de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (HTPC),3 que ocorrem semanalmente na escola, conforme 

carga horária do professor. Existe, por exemplo, o Caderno do Gestor do início do 

                                                           
3 Instituída pela Portaria CENP 01/2009 e LC 836/1997, atualmente tratada como Aula de Trabalho 
Pedagógico Coletivo (ATPC), que funciona no mesmo formato das HTPC, ou seja: reuniões 
pedagógicas dos docentes. 
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ano, com orientações, métodos e estratégias para a gestão do planejamento 

escolar, avaliação do ano anterior, reuniões de fechamento do bimestre, etc.  

O mesmo ocorre com os outros momentos, nas ações que já foram 

pensadas e antecipadas pelos autores. O documento prevê, inclusive, a 

coordenação de ações entre as disciplinas quanto à vida cultural da escola e ao 

fortalecimento de suas relações com a comunidade.  

O Documento 3 (intitulado Cadernos do Professor) propõe a organização por 

bimestre e aulas, além de um conjunto de atividades docentes para todas as aulas, 

em todas as séries e disciplinas. Para a organização do bimestre, indica claramente 

as competências e habilidades que devem ser desenvolvidas pelos alunos, em cada 

tema ou tópico dos conteúdos. Para a organização das aulas, o documento 

apresenta o material complementar a ser utilizado e ainda as propostas de avaliação 

e os projetos de recuperação paralela. 

Os Cadernos do Professor contêm situações de aprendizagem a serem 

trabalhadas pelo professor no ensino dos conteúdos disciplinares específicos: 

Português, Arte, Educação Física, Matemática, Biologia, Física, Química, História, 

Geografia, Filosofia e Sociologia. Os conteúdos sobre habilidades e competências 

acompanham as orientações para os procedimentos, métodos e estratégias em sala 

de aula e para a avaliação e recuperação.  

Por último, no Documento 4 (intitulado Caderno do Aluno), entregue 

somente no início do ano letivo de 2009, são apresentadas as aulas conforme o 

Caderno do Professor, exercícios, mapas, tabelas, textos complementares, 

indicadores bibliográficos, dicas de estudo e revisão. Vale observar que os 

exemplares entregues são acompanhados por vários produtos para suporte das 

ações, como CDs com textos, imagens e áudio para apoio ao trabalho docente, 

videoproducers para orientação do trabalho docente, por bimestre/disciplina, e 

indicado um site interativo e informativo (http:// www.saopaulofazescola.sp.gov.br).  

A utilização dos cadernos/apostilas na implementação do currículo oficial 

paulista faz parte do conjunto de estratégias elencadas pela SEE/SP para melhorar 

as condições de trabalho dos professores e busca gerar um cenário favorável para a 

concretização do ensino de qualidade desejado. Mas, o que são os Cadernos do 

Aluno e Cadernos do Professor? 

Trata-se de apostilas que, segundo o Fundo para o Desenvolvimento da 

Educação (2014), é “um material de apoio dividido pelas disciplinas curriculares com 
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atividades propostas de estudos, que auxiliam a exploração dos conteúdos 

abordados em sala de aula”. Os cadernos apresentam: os conteúdos, a sequência 

didática e as estratégias de ensino. 

Da mesma forma que o Currículo Oficial, os cadernos são divididos em 

grandes áreas: (i) Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Biologia, Química e 

Física); (ii) Ciências Humanas e suas Tecnologias (História, Geografia, Filosofia, 

Sociologia e Psicologia); (iii) Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua 

Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Arte e Educação Física); e (iv) 

Matemática.  

Assim, sob a forma de Caderno do Professor e Caderno do Aluno, 

organizados por disciplina, cada professor e aluno serão contemplados com quatro 

cadernos anuais, por disciplina e série, entregues às escolas durante o período 

letivo escolar, englobando as áreas de Ciências da Natureza, Ciências Humanas, 

Linguagem e Códigos e Matemática. O currículo das disciplinas são apresentados 

de forma breve no Quadro 2: 

 

Quadro 2 - Descrição das áreas do conhecimento e as propostas curriculares do 
Estado de São Paulo 

continua 
Área Descrição 

Ciências da Natureza 

O currículo de Ciências da Natureza, 

que engloba as disciplinas de Ciências, 

Biologia, Física e Química também está 

estruturado em torno de quatro eixos 

temáticos: vida e ambiente, ciência e 

tecnologia, ser humano e saúde e Terra 

e Universo. 

Ciências Humanas 

A Ciência Humana resulta na acumulação 

cultural gerada pela sociedade em 

diferentes tempos e espaços. Seu estudo 

baseia-se nas artes, línguas e literatura 

clássica. O currículo dessa área de 

conhecimento engloba as disciplinas de 

Sociologia, Filosofia, Geografia e História. 
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conclusão 

Linguagem e Códigos 

A proposta desenvolvida para a 

linguagem é estudá-la como uma 

atividade social. O Currículo do Estado 

de São Paulo para essa área de 

conhecimento engloba as disciplinas de 

Língua Portuguesa, Língua Estrangeira 

Moderna (composta por Inglês e 

Espanhol), Arte e Educação Física. 

Matemática 

A Matemática é considerada disciplina 

básica no desenvolvimento dos 

currículos escolares em todas as épocas 

e culturas. Sem o desenvolvimento 

adequado da matéria a formação 

pessoal não se completa, uma vez que 

todos utilizam números, medidas, 

operações e formas no dia a dia. 

Fonte: São Paulo (2008). 

 

Deste modo, é possível afirmar que o uso dos cadernos/guias curriculares 

aparece como uma das condições, previstas pela SEE/SP, de sustentabilidade da 

implementação do currículo oficial. Para os professores, o objetivo é de auxiliar o 

preparo das aulas e direcionar o docente quanto ao desenvolvimento de atividades 

com os alunos dentro das disciplinas de Matemática, Língua Portuguesa, História, 

Filosofia, Química, Física, Biologia Sociologia, Inglês, Geografia E Educação Física, 

sendo entregues duas vezes ao ano nas unidades escolares. Já para os alunos, o 

objetivo é de viabilizar o acesso ao conhecimento, auxiliando os alunos na 

apropriação de novas competências e habilidades.  

Enfocando no currículo de Química do Estado de São Paulo, faz-se 

importante mencionar a pesquisa de Lima (2016), que realizou um trabalho que 

propôs a buscar resposta para a indagação: como a participação do professor de 

Química em um grupo colaborativo contribui para o aprofundamento de suas 

reflexões sobre o ensino de Química? Os resultados obtidos mostraram que os 

professores participantes do grupo colaborativo, possuem dificuldades quanto à 
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compreensão e utilização do atual currículo de Química do Estado de São Paulo em 

suas práticas pedagógicas. Também ficou evidente que o grupo colaborativo atuou 

na reestruturação do pensamento docente em relação ao ensino de Química e ao 

currículo de Química vigente, bem como contribuiu para a ressignificação das 

práticas pedagógicas, favorecendo o desenvolvimento profissional. 

Nesse mesmo sentido, Dias (2014) traz uma pesquisa que descreve o 

processo de elaboração do Currículo de Química do Estado de São Paulo. A autora 

realizou entrevista com a Coordenadora da equipe que  elaborou o currículo, e, 

também, com dois professores que fizeram parte dessa equipe. Como conclusão, 

para a autora, o currículo oficial foi elaborado por profissionais qualificados e 

apresenta conteúdos e atividades com o objetivo de levar os professores de Química 

a desenvolverem um olhar diferenciado sobre este documento. 

 

3.3 Alguns estudos do Currículo do Estado de São Paulo 
  

Ao iniciar o debate acerca da atual proposta curricular do estado de São 

Paulo, faz-se necessário contextualizá-la. No campo social, não deve existir dúvidas 

sobre a importância da educação nas sociedades modernas, dado seu impacto 

sobre os indivíduos em todas as atividades (políticas, econômicas, sociais, culturais, 

etc.). Merecem destaque alguns efeitos positivos da educação: a construção de 

cidadania; o processo democrático; a preparação para o mercado de trabalho; a 

geração e distribuição de renda; a saúde pública, entre outros.  Visto assim, pode-se 

dizer que os avanços educativos obviamente beneficiam, de forma múltipla, tanto a 

sociedade coletivamente, como os indivíduos. Daí a importância de se ter e querer 

uma educação de qualidade. 

Dada a amplitude e complexidade do problema da qualidade educacional, é 

pressuposto deste trabalho a concepção de qualidade social4 da educação. Está 

                                                           
4 Qualidade social: capacidade que a escola apresenta de atender bem a todos os seus alunos, 
respeitando e considerando as diferenças que apresentam (princípio da inclusão), promovendo o 
acesso e a construção do conhecimento a partir de práticas educacionais participativas (princípio 
democrático), que fornecem condições para que o educando possa enfrentar criticamente os desafios 
de se tornar um cidadão atuante e transformador da realidade sociocultural e econômica vigentes 
(princípio do desenvolvimento) e de dar continuidade permanente aos seus estudos (princípio da 
educação contínua). Essa qualidade social tem valor agregado na medida em que a escola é aberta à 
comunidade, servindo como base para sua expressão e desenvolvimento social, cultural e 
educacional. (LÜCK, 2009, p. 142). 
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subentendido também que a implantação do currículo oficial paulista – tanto na 

perspectiva da SEE/SP quanto dos agentes escolares de seu sistema de ensino – 

visa a uma melhor qualificação da educação em toda a rede pública de ensino, pois 

é consenso na literatura que discute a implantação do currículo oficial paulista a 

necessidade de instituir um currículo que garanta que as mais de cinco mil escolas 

do estado trabalhem a partir de uma orientação curricular mínima, reduzindo o risco 

de discrepâncias que venham a prejudicar os alunos e a produzir maior 

desigualdade, especialmente, no que diz respeito ao acesso aos níveis mais 

elevados de ensino. 

A conquista da qualidade social e democrática da educação perpassa, 

necessariamente, pelo cumprimento da função social da instituição escolar que 

significa o cumprimento de três funções básicas: aprendizagem efetiva dos alunos, 

desenvolvimento humano pleno, e alegria crítica. (VASCONCELLOS, 2013). 

A função social da escola é, em grande parte, determinada pelos fins e 

objetivos educacionais usualmente expressos na apresentação de um currículo 

formal. Ao lado das finalidades e dos objetivos educacionais, um currículo, em geral, 

explicita concepções de ensino, aprendizagem e avaliação, ao longo das 

orientações metodológicas que acompanham o detalhamento das disciplinas 

escolares5. Mesmo havendo consenso acerca da preocupação com a qualidade da 

educação, num certo sentido, pode-se dizer que o mesmo não ocorre com relação a 

tais aspectos do currículo.  

No Brasil, em particular no estado de São Paulo, reconhecidamente, há 

dificuldade de se abarcar a totalidade das possíveis causas da precariedade da 

educação. Esse fenômeno, certamente, ocorre na implantação e aplicação do atual 

currículo oficial da rede de ensino paulista.  Assim, buscou-se analisar trabalhos 

realizados em relação a esse processo, com vistas a identificar o Estado da Arte 

sobre os problemas que envolvem a prática do currículo nas escolas. 

Marcondes e Moraes (2013) trazem um trabalho sobre o desenvolvimento do 

currículo escolar, aos quais os sistemas apostilados de ensino condicionam a 

seleção e organização de conteúdos que constituirão o conhecimento escolar. Como 

conclusão, os autores defendem uma visão de formação de professores como 
                                                           
5 Disciplinas escolares são, comumente, o aspecto mais visível nas escolas. São elas, pela ação dos 
professores, que acionam as finalidades escolhidas ou impostas à escola e provocam a aculturação 
dos alunos. (PENIN, 2010, p. 11). 
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profissionais críticos e não apenas como técnicos implementadores de materiais 

didáticos.  

Conforme as Orientações Curriculares da área de “Ciências da Natureza e 

suas Tecnologias”, que contemplam o currículo de Química, objeto de estudo desta 

pesquisa, a proposta de organização curricular para o ensino médio por áreas de 

estudo é preconizada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(DCNEM). (BRASIL, 2006). Contempla grupos de disciplinas que permite promover 

ações interdisciplinares, abordagens complementares e transdisciplinares, o que 

pode ser considerado como um avanço do pensamento educacional. (BRASIL, 

1998). 

Nesse sentido, para a área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias, 

caberia analisar os conteúdos que os currículos priorizam e de que forma estão 

apresentados para a organização do trabalho docente. Também é necessário 

questionar quais orientações pedagógicas são direcionadas aos professores para 

que as adotem em sua sala de aula. 

Baldan (2014) traz um estudo realizado em uma diretoria de Ensino do 

interior do estado de São Paulo que problematiza as concepções dos professores de 

Filosofia frente ao ensino desta disciplina nas escolas públicas paulistas. Os 

resultados obtidos convergem para a necessidade de políticas públicas de formação 

de professores que considerem a história da Filosofia e as experiências de 

pensamento proporcionadas por esta disciplina a partir da relação do docente de 

Filosofia com o fazer filosófico. 

Santos (2013) realiza uma análise do Currículo Oficial de Geografia vigente 

para o Ensino Fundamental Ciclo II no Estado de São Paulo para refletir sobre a 

importância dos Conceitos Geográficos escolares inseridos no Currículo Oficial do 

Estado de São Paulo. Através das análises de entrevistas, obtiveram-se como 

resultados: a adesão de grande parte dos docentes no uso do material didático 

destinado ao professor e educando, uma homogeneização do Currículo de 

Geografia que prioriza alguns conceitos em detrimento de outros e avaliação 

diferenciada dos índices de rendimento escolar como o SARESP e o IDESP. 

Leandro Filho (2015) faz uma análise da concepção política presente no 

currículo São Paulo Faz Escola, também em relação à disciplina de Filosofia. Seus 

resultados obtidos indicam que a política educacional praticada no estado de São 

Paulo confere ênfase ao discurso de competências e habilidades; e que, o material 
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do componente curricular de Filosofia vem pronto para professores e alunos, o que 

não acarreta grandes necessidades como: que o professor tenha um conhecimento 

aprofundado ou uma formação sólida, bastando apenas dominar algumas 

habilidades e técnicas para utilizar o material em sala de aula. 

Rossi (2011) analisa o currículo de Geografia vigente no ensino fundamental 

II do Estado de São Paulo, para refletir sobre a construção da geografia escolar 

inserida no documento da “Proposta Curricular do Estado de São Paulo”. Foi 

observado que o ensino de Geografia é imposto às comunidades escolares com 

concepções contraditórias e que traz um ensino e aprendizagem baseados no 

indivíduo, numa perspectiva empresarial de educação, o que oculta e descaracteriza 

os fundamentos essenciais para uma organização curricular que busque valorizar 

ações que privilegiem o papel do homem como um sujeito histórico. 

Em outro estudo, Santos e Frenedozo (2017) objetivam apresentar uma 

análise crítica sobre o atual currículo da Rede de Ensino da Secretaria da Educação 

do Estado de São Paulo, em relação ao ensino de Biologia. Ao concluir a pesquisa, 

chamam a atenção para o documento que pode ser considerado um instrumento de 

racionalidade técnica, de centralização do poder, do enfraquecimento da formação 

docente, do retrocesso da autonomia da escola e da inibição da equidade, 

contextualização e interdisciplinaridade, ou seja, não contribui para a promoção do 

ensino escolar útil e democrático. 

Para Raboni et al. (2016) – em pesquisa conduzida com o objetivo de 

analisar o processo de formação de professores de Matemática e Ciências da 

Natureza proposto e desenvolvido após a implementação do currículo do estado de 

São Paulo –  o currículo apresenta estrutura, conteúdos e forma de implementação 

que tem gerado muitas dúvidas entre professores e, pela sua relevância, tem sido 

objeto de críticas, análises e estudos. Um aspecto importante diz respeito ao fato de 

o material ser organizado para um trabalho contextualizado, interdisciplinar, mas 

que, contraditoriamente, não foi construído por aqueles que o utilizam em suas salas 

de aulas e que nem mesmo tiveram tempo hábil para refletirem de forma 

aprofundada sobre o material antes da sua utilização.  

Herber (2007) investiga as concepções que professores de Química do 

Ensino Médio tem sobre currículo de Química e os Parâmetros Curriculares 

Nacionais. Através de discussões e reflexões em grupo, constatou que os 

professores não estão habituados com os Parâmetros Curriculares Nacionais, e, 
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acabam limitado a um currículo rígido e fechado, fazendo com que na maioria das 

vezes o ensino de Química seja descontextualizado. 

Na próxima seção, apresentam-se os procedimentos metodológicos desta 

pesquisa, cujo objetivo é contribuir com os estudos realizados no campo do 

currículo, trazendo novos dados a respeito do processo de implementação do 

currículo estadual paulista, da área de Química, a partir da percepção de docentes 

que atuam, espedificamente, nesta disciplina em um município situado no interior do 

estado de São Paulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



71 
 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

4.1 Abordagem da Pesquisa 
 

A abordagem qualitativa de investigação foi utilizada como eixo norteador do 

estudo. Embora o trabalho de coleta de dados tenha sido realizado por meio da 

aplicação de questionários, com questões abertas e fechadas, o tratamento das 

informações geradas via instrumento de pesquisa se ordenou com o objetivo de 

compreender os sentidos e significados atribuídos pelos sujeitos a determinadas 

situações ou objetos. Cabe também destacar que a abordagem qualitativa é 

pertinente quando a proposta visa interpelar os sujeitos em seu próprio ambiente de 

atuação. 

Em uma pesquisa qualitativa os dados gerados são resultantes do contato 

do pesquisador com o fenômeno estudado e sua análise procura o entendimento do 

sentido que as pessoas atribuem ao objeto de estudo. Conforme Lüdke e André 

(1986), as características da abordagem qualitativa são: o ambiente natural como 

fonte de dados e o contato direto e prolongado do pesquisador com o objeto de 

estudo. 

A abordagem qualitativa permite compreender o processo de 

estabelecimento de relações sobre um objeto a partir dos sujeitos envolvidos em 

determinado contexto. Para Minayo (2001), este enfoque trabalha com o universo de 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes. Corresponde a um 

espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não 

podem ser medidos.  

A presente pesquisa busca compreender de que forma professores/as de 

Química, atuantes em escolas públicas da rede estadual de Presidente Prudente -

SP, concebem o currículo de Química, identificando a percepção que os docentes 

possuem do currículo implantado bem como a relação que os docentes estabelecem 

entre a concepção de currículo implantado e sua prática pedagógica. 

Hirayama (2015) chama a atenção para o interesse do estudo da concepção 

docente. Para o autor, a concepção docente se insere na prática cotidiana dos 

professores através da contribuição resultante do trabalho pedagógico e das 

questões sobre a abordagem dos aspectos de ensino de Química.  
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4.2 O contexto e os sujeitos da pesquisa 
 

A Diretoria de Ensino da Região  é constituída por 46 Unidades 

Educacionais (UE) públicas estaduais que oferecem Ensino Fundamental II e o 

Ensino Médio. Destas UE, 27 se situam no município de Presidente Prudente: das 

quais seis UE são ditas Escolas Integrais e, destas, apenas três UE oferecem o 

Ensino Médio; vinte UE oferecem o Ensino Médio e uma Unidade Educacional 

oferece o Ensino Médio de Jovens e Adultos,  denominado Centro de Educação e 

Estudos de Jovens e Adultos – (CEEJA). 

Em um primeiro momento, através de contato com os professores 

Coordenadores da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias (CNT), tomou-

se conhecimento do número real de docentes que atuavam com a disciplina de 

Química no Ensino Médio da rede pública estadual do município em 2017, a saber 

30 docentes.  

Ainda, os Professores Coordenadores da área de CNT solicitaram a 

expedição de um requerimento à Dirigente Regional de Ensino do município. Este 

requerimento foi entregue para assinatura da dirigente após a aprovação do projeto 

junto ao CEP/UNOESTE, onde, no momento da entrega da declaração esclareceu-

se a dirigente sobre os objetivos da pesquisa e a preservação do anonimato dos 

professores que participariam da mesma.  

Como critério de inclusão foi considerada a adesão voluntária dos 

professores respondentes da pesquisa. Após um convite formal, o universo amostral 

configurou-se por todos os docentes que aceitaram, voluntariamente, participar da 

pesquisa, independente de sua categoria profissional.  

Após o convite aos professores para a participação na investigação foi 

solicitado a eles que lessem e assinassem um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) antes mesmo da aplicação dos questionários 

Esses profissionais foram contatados previamente em seu ambiente de 

trabalho durante o ano de 2017. Dos 30 docentes contatados, 26 professores 

responderam o questionário. Antes, porém, os docentes receberam orientações 

referentes ao preenchimento do questionário, onde foram esclarecidas as dúvidas. 

Os procedimentos éticos adotados seguiram a Resolução nº 466 de 

12/12/2012 Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012) que estabelece as 

normatizações necessárias para os procedimentos de pesquisas com seres 
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humanos.  Entre os respondentes foram encontrados professores que desenvolvem 

função na rede, mas que ainda não prestaram ou não foram aprovados em concurso 

público específico6. Para os propósitos da presente investigação, a diferenciação de 

categorias não foi considerada como critério de exclusão.   

 

4.3 Procedimento metodológico e instrumento de coleta de dados 
 

Como instrumento para a geração de dados foi aplicado um questionário, 

com questões abertas e fechadas, aos 26 professores que aceitaram participar do 

estudo.  

O questionário foi construído com a finalidade de coletar os dados desta 

pesquisa, abordando questões sobre gênero, formação acadêmica, tempo de 

atuação como professor na rede pública, concepções sobre o que é currículo e 

relações dos respondentes com o material pedagógico utilizado em sala de aula. 

Em relação à elaboração do questionário, buscou-se através das questões 

abertas, maiores informações do entendimento das concepções dos professores 

acerca dos temas trabalhados. 

O questionário pode ser definido como a técnica de coleta de dados 

composta por um número de questões apresentadas por escrito às pessoas, com 

vistas a conhecer opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas e ou 

situações vivenciadas por determinado sujeito ou grupo (GIL, 1999). O questionário 

apresenta as seguintes vantagens sobre as demais técnicas de coleta de dados: 

 
 Possibilita atingir grande número de pessoas, mesmo que 

estejam dispersas numa área geográfica muito extensa, já que o 
questionário pode ser enviado pelo correio; 

 Implica menores gastos com pessoal, posto que o questionário 
não exige o treinamento dos pesquisadores; 

 Garante o anonimato das respostas; 
 Permite que as pessoas o respondam no momento em que 

julgarem mais conveniente; 
 Não expõe os pesquisadores à influência das opiniões e do 

aspecto pessoal do entrevistado. (GIL, 1999, p. 128) 
 

                                                           
6 No estado de São Paulo existem diferentes categorias para a realização do trabalho docente nas 
escolas públicas. Docentes efetivos, aprovados em concurso público; docentes estáveis, profissionais 
não concursados, mas que, por efeito legal, não podem ser demitidos; docentes temporários, que 
atuam por contratos; e docentes eventuais, professores substitutos, sem vínculo empregatício com a 
rede, que atuam de forma localizada na ausência de professores das outras categorias. 



74 
 

As análises foram realizadas através da divisão de seções (ou eixos 

temáticos), das quais as categorias emergiram do agrupamento das respostas dos 

professores  que apresentaram sentidos próximos. 

Os dados são provenientes de entrevistas realizadas, tendo como base a 

busca pelas respostas da problematização, bem como,  responder os objetivos 

traçados para a pesquisa, através da  análise descritiva. 
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5 ANÁLISE DO CURRÍCULO DO ESTADO DE SÃO PAULO: O CONTEXTO DA 
PRÁTICA 

 
5.1 Perfil dos Professores 
 

Os dados da pesquisa foram coletados por meio de questionários aplicados 

a 26 professores de Química de escolas estaduais paulistas. A partir das respostas 

dos docentes, estas respostas foram agrupadas em seis eixos temáticos: 1) perfil 

dos professores; 2) perfil profissional e condições de trabalho; 3) conhecimentos 

sobre o currículo; 4) concepções de ensino e de currículo; 5) avaliação e 

materialização do Currículo . As respostas dos professores participantes da 

pesquisa foram agrupadas em categorias por semelhança de sentido. 

Iniciou-se esta análise traçando o perfil dos professores, considerando os 

seguintes fatores: gênero, faixa etária, estado civil, etnia, renda e formação 

acadêmica. Na Tabela 1, foram agrupados alguns dados, que discutiremos em 

seguida, referentes ao perfil socioeconômico: 

 

Tabela 1 – Perfil socioeconômico 
continua 

 

Nº de 
docentes % 

Gênero 
Feminino 11 42,31% 

Masculino 15 57,69% 

Faixa Etária 
De 21 a 30 anos 9 34,62% 

De 31 a 40 anos 8 30,77% 

De 41 a 50 anos 4 15,38% 

De 51 a 60 anos 3 11,54% 

Acima de 60 anos 2 7,69% 

Estado Civil 
Solteiro 7 26,92% 

Casado 15 57,69% 
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conclusão 
Divorciado 1 3,85% 

Em união estável 3 11,54% 

Etnia 
Branco 20 76,92% 

Pardo 3 11,54% 

Oriental 3 11,54% 

Faixa de Renda 
De R$ 800,00 a R$ 1.800,00 3 11,54% 

De R$ 1.801,00 a R$ 2.400,00 9 34,62% 

Acima de R$ 2.400,00 11 42,31% 

Não informado 1 3,85% 
Fonte: O autor (2017).  
 

Conforme é possível verificar na Tabela 1, existe um número equilibrado de 

homens e mulheres atuando como professores de Química, com uma pequena 

prevalência do sexo masculino (57,69%). Quanto à faixa etária, verificou-se um 

público predominantemente jovem com idade que varia entre 20 e 30 anos (34,62%) 

e 30 a 40 anos (30,77%). Professores acima desta faixa etária (41 a 60 anos) 

somaram um percentual de 34,61% que corresponde ao total do número de 

professores com idade igual ou inferior a 30 anos.  

No que diz respeito ao Estado Civil, temos um percentual de 69,23% 

professores casados ou em união estável e 23,92% solteiros.  

Com relação à etnia 76,92% consideraram-se brancos, percentual que indica 

uma significativa prevalência desse público, e 23,08% autodeclararam-se nas 

categorias pardos (11,54%) e orientais (11,54%). Trata-se, portanto, de uma área de 

formação destinada, predominantemente, ao público branco não havendo nenhum 

docente negro entre todos os participantes. 

A renda mensal dos professores da rede estadual variou, resultando num 

total de 42,31% de professores que recebem mais de R$ 2.400,00, 34,62% que 

recebem proventos no valor igual ou inferior a R$ 2.400,00, e professores que 

recebem o máximo de R$ 1800,00 (11,54%). Por se tratar de docentes que atuam 

na mesma rede de ensino, conclui-se que a variação salarial ocorre em detrimento 
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da carga horária atribuída aos docentes, ou seja, mais de 50% dos docentes não 

possui carga horária completa de 40 horas semanais. 

Analisando a formação acadêmica dos professores foi possível perceber que 

um percentual de 23% não possui licenciatura em Química. O Gráfico 1 apresenta o 

resultado: 

 

Gráfico 1 – Licenciatura em Química 
 
 

 
Fonte: O autor (2017).  

 

O Gráfico 1 demonstra que a disciplina de Química é ministrada por um 

número significativo de docentes com formação específica na área. Todavia, há 

ainda a presença de profissionais não especializados na área provenientes de áreas 

afins como Física, Licenciatura em Ciências Biológicas, Bacharelado em Bioquímica 

e Ciências com Habilitação em Física. Um dos professores informou ainda que está 

com sua Licenciatura em Química em curso.  

A Tabela 2 apresenta dados pertinentes à formação acadêmica dos 

docentes não licenciados em Química. 

Tabela 2 – Formação Acadêmica 
continua 

 
N % 

Instituição de formação 
Pública 13 50,00% 

Privada 13 50,00% 
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conclusão 
Modalidade do curso de formação 
Presencial 25 96,15% 

EAD 1 3,85% 

Ano de conclusão do curso de formação 
1970 - 1980 1 3,85% 

1981 - 1990 3 11,54% 

1991 - 2000 4 15,38% 

2001 - 2010 10 38,46% 

2011 - 2014 7 26,92% 

Em Curso 1 3,85% 
Fonte: O autor (2017).  

 

Além da formação em outras áreas, segundo Marafão, Gluitz e Santos-

Tonial (2015, p. 813), “em virtude da autonomia das Instituições de Ensino Superior 

para a formulação dos cursos, têm-se, de modo geral, diversidade curricular entre os 

cursos ofertados em uma mesma região.”. Assim, compreende-se que ações 

referentes à formação do professor de química necessitam ser revistas no Estado de 

São Paulo, uma vez que a variação nos aspectos formativos, tanto com relação à 

variação curricular dos cursos quanto com relação à variação do tipo de graduação 

em nível superior dos docentes, podem incidir sobre o trabalho pedagógico. 

De acordo com dados do Censo Escolar de 2015, em todo o Estado de São 

Paulo, 44% dos professores de Química que atuam no Ensino Médio são formados 

na área. Se compararmos este número aos dados da pesquisa, concluímos que, no 

município investigado, a situação é menos grave do que em outras regiões paulistas, 

o que não exime a administração pública local de cuidar do necessário investimento 

em formação específica para a atuação docente na área. 

Em relação ao ano de conclusão do curso de formação, 65,38% dos 

docentes se formaram entre os anos de 2001 a 2014 e 30,77% entre os anos de 

1970 a 2000, corroborando o dado referente à prevalência de docentes mais jovens 

atuando nesta área tanto no que diz respeito à idade quanto ao tempo de formação. 
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Salienta-se que 14 professores (53,85%) informaram ter cursos de pós-

graduação, sendo 12 Especialistas (46,15%) e 2 Mestres (7,69%). Os cursos 

informados estão apresentados na Tabela 3. 

Tabela 3 – Pós-Graduação 
Biologia 1 

Pedagogia 1 

Psicopedagogia 2 

Ensino de Química 2 

Química 1 

Deficiência Intelectual 1 

Educação 2 

Dependência Química 1 

Gestão Educacional 1 

Didática Geral 1 

Ciências Humanas 1 

Educomunicação 1 

Genética Vegetal 

(Mestrado) 1 

Ensino de Física 

(Mestrado) 1 
Fonte: O autor (2017).  

 

A Tabela 3 possibilita identificar a diversidade dos cursos de pós-graduação 

cursados pelos professores que participaram desta pesquisa. Dos 17 cursos 

concluídos, treze foram voltados à área da educação e quatro em áreas específicas 

de Ciências Biológicas. Do total, temos dez docentes especializados em assuntos 

educacionais, pois um dos docentes cursou três dos cursos apontados, sendo oito 

deles licenciados em Química. Conclui-se, portanto que, do total de docentes, 

38,46% possui algum tipo de formação em nível de pós-graduação referente à área 

de Educação.  
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5.2 Perfil Profissional e Condições de Trabalho 
 

Quanto ao perfil profissional e às condições de trabalho, os docentes foram 

questionados sobre sua atuação na rede pública como professores de Química, seu 

enquadramento profissional, o número de escolas em que trabalham e o número de 

aulas que ministram por semana. Além disso, nestas categorias, ainda se 

considerou a percepção dos docentes sobre as condições disponibilizadas pela 

escola pública para sua prática pedagógica diária. Os resultados relacionados ao 

perfil profissional estão apresentados na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Perfil Profissional 
continua 

 
Nº % 

Tempo que trabalha na Rede Estadual 
De 0 a 5 anos 10 38,46% 

De 6 a 10 anos 4 15,38% 

De 11 a 15 anos 1 3,85% 

De 16 a 20 anos 2 7,69% 

De 21 a 25 anos 4 15,38% 

De 26 a 30 anos 4 15,38% 

Acima de 30 anos 1 3,85% 

Tempo que atua como professor de Química 
Menos de 1 ano 1 3,85% 

De 1 a 5 anos 14 53,85% 

De 6 a 10 anos 3 11,54% 

De 15 a 20 anos 1 3,85% 

De 21 a 25 anos 3 11,54% 

De 26 a 30 anos 3 11,54% 

Acima de 30 anos 1 3,85% 

Categoria/ Enquadramento profissional 
Efetivo 15 57,69% 

Temporário 11 42,30% 

Número de Escolas em que Leciona 
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conclusão 
1 escola 11 42,31% 

2 escolas 12 46,15% 

4 escolas 1 3,85% 

Mais de 4 escolas 2 7,69% 

Número de Aulas por Semana 
24 aulas 2 7,69% 

19 aulas 2 7,69% 

32 aulas 20 76,92% 

Jornada Integral 1 3,85% 

Não informou 1 3,85% 
Fonte: O autor (2017).  

 

A tabela 4 demonstra que 53,84% dos docentes atuam na rede estadual por 

tempo igual ou inferior a dez anos e 69,23% atuam por tempo igual ou inferior a dez 

anos na área de Química. Este último dado corrobora a predominância de um 

quadro de professores jovens nesta área, conforme indicado anteriormente. Temos, 

ainda, 30,76% de docentes atuando por tempo igual ou superior a quinze anos, 

sendo apenas 15,38% por tempo igual ou superior a 26 anos. 

Quanto à categoria de enquadramento profissional verifica-se que 57,69% 

são professores efetivos e 42,30% atuam como temporários. Os professores, em 

maior parte, precisam atuar em mais de uma escola, já que 46,15% afirmam 

trabalhar em duas escolas e 15,38% atuam em quatro ou mais escolas. Quanto ao 

número de aulas ministradas por semana, verificou-se que 76,92% dos professores 

lecionam 32 aulas a cada semana, o que demonstra ser algo predominante entre 

eles. Em relação a esses dados, observa-se a sobrecarga de trabalho docente que, 

para completar a jornada, obriga-se a atuar em mais de uma escola. Certamente, 

esta realidade constatada na pesquisa pode ser fator agravante para a qualidade no 

ensino, sendo considerada, também, como fator influenciador nas condições de 

trabalho, conforme se verá mais adiante. 

No que se refere às condições de trabalho nas unidades educacionais, foi 

pedido aos professores que discorressem sobre o assunto tomando como referência 

suas experiências profissionais nas escolas estaduais paulistas. As respostas estão 

apresentadas no Quadro 3. 



82 
 

Quadro 3 – Percepção sobre as Condições de Trabalho nas Escolas do Estado de 
São Paulo 

continua 
Precária, as escolas do Estado: salas pequenas, lotadas de estudantes, 

desrespeito com o professor, poucos computadores, sem um local apropriado para 

experimentos, sem xérox, sem impressão de atividades (PQ1). 

Poucos laboratórios, salas de aula bem quentes, algumas escolas com grande 

degradação (PQ2). 

Algumas escolas tem a falta de material como mais de um Datashow, Notelrik, sala 

de laboratório, material experimental como provete, tubo de ensaio e etc. DVD, 

armário para o professor e etc. (PQ3). 

Na minha escola, excelente! (PQ4) 

As condições não são as ideais. Falta infraestrutura e funcionários, como 

técnicos de laboratório para que as aulas sejam melhor aproveitadas. (PQ5) 

No geral, bem precárias. As salas de aula e os prédios em que lecionei são muito 

parecidos sem nada de especial. Algumas escalas possuem melhor espaço físico e 

até laboratório, mas pouca disponibilidade de materiais de Química e pouca 

disponibilidade financeira para adquirir materiais. (PQ6) 

As condições de trabalho na escola onde atuo são boas. Nunca lecionei em outra 

escola em Presidente Prudente. (PQ7) 

Na média são razoáveis. Na E.E. Prof. Hugo temos laboratório e as aulas práticas 

demonstrativas são possíveis. Na EE Profa. Anna Antônio não temos nenhuma 

condição para isso. (PQ8)  

Estamos enfrentando uma crise na rede estadual de ensino, com péssimas 

condições de ensino. (PQ9) 

Falta valorização, apoio para realizar os experimentos que o currículo oferece. 

Poucas ou nenhuma formação sobre o currículo. (PQ10) 

Podem melhorar, porém o mínimo ainda temos. (PQ11) 

Em algumas escolas as condições são melhores que outras, mas, na maioria 

faltam materiais, principalmente para aula de Química. (PQ12) 

A grande maioria das escolas não possuem infraestrutura adequada, sem 

laboratórios modernizados e sem climatização salas com superlotação de lotação. 

(PQ13) 
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conclusão 
Muito ruim, falta apoio, material e laboratório para aula de qualidade. (PQ14) 

As escolas públicas se encontram com baixas condições principalmente no 

quesito materiais, faltam materiais pedagógicos básicas para se trabalhar. (PQ15) 

Depende de cada escola já passei por várias e pude perceber que varia bastante. 

Existem escolas que oferecem melhores condições de trabalho devido a 

participação ativa dos pais, a APM que levanta dinheiro para colocar ar 

condicionado. (PQ16) 

Acho boa. Comparando as escolas públicas da periferia da zona leste de São Paulo 

e do bairro dos Pimentas em Guarulhos onde iniciei. (PQ17) 

As escolas onde trabalho são boas. Apresenta laboratório e adequado setor de 

apoio. (PQ18) 

Não são ruins, mas há falta de materiais e recursos para laboratório como vinagre, 

palha de aço, entre outros, principalmente a falta de xerox para as atividades. 

(PQ19) 

Más condições na sua grande maioria, salas de aula lotadas sem ventilação 

adequada. (PQ20) 

Razoavelmente boas. (PQ21) 

Difíceis, mas possíveis. (PQ22) 

As escolas não possuem laboratórios, não tem material. (PQ23) 

Nas escolas onde trabalho considero-as de certa forma regulares. (PQ24) 

Uma das escolas em que leciono é o CEEJA, aqui fazemos um trabalho 

diferenciado, com ensino individualizado, diferente das condições de trabalho das 

outras Unidades de Ensino. Na outra escola já estou há 17 anos, por isso não 
encontro grandes obstáculos. (PQ25) 

Satisfatória. (PQ26) 
Fonte: O autor (2017).  

 

Conforme indica o Quadro 3, 38,46% dos docentes afirmaram que as 

condições de trabalho são precárias e ou péssimas; 23,04% responderam que as 

condições são satisfatórias, 15,38% responderam que as condições são regulares, 

7,69% que as condições são mínimas e difíceis, 3,85% que as condições são 

excelentes e 7,73% que as condições dependem da unidade escolar e que falta 

apoio na formação docente. 
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A maioria dos professores relatou, portanto, experiências que revelam as 

condições precárias de trabalho a que estão expostos no dia-a-dia, destacando-se, 

principalmente, a falta de materiais e equipamentos que possam auxiliar no 

processo de ensino e aprendizagem. A problemática também é apontada em relação 

ao número de alunos por sala de aula, visto que estas são superlotadas, o que tem 

prejudicado a qualidade de ensino. Apesar dessas condições terem sido apontadas 

pela maior parte dos professores (53,88%), é importante mencionar que alguns 

professores consideraram suas condições de trabalho satisfatórias, permitindo-se 

inferir que, apesar das dificuldades que encontram no cotidiano, acreditam ser 

possível desenvolver seu papel com a qualidade. 

 

5.3 Conhecimentos sobre o currículo 
 

Os respondentes, quando questionados a respeito de seus conhecimentos 

sobre o currículo e como ele foi elaborado, quase que de forma unânime, não 

souberam explanar de forma clara o que sabiam (30,76% dos respondentes). Este 

dado demonstra que os profissionais, em muitas situações, desconhecem assuntos 

relacionados ao currículo que utilizam em sala de aula. Quanto à estrutura do 

currículo, os profissionais demonstraram possuir informações a respeito (65,38% dos 

respondentes), entretanto, desconhecem a parte histórica de sua formação. Um 

respondente não se lembra de ter participado de capacitação sobre o Currículo 

oficial vigente, conforme Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Participação em capacitação sobre Proposta Curricular do Estado de 
São Paulo. 

continua 
Não me lembro (PQ1). 

Sim, na diretoria de Marília no ano de 2013 (PQ2). 

Sim, em Presidente Prudente na escola no ano de 2008 foi apresentada a proposta 

curricular de várias áreas (PQ3). 

Sim (PQ4) 

Sim, do curso de ingressantes, online, obrigatório (PQ5) 
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conclusão 
Sim, fiz o curso de ingressantes que é obrigatório para os professores se 

efetivarem no estado a partir de 2014, com duração de dois anos, na modalidade 

semipresencial, sendo o 1º ano destinado exclusivamente ao contexto geral do 

currículo e o segundo ano específico por área (PQ6). 

Sim (PQ7). 

Sim, mais para orientar como aplica-lo (PQ8). 

Sim, Orientações técnicas (OT), e cursos que a Secretaria de educação oferece 

(PQ9). 

Não em Química, somente em ciências (PQ10). 

Sim, projeto de apoio a aprendizagem (PQ11). 

Sim, o curso de formação para ingressantes (PQ12). 

Não (PQ13). 

Não efetivamente (PQ14). 

Sim, já participei de diversos cursos e orientações técnicas (PQ15). 

Sim, na diretoria de ensino de Presidente Prudente em relação ao caderno do 

professor na área da Química (PQ16). 

Especificamente sobre a proposta não. Já participei de alguns encontros (3 ou 4) 

na D.E., mas não era sobre o currículo e sim sobre uma situação de aprendizagem 

do caderno do aluno (PQ17). 

Sim (PQ18). 

Sim, já fiz o curso da Escola de Formação online no ano que ingressei sobre o 

currículo de Química (PQ19). 

Sim, cursos de D.E. (PQ20). 

Não (PQ21). 

Não (PQ22). 

Sim na delegacia de ensino (PQ23). 

Sim (PQ24). 

Capacitação em si não, mas na escola em que lecionava na época recebi um 

documento da coordenadora pedagógica enviado pela delegacia de ensino com 

questões semelhantes às 16 e 23 deste questionário e pedido de sugestões para 

elaboração da proposta (PQ25). 

Não (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  
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Percebeu-se que, dentre os entrevistados, a maior parte, 65,4%, já 

participou de capacitação sobre a Proposta Curricular do Estado de São Paulo, que, 

em boa parte, ocorreu durante o processo de ingresso na rede estadual por meio de 

concurso público.  Apesar de 65,4% dos docentes terem participado de capacitação, 

30,8% dos docentes não receberam capacitação e um docente não se lembrou de 

ter realizado capacitação. Dessa forma, pode-se afirmar que não há formação 

sistemática do Estado no que se refere ao currículo e, conforme é possível inferir 

das falas dos entrevistados, as capacitações ofertadas se direcionam à transmissão 

de saberes técnicos voltados à aplicação do currículo e não ao debate aprofundado 

em torno dos conteúdos e as possibilidades de aplicação considerando os diferentes 

contextos. 

Quanto à percepção de como foi elaborado o currículo do Estado de São 

Paulo, temos o seguinte resultado: 

 

Quadro 5 – Percepção de como foi elaborado o currículo do Estado de São Paulo 
continua 

Sim (PQ1). 

Foi elaborado por professores especializados na área de Química (PQ2). 

Foi elaborado pela educação básica no desenvolvimento curricular e pelos 

professores da área da USP (PQ3). 

Sim (PQ4) 

Creio que foi elaborado por professores e estudiosos da educação (PQ5). 

De acordo com o que é falado no curso de formação para ingressantes, vem de 

reuniões com profissionais da área tentando elaborar um material que contemple 

os aspectos mais importantes da área com diferentes níveis de aprofundamento ao 

longo dos 3 anos na forma de espiral, sob as bases de uma filosofia que dão o 

nome de “Aprender a aprender”, que mistura aspectos diferentes (ao meu ver) de 

duas vertentes de estudo que são de Piaget e Vygotsky (PQ6). 

Em 2008, a secretaria de educação propôs um currículo básico para as escolas da 

rede estadual nos níveis de ensino fundamental (ciclo II) e ensino médio (PQ7). 

Não exatamente. Sei que é aplicado em forma espiral onde um conteúdo acaba 

retomando mais vezes mais aprofundada (PQ8). 
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conclusão 
Com certeza com o auxílio de um corpo docente (PQ9). 

Não (PQ10). 

Sim (PQ11). 

Sim (PQ12). 

Não (PQ13). 

Sim pelos meus coordenadores (PQ14). 

Possuo um pequeno conhecimento sobre o assunto (PQ15). 

Sim, a proposta curricular foi planejada de forma que todos os alunos em idade de 

escolarização pudessem fazer o mesmo percurso de aprendizagem nas disciplinas 

básicas (PQ16). 

Foi elaborado em espiral assim o mesmo conteúdo volta em série posteriores mais 

aprofundados (PQ17). 

A construção vem sendo feita ao longo dos anos, até o que hoje é oferecido 

(PQ18). 

Sim já fizemos vários estudos na escola e já li várias vezes (PQ19). 

Sim (PQ20). 

Não (PQ21). 

Não (PQ22). 

Sinceramente não (PQ23). 

Acredito que foi elaborado de acordo com a lei federal dando ênfase aos conteúdos 

de maior relevância (PQ24). 

Foi elaborado tendo como base desenvolver nos educandos competências e 

habilidades necessárias para o enfrentamento dos desafios do mundo atual como 

cidadão capaz de intervir e transformar o mundo em que vive (PQ25). 

A partir das propostas curriculares do Estado de São Paulo (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  

 

A maior parte dos participantes da pesquisa (76,9%) considerou saber a 

forma como foi elaborado o currículo e atribuiu a responsabilidade a professores ou 

profissionais especializados na área. Porém, 23,1% dos docentes relataram não ter 

ciência da maneira como foi estruturado o currículo.  
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Os docentes, quando indagados sobre o conhecimento acerca das etapas 

ou processo de elaboração do currículo, apresentaram as respostas conforme 

transcrito no Quadro 6. 

 
Quadro 6 – Conhecimento acerca das etapas ou processo de elaboração de 

currículo do Estado de São Paulo 
continua 

Não totalmente (PQ1). 

Levantamento de documentos pedagógicos, pesquisa nas escolas para 

sistematizar boas práticas (PQ2). 

Sim, são ciências da natureza, linguagem e código, humanas e outras que não 

lembro agora (PQ3). 

De Química não (PQ4). 

Não (PQ5). 

Além das reuniões existe a elaboração pessoal de muitos dos textos que estão nos 

cadernos dos alunos e escolhas de alguns experimentos. Não sei de aspectos 

mais aprofundados (PQ6). 

O processo partiu das experiências e conhecimentos práticos já acumulados. A 

secretaria de educação já realizou o levantamento do acervo documental e técnico 

pedagógico já existente e um processo de consulta a escolas e professores 

(PQ7). 

Não (PQ8). 

Sim, não profundamente, mas tenho um conhecimento base (PQ9). 

Não (PQ10). 

Sim, mas não concordo muito (PQ11). 

Mais ou menos, algumas etapas (PQ12). 

Não (PQ13). 

Não exatamente (PQ14). 

Possuo um pequeno conhecimento sobre o assunto (PQ15). 

O currículo foi elaborado para promover uma educação pautada na qualidade. As 

modalidades e etapas são: - Uma escola que também aprende - O currículo como 

espaço de cultura - As competências como referência - Prioridade para 

competência da leitura e da escrita. (PQ16). 
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conclusão 
Não (PQ17). 

Sim, como observador (PQ18). 

O que sei é que o currículo surgiu da necessidade de homogeneização dos 

conteúdos da rede e tem por base situações de aprendizagem para trazer mais 

significado ao aluno (PQ19). 

Sim (PQ20). 

Não (PQ21). 

Não (PQ22). 

Não. Conheço apenas uma parte (PQ23). 

Não muito (PQ24). 

Não, sei que foi feito um levantamento do Acervo dos documentos pedagógicos 

numa consulta de conteúdos com práticas bem-sucedidas com os professores 

da rede (PQ25) 

Sim, língua portuguesa matemática ciências física química biologia no médio 

história Filosofia e Sociologia geografia e língua estrangeira arte e educação física 

(PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  
 

Diante das respostas dos professores participantes da pesquisa sobre a 

percepção da forma como se dão as etapas e o processo de elaboração do currículo 

no Estado de São Paulo, observou-se que a percepção dos professores é bem 

variada.  Treze docentes (50%) afirmaram desconhecer o processo; oito docentes 

(30,76%) consideraram saber como foi elaborado o currículo do Estado de São 

Paulo, três docentes (11,53%) responderam que desconhcem os processos em 

profundidade e duas das respostas se direcionaram para a finalidade do currículo e 

não seu processo de elaboração. Os que consideraram conhecer os processos 

disseram que esses foram baseados em levantamentos documentais, pesquisas em 

escolas, experimentos e experiências e conhecimentos práticos.  

Quanto ao suporte dado ao acompanhamento do currículo do Estado de São 

Paulo os professores apresentaram as respostas contidas no Quadro 7. 
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Quadro 7 – Percepção acerca do suporte ofertado para o currículo implantado do 
Estado de São Paulo 

continua 
Pouco suporte, precisei de reagentes para experimentos do caderno do aluno e 

sem sucesso no DE, fiz então uma adaptação com coisas que tinha em casa (PQ1). 

Não são muitas. Salas de aulas lotadas, poucos recursos (PQ2). 

A organização dos conteúdos escolares está sinteticamente apontada em termos 

dos tópicos disciplinares e dos objetivos formativos (PQ3). 

Não (PQ4). 

Há os cursos on-line e presenciais de aperfeiçoamento de professores, sempre é 

bom e necessário aprender algo a mais para melhorar as aulas (PQ5). 

No meu caso, como me efetivei no ano de 2014, realizei o curso a distância 

obrigatório aos ingressantes, anterior a isso não havia nada além de orientações 

técnicas, quanto a materiais para realização de experimentos não são 

disponibilizados (PQ6). 

Cursos na escola de formação, capacitação na diretoria de ensino (PQ7). 

A Diretoria de Ensino oferece as OT que esclarecem qualquer dúvida (PQ8). 

Para sala de aula é oferecido pouco recurso em atividades (PQ9). 

Não tenho conhecimento o único suporte são os professores coordenadores que 

dão total apoio que por sinal tem desenvolvido um belo trabalho (PQ10). 

Nenhum (PQ11). 

Apostilas (PQ12). 

Nenhum (PQ13). 

Nenhuma infelizmente (PQ14). 

Caderno do aluno e do professor, livros didáticos e alguns poucos cursos de 
formação e capacitação (PQ15). 

A apostila que é o caderno do aluno com as situações de aprendizagem a serem 

trabalhadas (PQ16). 

O caderno do professor e do aluno e mais o próprio currículo editado (PQ17). 

Para a escola de ensino integral há uma preocupação em manter a formação 
continuada a atualização e o engajamento do professor na formação do aluno 

(PQ18). 
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conclusão 
O estado de São Paulo fornece as apostilas no caso do ensino integral temos 

dois laboratórios e varios materiais como reagentes (PQ19). 

Não respondeu (PQ20). 

Nenhuma (PQ20). 

Nenhuma (PQ21). 

Alguns reagentes e vidraria (PQ22). 

Internet, livro e fontes de pesquisa (PQ23). 

Muito pouco, falta um laboratório, acesso facilitado com materiais e tempo para 

preparativos de atividades (PQ24). 

Algumas poucas orientações técnicas, orientações para coordenadora, que nos 

repassa e sempre que é necessário procuro na Diretoria de Ensino a PCOP 

Cristina de Química cursos online da SEESP (PQ25). 

Só trabalho no Centro de Jovens e Adultos e uso material apostilado. (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  

 

As respostas indicam que mais da metade do corpo docente (53,84%) 

considerou haver algum tipo de suporte para a implementação do currículo, 19,23% 

consideraram o suporte insuficiente (pouco ou muito pouco) e 23,07% alegaram não 

haver nenhum suporte. Com relação aos docentes que consideraram contar com 

algum suporte, esses são compreendidos como: cursos de aperfeiçoamento, cursos 

a distância e/ou orientações técnicas promovidos pela Diretoria de Ensino ou 

coordenadores pedagógicos; internet, livros, apostilas e cadernos distribuídos para 

as escolas; laboratórios e outros materiais.  

Observa-se, novamente, que todo o suporte se volta à execução do currículo 

oficial pelo professor. Ainda que dois docentes tenham apontado a existência de 

laboratórios e equipamentos para atividades práticas, um deles frisou o fato dessa 

oferta estar direcionada a escolas de tempo integral. 
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5.4 Concepções de ensino e de currículo 
 

Esta categoria inicia-se com a percepção dos professores sobre o ensino de 

Química, perguntando-lhes “o que é ensinar Química sobre o seu ponto de vista”. As 

respostas fornecidas se encontram no Quadro 8. 

 
Quadro 8 – Percepção sobre o que é ensinar Química 

continua 
É formar cidadãos, desenvolver no estudante o pensamento crítico com relação à 

Ciência da Natureza (PQ1). 

Ensinar Química é mostrar o sentido das coisas, o funcionamento da natureza e 

suas reações (PQ2). 

Ensinar Química é expor as transformações, mostrando os sentidos e os 

fenômenos da natureza (PQ3). 

Compreender as interações entre substâncias distintas, que combinadas resulta 

em tudo a nossa volta (PQ4). 

É despertar nos alunos a vontade e a curiosidade de aprender Química, a vontade 

de entender Química (PQ5). 

Esclarecer para as pessoas o modo como o mundo funciona, pensando ele a partir 

das suas formas elementares, enxergando desde o microscópio ao macroscópico e 

o modo como nossa sociedade se constitui desde os primórdios e sua intrínseca 

relação com a Química (PQ6). 

Ensinar o aluno a compreender e reconhecer as transformações Químicas que 

ocorrem nos processos naturais e tecnológicos (PQ7). 

É mostrar aos alunos do que são feitas as coisas. É mostrar que substâncias 

perigosas reagem e se tornam alimentos. É mostrar que a Química está em tudo 

inclusive no nosso corpo (PQ8). 

É a forma de passar o conhecimento adequado na graduação (PQ9). 

No meu caso, por não ser licenciado em Química, acho muito difícil. Alguns 

assuntos não tenho conhecimento o que torna a disciplina ainda pior (PQ10). 

É ensinar a viver em harmonia com o mundo (PQ11). 

Assim como outros conteúdos, ensinar Química é formar cidadão vinculando o 

conteúdo trabalhado com o contexto social do aluno (PQ12). 
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continua 
Um desafio, já que a disciplina vem com estigma de ser difícil e ainda falta estrutura 

e o currículo não ajuda. Química é a disciplina que estuda a matéria e suas 

transformações é o que eu tento passar e realizar com meus alunos (PQ13). 

É levar o aluno a descoberta da vida do que o cerca pois amo o que faço e acredito 

que a educação é tudo e não é só ensinar Química, mas sim levar a aprendizagem 

de Química (PQ14). 

Ministrar aulas sobre o desenvolvimento do conceito de matéria desde o nível 

microscópico ao nível macroscópico mostrando suas implicações e aplicações no 

cotidiano (PQ15). 

Química é a ciência que explica tudo na natureza, os fenômenos que ocorrem em 

nosso próprio corpo e no cotidiano. Dessa maneira ensino Química baseado em 

tudo que ocorre no dia a dia do aluno, é prazeroso, é gratificante e me orgulho de 

ensinar essa essência tão espetacular (PQ16). 

Muito bom, gratificante (PQ17). 

Uma atividade gratificante, pois permite a preparação de alunos para a competição 

da vida e também gera a efetiva vinculação do aluno, levando a escolher como área 

profissional (PQ18). 

Ensinar os alunos os conhecimentos sobre o nosso dia a dia para que possa atuar 

como cidadão e que possa fazer a diferença (PQ19). 

Transmitir o conhecimento e mostrar o quanto é interessante e curioso a matéria 

de Química (PQ20). 

Ensinar Química é transmitir aos cidadãos conhecimentos sobre os fenômenos 

ocorridos na natureza acerca dos diferentes materiais, suas ocorrências, seus 

processos de obtenção e sua aplicação social (PQ21). 

É contextualizar e possibilitar que o conteúdo seja repassado para os alunos e 

para suas vidas (PQ22). 

Mostrar para o aluno de uma forma bem simples que a química está presente no 

nosso dia a dia (PQ23). 

Seria transmitir aos alunos a consciência de todas as transformações que estão ao 

seu redor (PQ24). 
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conclusão 
 Ensinar Química para mim é ensinar significativamente, é colocar o aluno em 

contato com o mundo em que vive, é fazê-lo compreender, por exemplo, o 

funcionamento do próprio corpo, entender que o petróleo já fez parte da biosfera, é 

transportá-lo do macro para o micro (PQ25). 

Química é um instrumento da formação humana que amplia os horizontes culturais 

e autonomia no exercício de cidadania com meios de interpretar o mundo com 

interesses na realidade (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  
 

Em 69,23% das respostas dos professores observa-se uma concepção de 

ensino alinhada à concepção tradicional de educação escolar, em que o professor 

ocupa o centro do processo pedagógico, sendo o aluno um receptor do 

conhecimento a ser “transmitido”, “ensinado”, “mostrado”, “repassado”, “exposto”, 

etc. Apenas um professor adotou uma concepção mais alinhada ao currículo não 

tradicional, onde o aluno é valorizado e a função do professor é “despertar nos 

alunos a vontade e a curiosidade de aprender”. 

Isso chamou a atenção, pois, embora o currículo oficial adote uma 

concepção de currículo e, consequentemente de ensino, centrada no aluno, com 

ênfase na pedagogia das competências, em que o aluno é protagonista de seu 

próprio processo de aprendizagem, sendo o professor o mediador que estimula o 

aluno a ir em busca do conhecimento, nas respostas, evidenciou-se a reprodução de 

um discurso muito próximo aos conceitos adotados pela pedagogia tradicional o que, 

certamente, dificulta ainda mais o trabalho pedagógico, uma vez que o professor é 

estimulado a adotar métodos, recursos e processos que estão distantes de suas 

próprias concepções a respeito do ensino e da aprendizagem.  

Prosseguindo com o estudo, questionou-se os professores sobre o que 

pensavam acerca do currículo. Seus discursos estão apresentados no Quadro 9. 
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Quadro 9 – Concepção sobre currículo 
continua 

É importante ter uma base comum, mas deveria abordar mais o cotidiano dos 

estudantes, levando em conta o cotidiano que eles vivem (PQ1). 

O currículo é um conjunto de documentos que se completa com o caderno do 

aluno e do professor. No currículo têm coordenadas e orientações necessárias 

para o aprendizado (PQ2). 

No conteúdo de Química tem muita teoria e pouco cálculo, reações Química, etc. 

(PQ3). 

Bom, mas o material didático é fraco (PQ4) 

Eu acho que ele considera que os alunos já têm um conhecimento prévio sobre 

alguns assuntos, que muitas vezes eles não tem. E temos que recorrer a livros e 

outras fontes de pesquisa frequentemente (PQ5). 

Se currículo diz respeito a proposta geral de temas e conteúdo, penso que é 

relativamente bem elaborado apesar de deixar muito a desejar no que diz respeito a 

Química na atualidade (nanotecnologia por exemplo). Ao pensar nos cadernos do 

aluno e professor, sinto-os paupérrimos (PQ6). 

O currículo deve contribuir para a construção da identidade dos alunos na medida 

em que ressalta a “individualidade” e o contexto social que estão inseridos. Além de 

ensinar um determinado assunto, deve agregar as potencialidades e a criticidade 

dos alunos (PQ7). 

É uma boa orientação do que se deve ser trabalhado (PQ8). 

Penso que uma forma direcionada (PQ9). 

Acredito que em instituição não se conhece a realidade das escolas públicas 

(PQ10). 

Não está adaptado a real necessidade das escolas (PQ11). 

Acho importante que todos professores utilizem o currículo, mesmo não 

concordando em algumas partes (PQ12). 

Horrível, o currículo deixa de abordar ou aborda apenas parcialmente diversos 

pontos de suma importância no ensino de Química e não foi levado em conta a 

estrutura física das escolas em relação a laboratório etc. (PQ13). 

Bonito, mas falho em muitos sentidos (PQ14). 
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conclusão 
O currículo em minha opinião está numa estrutura pouco organizada e muito 

distante da realidade dos nossos alunos (PQ15). 

 O currículo é a organização dos conteúdos a serem trabalhados, penso que ele 

deveria ser bem analisado e poderia melhorar e as vezes deixa a desejar (PQ16). 

Que serve para nortear o ensino durante o ano (PQ17). 

O currículo contempla de forma adequada a contextualização, porém é deficiente na 

parte relativa ao conteúdo da prioridade a contextualização e não ao conteúdo 

(PQ18) 

O currículo foi muito bom para uniformizar a qualidade e o que é ensinado em toda 

a rede estadual. Foi importante para mudar a maneira que viemos ensinando, 

saindo do tradicionalismo (PQ19). 

Ruim, falta muito conteúdo, informações e as que tem estão desatualizadas 

(PQ20). 

O currículo representa um Norte a seguir pela escola e as orientações que darão 

sustentabilidade e a prática pedagógica mediada pelo professor e desenvolvida com 

os alunos em diferentes Espaços educativos (PQ21). 

É bom para fazer as sondagens iniciais e alguns exercícios, porém não do 

aprofundamento (PQ22). 

Dependendo da escola fora da realidade dos alunos (PQ23). 

Penso que é um fator norteador para as ações a serem realizadas de acordo com 

o crescimento do conhecimento dos alunos (PQ24). 

Penso que é um norteador para que eu possa desenvolver meu trabalho pautado 

em conteúdos com o intuito de garantir aos meus alunos uma aprendizagem 

semelhante a outros alunos do Estado de São Paulo (PQ25). 

Promover os conhecimentos próprios e de cada disciplina articuladamente as 

competências e habilidades do aluno (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  
 

Ao serem questionados a respeito de suas concepções sobre o currículo, os 

docentes forneceram dois tipos de respostas. O primeiro tipo voltou-se à concepção 

do currículo em sentido estrito, ou seja, “currículo é isso ou aquilo”. Trata-se de uma 

resposta direta, formulada de forma objetiva, e clara. Neste caso, a concepção de 

currículo, novamente, corroborou a concepção tradicional, em que o currículo é 
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concebido como “base comum”, “documentos”, “coordenadas”, “teoria”, “conteúdo”, 

“orientação”, “direcionamento”, “estrutura”, “norte” e “uniformização”. Trata-se, 

portanto, de um documento norteador das práticas pedagógicas, um tipo de 

“direcionamento” que indica ao professor o que deve ensinar. Por outro lado, 

obtivemos respostas (30,76%) que se direcionaram para a avaliação do currículo e 

não sua concepção.  Neste caso, o currículo recebeu avaliações positivas (“bom”, 

“importante”, “bonito”), mas também negativas ao ser considerado por alguns 

docentes como “horrível”, “fraco” e “falho”. Contudo, a maioria das avaliações 

considerou que a maior fragilidade do currículo reside no fato deste estar distante da 

realidade dos alunos e da realidade escolar. Apenas uma resposta considerou o 

currículo como um instrumento de “construção de identidade”, demonstrando a 

apropriação de uma nova concepção de currículo, mais crítica, em que o currículo 

ultrapassa sua função técnica e passa a atuar como elemento fundamental no 

processo de formação do sujeito. 

Vejamos, no próximo quadro, as respostas dos docentes à pergunta “o que é 

currículo”: 

 
Quadro 10 – O que é o currículo sob o ponto de vista dos professores 

continua 
É a base curricular de conhecimento e competências (PQ1). 

Documento de orientação para o professor, com as habilidades e as 

competências que devem ser desenvolvidas pelo aluno (PQ2). 

O currículo ajudou a unificar os conteúdos, porém se cada professor 

desenvolvesse as competências e habilidades daria mais oportunidades para o 

nosso aluno entrar numa universidade pública (PQ3). 

Conteúdos, habilidades, competências, organizado e estruturado, sendo um norte 

a todos os mestres (PQ4). 

É um caminho, um norte a ser seguido no processo de ensino e aprendizagem 

(PQ5) 

Para mim é uma proposta de trabalho que indica o que no mínimo devemos 

trabalhar com o aluno (PQ6). 
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continua 
O currículo abrange as experiências de aprendizagem implementadas pelas 

instituições escolares e que deverão ser vivenciadas pelos estudantes. Nele estão 

contidos os conteúdos que deverão ser abordados no processo de ensino e 

aprendizagem e a metodologia utilizada para os diferentes níveis de estudo (PQ7). 

É uma sequência de conteúdos distribuídos em séries bem como orientações 

quanto a matérias, métodos de aplicação e avaliação (PQ8). 

 Currículo para mim é a forma de padronizar o ensino de Química para o ensino 

médio (PQ9). 

Os conteúdos a serem ensinados, baseados na realidade dos alunos para que não 

seja decorada, mas sim aprendida (PQ10). 

Seria nosso rumo, porém hoje é uma lanterna apagada (PQ11). 

É a organização do conhecimento escolar (PQ12). 

Um planejamento pré-definido e orientado no qual devemos nos basear para 

ensinar a disciplina (PQ13). 

Base para a apresentação do conteúdo escolar em sala de aula (PQ14). 

É a estruturação dos conteúdos sob uma sequência a ser trabalhada com o 

objetivo de contemplar as competências e habilidades (PQ15). 

É a organização e planejamento das habilidades e competências a serem 

desenvolvidas em cada disciplina e série (PQ16). 

O conjunto de saberes e práticas que visam informar adequadamente o aluno 

(PQ18). 

O currículo não é somente a parte escrita, mas um todo. Quando ensinamos os 

valores, relacionar também é currículo (PQ19). 

Material que deve apresentar orientação didático-pedagógica para apoiar no 

planejamento das aulas (PQ20). 

O currículo significa as relações de matérias ou disciplinas e os conteúdos 

determinados e organizados em uma sequência lógica (PQ21). 

É o dia que torna e possibilita o ensino simples para o estado (PQ22). 

Um Norte uma direção para que todos tenham uma mesma linguagem sobre a 

educação (PQ23). 

É um documento norteador dos conteúdos a serem trabalhados (PQ24). 
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conclusão 
Idem a questão 20 um guia a maneira de utilizá-lo Depende do professor um guia 

que prioriza uma base comum de conhecimentos (PQ25). 

Definir situações encontradas na cultura científica artística e humanitária 

transportando situações de aprendizagem e ensino (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  

 

Apesar de 19,23% dos docentes se referirem ao currículo como conjunto de 

habilidades e competências a serem desenvolvidas pelos alunos, evidenciando a 

reprodução do discurso oficial, 26,92% dos respondentes se referiram ao currículo 

como um conjunto de conteúdos a ser trabalhado e 34,61% o consideraram um guia 

a ser seguido. Neste caso, novamente, a concepção tradicional de currículo se 

orienta por uma perspectiva tradicional, em que o currículo é elaborado por experts 

da área da Educação para, posteriormente, ser transmitido pelo docente tal como se 

encontra impresso no documento oficial. 

Moreira (2012) considera viável uma definição de política curricular nacional 

centrada em princípios orientadores das políticas a nível estadual e municipal, bem 

como os planos curriculares das escolas. No entanto, sugere o autor que a definição 

do currículo seja constituída no ambiente escolar através das interações entre os 

sujeitos.  

Santos e Oliveira (2013), consideram que, no ambiente escolar, há 

processos de ressignificação, de mobilização, adaptações, negociações e embates, 

que permitem reconhecer o professor não apenas como um executor, mas como um 

sujeito que exerce poder no contexto da prática, por meio de sua capacidade de 

driblar as normas para cumprir com sua função de educador, dentro das condições 

reais existentes, preservando sua função de garantir a aprendizagem do aluno e, 

assim, atuar como agente de desenvolvimento de formação da escola e não apenas 

de reprodutor de uma ordem vigente. Todavia, nesta pesquisa, observou-se que 

esta adaptação não se orienta por um princípio de renovação do trabalho 

pedagógico, mas de adaptação diante das dificuldades encontradas pelos 

professores no cotidiano para a materialização do currículo em sua totalidade. 

Em etapa posterior, perguntou-se como os docentes ensinam o tema modelo 

atômico nas aulas de Química. Nas palavras dos professores: 
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Quadro 11 – Como os professores ensinaram o modelo atômico nas aulas de 
Química 

continua 
Através de pesquisas, leituras dos textos do caderno do aluno, síntese na lousa 

sobre os principais conceitos e representações (PQ1). 

Com explicações na lousa e a apresentação de modelos explicativos. Com o 

auxílio de vídeos encontrados no currículo mais (PQ2). 

Vídeos explicativos do currículo mais e explicações em sala de aula (PQ3). 

Evolução dos modelos (PQ4). 

Falo das teorias, utilizo imagens, mas início sempre partindo do que eles sabem 

sobre o assunto (PQ5). 

É iniciado ao final do segundo bimestre do primeiro colegial após o tema de 

combustão, o modelo atômico de Dalton para explicar a conservação da massa. 

Depois, voltamos no segundo colegial, após falar de soluções e aspectos elétricos 

(PQ6). 

1º ano: primeiras ideias sobre a constituição da matéria. Modelo atômico de Dalton 

sobre a constituição da matéria. 2º ano: o comportamento dos materiais e os 

modelos de átomos, modelos de Thompson, Rutterford e Bohr (PQ7). 

É a transformação do que não se ver em algo palpável. Começa com uma bola 

maciça (Dalton) depois bola diminuída (1) cheio de bolas menores (Thomson) 

depois uma bolinha com elétron (Rutherfford) falando das limitações desses 

modelos (PQ8). 

Através do material didático oferecido pelo governo volume 1 da primeira série do 

ensino médio (PQ9). 

Experimentos; Conceitos (evolução); Modelos de Dalton, Thomson, Rutterford e 

Bohr; diferenciar os modelos (PQ10). 

Com contextos históricos, mantendo proporções (PQ11). 

No primeiro ano falo um pouco sobre o modelo atômico de Dalton. Retomo o 

conteúdo no segundo ano para ensinar os outros modelos, sempre demonstrando 

que são teorias e hipóteses (PQ12). 

Gosto de frisar o significado da palavra orientar sobre o histórico e o 

desenvolvimento das teorias (PQ13). 
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conclusão 
Bem, sigo o currículo, mas acrescento informações importantes para o 

desenvolvimento do conteúdo (PQ14). 

Eu ensino o tema modelo atômico de forma sequencial desde a origem da primeira 

ideia de átomo até o modelo de Bohr (PQ15). 

Através de aulas expositivas com slides mostrando o formato de cada modelo 

atômico e explicando como surgiu a ideia de cada cientista (PQ16). 

Na primeira série do ensino médio ensino o modelo atômico de Dalton, onde para 

Dalton o átomo era uma pequena esfera indivisível, a partir daí explicamos o 

conceito de átomo, massa atômica e símbolos químicos. Na segunda série do 

ensino médio volta o assunto com o modelo de Ruttherford e Bohr, faço uma 

analogia com sistema solar (planetas girando em torno do sol) e jogo pedaço de giz 

na janela aberta vitrô para demonstrar a experiência (PQ17). 

São várias as abordagens levando o aluno a refletir sobre seu ambiente é 

necessário um aprofundamento das teorias que constroem o modelo (PQ18). 

O modelo atômico no primeiro ano é só baseado no átomo de Dalton 

contextualizando com a história da Química nesta época. No segundo ano é que 

são abordados os outros modelos (PQ19). 

Fazendo uma abordagem sobre o que é o átomo e sua utilidade, após isso, saber 

o que os alunos aprenderam e desenvolver atividades relacionadas ao assunto 

(PQ20). 

Através da teoria de John Dalton Thomson Rutherford e Bohr (PQ21). 

Ainda não ensinei este conteúdo (PQ22). 

Com aulas expositivas e explicativas e o uso da internet quando possível 

(PQ23). 

Trabalho de acordo com o livro Volume 1 (PQ24). 

Primeiramente faço um pequeno relato sobre Leucipo e Demócrito para dar 

continuidade aos demais contribuidores até o modelo atual utiliza uma caixa com 

objeto dentro vedada os alunos dão sugestões e depois apresentar os modelos 

atómicos deixo bem claro que são só modelos que podem ser melhorados ou 

modificados pois a ciência não é estática (PQ25). 

Descrevendo as ideias sobre a construção da matéria a partir das ideias de Dalton 

(PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  
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As respostas revelam a adoção de métodos tradicionais de ensino, refletindo 

as concepções de currículo apresentadas pelos docentes nas questões anteriores. 

Apesar de se tratar de uma área de conhecimento que demanda a valorização de 

aulas práticas, os docentes revelaram a adoção de aulas expositivas de conteúdos 

como recurso principal. Certamente, esta concepção de ensino reflete a deficiência 

nos aspectos formativos, mas, especialmente, as condições precárias de trabalho 

que envolvem desde a infraestrutura até a sobrecarga de trabalho dos docentes.  

Em busca de identificar conteúdos que os professores considerem como 

importantes para serem abordados no ensino de Química no Ensino Médio, foram 

realizadas duas perguntadas que se relacionam nesta análise, destacando-se 

inicialmente os conteúdos citados pelos professores no Quadro 12. 

 

Quadro 12 – Conteúdos que os professores consideram importantes no ensino de 
Química  

continua 
Foi realizado um OT onde os professores de Química levantaram temas 

importantes a serem adicionados no currículo e aqueles que deveriam sair ou 

serem adaptados e nada foi feito (PQ1). 

Química Orgânica (3º ano); modelo atômico, transformações Químicas, tabela 

periódica, mol (1º ano), eletroquímica, estequiometria e físico-Química (2º ano) 

(PQ2). 

Modelo atômico, transformações Químicas, Química orgânica, físico Química, etc. 

Porque são mais cobrados no SABESP. (PQ3). 

Reação, ionização, geometria, polarização, oxirredução, sal-base, neutralização, 

ácido, Química orgânica, halogenação (PQ4). 

Os temas tratados no currículo do ensino médio são os necessários, talvez a 

abordagem deva ser diferente, condizente com a realidade dos alunos e do que é 

possível na escola (PQ5). 
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continua 
Modelos atômicos: para mostrar como o pensamento humano evoluiu, suas 

capacidades tecnológicas, etc.; Massa atômica/molecular: proporções definidas e 

conservação da massa para que compreendam as transformações da matéria como 

algo realmente material levando em conta que a matéria de hoje é a mesma do que 

a mais antiga história que conhecemos; Química da natureza e bioquímica no 

sentido de falarmos mais sobre a formação e composição da crosta terrestre e 

sobre a Química no nosso organismo; Radioatividade – para contemplar aspectos 

históricos e os atuais usos e consequências; Nanotecnologia – para aproximar os 

alunos dos aspectos envolvidos (PQ6). 

Transformação Química na natureza e no sistema produtivo. Materiais e suas 

propriedades. Estudo da atmosfera, hidrosfera, litosfera e biosfera. A disciplina de 

Química deve ser estruturada sobre o tripé transformações Químicas, materiais e 

suas propriedades e modelos explicativos (PQ7). 

Relação entre massas de reagentes e produtos e energia, cálculo de massa 

atômica e moleculares, cálculos estequiométricos e suas proporções e razões, 

energia envolvida nas reações Químicas, rapidez nas transformações, fontes de 

materiais na litosfera, biosfera, Química do carbono. Porque facilita a compreensão 

da composição dos materiais seus usos nas tecnologias e as transformações que 

pode ocorrer (PQ8). 

Distribuição eletrônica, reações e ligações Químicas (PQ9). 

Transformações Químicas, ligações entre átomos sobre moléculas, 

biocombustíveis, PH da água e dos alimentos, meio ambiente, Química orgânica e 

equilíbrios químicos (PQ10). 

Reações orgânicas, sínteses, equilíbrio e estequiometria (PQ11). 

Estequiometria, ligações Químicas, equilíbrio, cinética Química, pois são conteúdos 

presentes no dia a dia dos alunos e muitas vezes eles não percebem (PQ12). 

Matéria, energia, sistema, átomo, misturas, tabela periódica, diagrama de Pauling, 

constituição da matéria, ligações Químicas, ácidos bases e sais, radioatividade, 

gases, cálculos químicos, soluções e misturas, cinética, etc. (PQ13). 

Biodiversidade, os nossos materiais. Levar o aluno a novas descobertas 

despertando a curiosidade (PQ14). 
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conclusão 
Modelos atômicos, Química orgânica, físico-química, e Química ambiental, acho 

esses temas de extrema relevância pelo fato de serem presentes em vestibulares 

diversos cursos de graduação e acrescentar muito ao cotidiano do aluno (PQ15). 

São muitos temas, porém balanceamento de equações, modelo atômico, concentração 

de soluções, molaridade, fenômenos químicos e físicos, oxidação e redução, geometria 

molecular e Química orgânica. Porque cai bastante em vestibulares e são 

imprescindíveis para construção do saber (PQ16). 

Tratamento de água, soluções; Combustíveis, Química orgânica; Separação de 

misturas; Pilhas e baterias; Metais no cotidiano (PQ17). 

Todos os temas relacionados a Química são relevantes com destaque ao entendimento 

da matéria suas propriedades e sua modificação modelos e reações (PQ18). 

Propriedades das substâncias densidade solubilidade condutibilidade e etc.; Átomos, 

massa atômica e Conservação de massas (PQ19). 

Concentração das soluções; Atomística; Ligações Químicas; Óxido redução; Físico-

Química; Química orgânica (PQ20). 

Química orgânica, funções orgânicas, hidrocarbonetos e etc., pois, caem muito nas 

provas de vestibulares e Enem (PQ21). 

Matérias que possam ser contextualizadas com cotidiano dos alunos pois a química 

pode ser muito abstrata (PQ22). 

Todos. Propriedades da água para o consumo humano, concentração de solução, 

tratamento da água uma questão de sobrevivência, como o ser humano utiliza a 

água? Podemos interferir nos modos como a sociedade vem utilizando a água? etc. 

(PQ23). 

Transformações químicas na natureza e no sistema produtivo; Água e seu consumo 

pela sociedade; Atmosfera, biosfera e eletrosfera (PQ24). 

Transformação Química; soluções; combustíveis renováveis ou não renováveis e 

desenvolvimento sustentável para que o aluno perceba que na natureza tudo se 

transforma que na natureza tudo se encontra misturado e ou dissolvido em soluções 

que combustíveis são nossas fontes de energia os alunos aprendendo a importância de 

tudo isso para a continuidade da vida no planeta reconheçam a necessidade de um 

desenvolvimento sustentável (PQ25). 

Aqueles que desafiam o pensar analisam situações a partir dos conhecimentos 

métodos lógicos corroboram com o nosso ensino e aprendizagem (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  
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Para os professores, mesmo com críticas, o currículo oficial apresenta 

conteúdos a serem trabalhados em sala de aula. Os respondentes revelaram uma 

compreensão técnica de currículo, cujo texto contempla conteúdos clássicos da 

área. A ideia de um currículo contextualizado, voltado ao cotidiano dos alunos, 

representa a apropriação de um discurso recorrente na área da educação, todavia, 

conforme indicam as respostas anteriores, a prevalência da perspectiva tradicional é 

inquestionável. 

O quadro abaixo traz respostas referentes aos conteúdos não contemplados 

no currículo. 

 

Quadro 13 – Conteúdos de Química não contemplados no currículo do Ensino Médio 
de São Paulo 

continua 
Separação de mistura é abordado no Ensino Médio, mas poderia ser mais 
detalhado com situações do cotidiano e experimentos, por exemplo e não 

calcinação do calcário, produção do cal, logo na Significativa Aprendizagem inicial 

(PQ1). 

São contemplados, mas de uma forma bem sutil, sendo necessária a 

complementação do professor através de livros didáticos e aplicação de exercícios 

separados (PQ2). 

Sim, o currículo tem por objetivo fazer o aluno competências do saber fazer, saber 

conhecer e saber ser em sociedade (PQ3). 

Vagamente (PQ4). 

Sim. Respondido na questão anterior (PQ5). 

A maioria dos que citei sim, mas alguns são apenas pinceladas radioatividade 

farmacologia e nanotecnologia são exemplos sendo pouco explorados e quanto aos 

átomos, certos aspectos os alunos demonstraram muito interesse (PQ6). 

Sim. O currículo do estado de SP é bem elaborado (PQ7). 

Todos são que poderiam ser mais explanados de uma única vez em espiral fica 

complicado para o aluno entendê-las (PQ8). 

Sim, é aproveitado de forma correta só que o tempo é muito escasso (PQ9). 

Em partes. O currículo está bem fora da realidade, muito repetitivo (PQ10). 

Não. Pois não estão contextualizados (PQ11). 
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conclusão 
Sim. Falta complemento não gosto da forma como é abordado (PQ12). 

Alguns sim de maneira apenas superficial para mim é uma falta de respeito com 

nossos alunos que não estudam nem um quarto do que se pode aprender em 

química (PQ13). 

Sim. Mas de forma superficial e isso é uma pena (PQ14). 

Sim eles são contemplados, porém muitas vezes de forma abstrata demais ou com 

pouca relevância e a ausência de sequência (PQ15). 

São contemplados por em química orgânica é muito pouco não dando tempo 

suficiente para os alunos aprenderem melhor penso que o currículo deveria ser 

repensado (PQ16). 

São mais o tema química orgânica é muito superficial prevista apenas no terceiro 

bimestre do terceiro ano (PQ17). 

Sim, porém ainda acredita em uma maior necessidade das teorias químicas pois 

servem para ela se dar os temas que são cobradas externamente (PQ18). 

Sim são os conteúdos mais simples que devem saber para seguir uma profissão 

futura ou atuar na sociedade (PQ19). 

Sim, mas só o básico (PQ20). 

Muito pouco, deveriam ser mais aprofundados e aplicados nas três séries do 

ensino médio, não apenas na final do terceiro ano (PQ21). 

Sim. O currículo era bastante situações problema em relação ao dia a dia do aluno 

isso é positivo mas deve ser complementado com livro ou texto de apoio (PQ22). 

Sim penso que está bem contemplado pois está apresentando de uma forma 

simples e fácil de ser trabalhado apresenta leitura e análise de textos tais como a 

água pura (PQ23). 

Sim e também possibilita que seja utilizado outros materiais para complemento do 

trabalho (PQ24). 

Sim penso que o professor tem que ter conhecimento e sensibilidade para fazer seu 

aluno compreender todos estes temas (PQ25). 

Sim a aprendizagem deve ser alcançada com envolvimento ativo dos alunos 

atribuindo voz ao aluno para enfrentar situações-problema (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  
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Nas respostas, observa-se que 77% dos professores consideraram que o 

currículo do Estado contempla os conteúdos de Química que necessitam ser 

trabalhados com os alunos do Ensino Médio. No entanto, apontaram algumas 

fragilidades, como a superficialidade e a falta de contextualização, que se pode 

observar na resposta dos professores PQ6 e PQ 10. Das falas, é possível inferir que 

os professores consideram que o currículo oficial deve ser repensado, levando em 

consideração o espaço escolar, os sujeitos da escola e suas interações. 

 

5.5 Avaliação  e materialização do Currículo  
 

A categoria de avaliação do currículo visou verificar a percepção dos 

professores sobre suas limitações, potencialidades e vantagens. No Quadro 14 

apresentam-se as respostas apresentadas sobre as limitações percebidas no 

currículo. 

 

Quadro 14 – Percepção dos professores sobre limitações do currículo 
continua 

Sim, a sociedade em que o estudante está não é levada em consideração (PQ1). 

Sim, muitas coisas que o currículo exige é bem difícil trabalhar devido à falta de 
recursos em muitas escolas (PQ2). 

Sim, o currículo vem de uma forma como se o aluno já tivesse o conhecimento 

prévio, coisa que isso não acontece, o aluno não tem conhecimento de quase 

nada (PQ3). 

Sim. Fraco em conceitos, necessitando mais uma bibliografia (PQ4). 

Sim. Ele não muito direto quanto aos temas a serem estudados (PQ5). 

Sim, considero muitas, se pensarmos nos cadernos do aluno que são 

disponibilizados 99% não possuem nenhum desenho foto nenhum tipo de 
linguagem que não seja escrita nem as propostas de experimentos (PQ6). 

Não (PQ7). 

Não eu acho que o caderno do aluno apresenta limitações por cobrar conteúdos e 

exercícios que não são apresentados dificultando aprendizado (PQ8). 

Sim. Muito conteúdo para pouco tempo de aplicação (PQ9). 

Muitas. Muitos alunos por turma e falta de materiais (PQ10). 
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conclusão 
Sim. Com relação as apostilas dos alunos (PQ11). 

Sim. Alguns assuntos não são aprofundados e outros assuntos são aprofundados 

após um certo tempo (PQ12). 

Muitas limitações totalmente desordenadas e deixa de abranger situações 

importantíssimos (PQ13). 

Sim. Pouco conteúdo teórico e atividades que se tornam impossíveis de se realizar 

falta de material e lugar adequado (PQ14). 

Sim e muitas, os conteúdos não apresentam sequência tem partes ausentes e 

vagas e de difícil compreensão para o aluno (PQ15). 

Sim, situações de aprendizagem que retornam muito acaba se tornando repetitivo 

no caso do Terceiro Colegial e conteúdos que eram para ser trabalhado no primeiro 

colegial que são trabalhados no segundo colegial (PQ16). 

O currículo em si não, mas o tempo apenas duas aulas o remédio limita (PQ17). 

Sim, principalmente quando não aprofunda o conteúdo (PQ18). 

Sim são os conteúdos mais simples que devem saber para seguir uma profissão 

futura ou atuar na sociedade (PQ19). 

Sim, muitas. Falta de informação e informações ultrapassadas (PQ20). 

Sim. Muitas vezes somos obrigados aquilo ou aquele conteúdo que está no 

currículo (PQ21). 

Sim. Trabalho de maneira bem superficial (PQ22). 

Sim nos experimentos eu me sinto limitada pois não posso realizá-los (PQ23). 

Sim. Essas limitações estão relacionadas ao tempo de aulas semanais e de 

estrutura das escolas em relação aos materiais necessários a sua preparação 

(PQ24). 

Sim, mas cabe ao professor assegurar um aprendizado, mas antes como 

desenvolver em seus alunos uma visão política. Por exemplo quando desenvolver o 

tema combustíveis, pois um currículo em si só não é capaz de transformar o mundo 

(PQ25). 

Sim, todas as metodologias são completas existem pontos falhos não se consegue 
uniformidade nas aplicações (PQ26). 

Fonte: O autor (2017).  
 



109 
 

Observa-se que não há um consenso em relação aos motivos que fragilizam 

o currículo. Dois respondentes (7,69%) se referiram à não contextualização do 

conhecimento do currículo como um ponto negativo, oito docentes (30,76%) se 

referiram à fragilidade dos conteúdos inseridos no currículo oficial e sete docentes 

(26,92%) consideraram que o currículo apresenta uma linguagem inadequada. 

Alguns docentes relacionaram ainda a questão da dificuldade em colocar em prática 

a proposta curricular à falta de materiais e de estrutura, que já haviam sido 

apontadas anteriormente.   

No que diz respeito à limitação mencionada por falta de contextualização, 

vale lembrar que, de acordo com a Secretaria de Estado da Educação (São Paulo, 

2012), o currículo foi construído com o pressuposto de melhorar o processo de 

acompanhamento das ações escolares com vistas a identificar seus sucessos e 

dificuldades. Para a formulação, o acompanhamento e a avaliação de tais 

instrumentos – diretamente ligados ao acompanhamento pedagógico – espera-se 

que a equipe gestora se reúna regularmente para pensar as estratégias de acordo 

com as especificidades da escola e assim adapte os planos à realidade local. 

Portanto, observa-se que os docentes não encontram espaço para pensar em 

métodos eficazes de contextualização, esperando que os materiais impressos 

disponibilizados pelo Estado, por si, preencham esta lacuna. 

Os professores também apresentaram suas percepções sobre as 

potencialidades e vantagens do currículo, conforme demonstra-se no Quadro 15. 

 

Quadro 15 – Percepção dos professores sobre potencialidades e vantagens do 
currículo 

continua 
Sim, é importante ter como Base Curricular, mas não temos tempo para realizar 

todo o caderno do aluno e aplicar coisas/assuntos a parte (PQ1). 

As competências e habilidades propostas são boas (PQ2). 

Sim, em transformações Químicas e energia, etc. (PQ3). 

Não sei (PQ4). 

Sim. Ele abrange os temas necessários de serem estudados (PQ5). 

Sim a disponibilidade dos textos e das ações para serem realizadas ao longo 

das aulas (PQ6). 
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continua 
O currículo está fundado em temas relevantes, que permitem compreender o 

mundo, físico, social, político e econômico (PQ7). 

Sim no caso da química retirou muitos conteúdos que não precisam de 

aprofundamento facilitando a didática orientando até onde poderiam chegar (PQ8). 

Sim. De forma adequada ele pode ser bem trabalhado se houver tempo para 

aplicar (PQ9). 

A única vantagem é que o aluno que vem de outra escola tem o mesmo conteúdo 
no estado todo (PQ10). 

Sim. Ele mostra práticas e pesquisas (PQ11). 

Sim. O currículo trabalha bem com as competências e habilidades (PQ12). 

Não vejo potencialidades e vantagens (PQ13). 

Sim. Mas como disse foge de nossa realidade atual, seria necessárias atividades 

mais realistas a nossa situação (PQ14). 

Sim, apresentam alguns textos e exercícios interessantes de serem trabalhados 

(PQ15). 

Sim, a organização dos conteúdos e cada escola do estado de São Paulo tem que 

seguir é um apoio para os professores seguirem a mesma linha de conteúdo 

(PQ16). 

Uma grande vantagem é a padronização em todas as escolas (PQ17). 

Sim, pois o profissional que ensina tem bagagem pode esperar seu aluno a crescer 

(PQ18). 

Sim. O currículo não é voltado para uma pessoa que quer prestar um vestibular 

esse que na vida acadêmica são somente os conteúdos básicos que deveria saber 

(PQ19). 

Sim, é um ótimo apoio para o professor desenvolver o conteúdo em cada série 

(PQ20). 

Não (PQ21). 

Sim. Os roteiros de experimentações (PQ22). 

Não sei responder (PQ23). 
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conclusão 
Sim. Ele trabalha muito a autonomia do aluno colocando-os como protagonistas 

nas atividades e isso também provoca desvantagens já que o mesmo não tem essa 

vontade de caminhar por conta própria (PQ24). 

Sim, quando faz com que o aluno seja protagonista do seu próprio aprendizado 

ele argumenta e expressa suas opiniões a respeito dos temas desenvolvidos 

(PQ25). 

Sim, tem por eixo a competência Geral de ler e de produzir textos ou conjuntos de 

competências e habilidades para provocar mudanças no ensino (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  

 

As respostas demonstram que os docentes, cujas concepções de ensino e 

aprendizagem ainda estão muito arraigadas nas tendências tradicionais de 

educação, reconhecem a proposta do Estado como uma proposta interessante que 

permite aos alunos interagir com o conteúdo de uma forma menos passiva. O fato do 

currículo oficial estar pautado em competências e habilidades, ao mesmo tempo em 

que é compreendido como uma fragilidade, tornando o conteúdo mais superficial 

(Quadro 15), é também compreendido como um fator positivo que pode tornar a 

aprendizagem mais significativa. Todavia, para muitos docentes, trata-se de uma 

proposta de difícil concretização, devido à ausência de tempo, estrutura e materiais 

pedagógicos adequados.  

A forma de materialização do currículo pelos professores é a última parte de 

análise deste estudo. Buscando entender os professores estão aplicando as 

diretrizes do currículo em sala de aula, questionou-se, inicialmente, a utilização de 

algum recurso extra de apoio para a implementação do currículo. 

  

Quadro 16 – Uso de recurso extra de apoio para o currículo 
continua 

Livro, material didático, acrescento experimentos em sala e para casa (PQ1). 

Sim, alguns livros e modelos explicativos (PQ2). 

Sim, aulas experimentais, aulas em vídeos, textos paradidáticos, livros didáticos, 

sites e visitas a museu (PQ3). 

Não sei (PQ4). 
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continua 
Sim. Aulas por meio de livros, textos e vídeos. Porque acho necessário 

complementar (PQ5). 

Sim. Utilizo textos de livros didáticos para aprofundar o conceito e para facilitar o 

acesso dos alunos a ele assim como alguns textos elaborados por mim faça 

utilização da sala de multimeios com documentários vídeos e apresentações de 

slides também elaborados por mim ao fim de tornar o que estudamos visual para os 

alunos realizou alguns experimentos não propostos como o do PH com repolho roxo 

e até com alguns materiais de outros livros devido à falta de disponibilidade (PQ6). 

Livro didático e simulações (PQ7). 

Sim. Aulas práticas na escola que é normal recomendo aulas aos alunos e o uso do 

livro didático para alguns assuntos (PQ8). 

Sim, utilizo fontes da internet e material de apoio como livros e revistas antigas 

(PQ9). 

Sim. SAI, experimentos, visitas de instituições (SABESP) (PQ10). 

Sim, aulas com slides e laboratório (PQ11). 

Sim. Livros didáticos, reportagens, experimentos (PQ12). 

Sim livros didáticos para complementação das habilidades e competências já que 

apenas uma pincelada sobre a matéria (PQ13). 

Sim, o livro didático, atividades extras, experiências em sala de aula. Para estimular 

o aluno e leva-los ao desejo de aprender e conhecer química (PQ14). 

Sim utilizo muitos conteúdos na lousa livros pesquisas filmes para poder 

complementar o que falta no currículo e tornar o conteúdo de melhor compreensão 

(PQ15). 

Sim recursos multimídias e livros didáticos para melhorar o processo de ensino e 

aprendizagem e melhor visualização do conteúdo (PQ16). 

O livro didático e visitas externas com a Sabesp e o El pesquisas na internet 

também e o uso do laboratório (PQ17). 

Principalmente a pesquisa e as aulas práticas o fato de descobrir executar podem 

favorecer o aprendizado, mas principalmente capacitam ao desenvolvimento 

(PQ18). 
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conclusão 
Sim a abordagem de uma forma mais contextualizada e as atividades práticas 

despertam mais a curiosidade dos alunos aumentando o seu interesse pela química 

(PQ19). 

Sim. Internet, livro didático, e quando tem laboratório na escola (o que é muito raro) 

aulas práticas (PQ20). 

Sim. Livros didáticos, não podemos ficar presos a uma simples apostila a um único 

material (PQ21). 

Sim. Feita de revista de divulgações, vídeos, livro didático o currículo é superficial 

(PQ22). 

Internet biblioteca revistas jornais e livros etc. (PQ23). 

Sempre que possível. Uso de slides, vídeos e algumas simples experiências 

(PQ24). 

Sim os meios midiáticos para pesquisas livros didáticos quando se faz necessário a 

compreensão da química pela matemática e os alunos ainda não assimilaram muito 

bem um tempo e ainda quando preciso de um infográfico ou esquema que explique 

melhor conteúdo (PQ25). 

Não (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  

 

 

Para facilitar a visualização dos dados, elaborou-se o gráfico abaixo, onde 

se pode perceber a prevalência de recursos como livros, experimentos, vídeos e 

internet, como materiais complementares. A discrepância entre a frequência com 

que o recurso “laboratório” foi mencionado em comparação com as “aulas práticas e 

experimentos”, permite inferir que as aulas práticas são realizadas em salas de aula, 

provavelmente, com recursos materiais trazidos pelos próprios professores, 

conforme se observou em respostas dadas a questões anteriores. Assim, reforçam-

se as evidências de que a proposta curricular se distancia da realidade, devido aos 

diversos elementos já apontados, com maior ênfase na falta de estrutura e materiais. 
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Gráfico 2 – Recursos Extras 
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Fonte: O autor (2017).  

 

 

É fato que diversificar a aplicação de recursos tecnológicos e pedagógicos 

favorece o processo de ensino-aprendizagem, pois é essencial que a aquisição de 

conhecimentos se torne significativa para os alunos e também para os professores. 

Segundo Pereira (2005): 

 

 
O que se espera é um novo paradigma que valorize o processo de 
aprendizagem, a atualização constante dos conteúdos, a adoção de 
currículos flexíveis e adaptados às condições dos alunos, e que respeite o 
ritmo individual e coletivo nos processos de assimilação e de acomodação 
do conhecimento. Um paradigma que não apenas reconheça a 
interatividade e a interdependência entre sujeito e objeto, mas também que 
faça uso de recursos que motivem o aprendizado (som, vídeo, gráficos e 
animação). (PEREIRA, 2005, p.10). 

 

 

A incorporação do currículo do Estado de São Paulo na prática de sala de 

aula dos professores também foi verificada. 
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Quadro 17 – Incorporação do currículo do Estado de São Paulo na prática de sala 
de aula dos professores 

continua 
Através da utilização do caderno do aluno (PQ1). 

Todos os temas são abordados para desenvolvimento da competência e da 

habilidade do aluno (PQ2). 

Com o caderno do aluno e do professor (PQ3). 

Livros didáticos, hiperlink, Phets (PQ4). 

Sigo o currículo e quando necessário complemento-o (PQ5). 

Utilizo-o como base e sigo as orientações do caderno do professor (PQ6). 

Minha prática em sala de aula é baseada no currículo do estado de SP (PQ7). 

Procuro seguir são muitas cobranças necessidades algumas vezes uso a 

sequência didática de um livro didático pois acho melhor para fazer sentido para os 

alunos (PQ8). 

Através de conteúdo programado (PQ9). 

Não (PQ10). 

Em poucos aspectos (PQ11). 

Sigo a ordem estabelecida pelo currículo (PQ12). 

De nenhuma maneira (PQ13). 

Eu o uso como base de aprendizado juntamente com os outros recursos (PQ14). 

Utilizo ele em conjunto com outras ferramentas e materiais às vezes muda a 

sequência dos conteúdos visando sempre adaptá-lo a realidade do aluno (PQ15). 

Em que ano que ele possui vários experimentos a serem realizados com os alunos 

e utilizo as dicas e instruções da apostila assim como as atividades propostas e 

lições de casa (PQ16). 

Como o currículo é a expressão do que existe na cultura científica transparente para 

uma situação de aprendizagem e ensino ele se incorpora perfeitamente na 
prática da sala de aula (PQ17). 

Totalmente, pois é trabalhado nos moldes da estrutura proposta em âmbito total 

(PQ18). 

Nós temos no ensino integral em uma organização que se tem no Brasil que deu 

alguns Treinamentos e materiais para ser trabalhado nas aulas de laboratório 

(PQ19). 
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conclusão 
Como uma base de apoio e referência (PQ20). 

Eu utilizo muito pouco (PQ21). 

É a linha base para a aula (PQ22)002E 

O currículo mostra muitos exemplos do cotidiano do dia a dia (PQ23). 

Ele propõe várias ligações com o cotidiano do aluno trazendo assim os conteúdos 

com maior proximidade do alunado (PQ24). 

Faz parte dos meus estudos de preparação de aula juntamente com outros 

recursos pedagógicos (PQ25). 

Incorpora no um aprendizado na leitura e na escrita por suas características 

formativas informativas e comunicativas (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  

 

Conforme se pode observar, 84,61% dos docentes disseram que incorporam 

o currículo oficial em sua prática pedagógica, 15,39% disseram que não incorporam 

ou incorporam muito pouco. Com relação à forma de incorporação, obteve-se 

respostas que indicam a utilização dos cadernos em sala de aula como referência na 

preparação das aulas, com complementação de outros materiais como o livro 

didático.  

Complementando essas informações, perguntou-se aos professores como 

eles utilizavam as orientações contidas no Caderno do Professor. As informações 

coletadas estão apresentadas no Quadro 18. 

 

Quadro 18 – Forma de uso das orientações do Caderno do Professor 
continua 

Às vezes não temos tempo para realizar todas as atividades da forma que está 

proposta, temos que levar em conta a sala que está sendo trabalhada e a 

sociedade em que a escola está inserida (PQ1). 

No caderno do professor contém bastante orientação para o auxílio. Algumas 

metodologias e exemplos de atividades didáticas (PQ2). 

Utilizo as habilidades e as competências em cada situação de aprendizagem 

(PQ3). 

Raramente (PQ4). 
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continua 
Sim. A sequência didática, a maneira de abordar os assuntos a serem tratados e o 

conteúdo a ser trabalhado (PQ5). 

Sim. Ação é necessária para que possamos compreender a lógica da 
continuidade dos conteúdos a serem ministrados (PQ6). 

Sim. As orientações contidas no caderno do professor são bem elaboradas (PQ7). 

Sim, passo para os alunos no início de cada situação de aprendizagem quando 

pessoal sigo as estratégias de avaliação (PQ8). 

Usa mais o caderno do aluno pois direcionamos o ensino limitações de cada um 

atrás do conteúdo proposto (PQ9). 

Sim. A maioria das situações requer experimentos, porém falta recursos nas 

escolas não é possível fazer esse procedimento (PQ10). 

Não. Ele não prepara para realidade encontrada (PQ11). 

Sim. O caderno do professor mostra algumas dicas sobre como trabalhar 
determinados temas e algumas vezes eu sigo as orientações (PQ12). 

Sim observo objetivo final e as habilidades que se deve atingir e as sigo (PQ13). 

Sim. As atividades extras que estão contidas e orientações que são muito válidas 

(PQ14). 

Sim, as orientações são que norteiam o trabalho (PQ15). 

Se as variações servem para ajudar a maneira adequada para se trabalhar cada 

conteúdo situação de aprendizagem (PQ16). 

Sim, o início de cada situação de aprendizagem tem algumas dicas de dados 

pedagógicos de como abordar melhor o assunto tem umas dicas muito boas 

(PQ17). 

Sim, em muitos momentos são os parâmetros para determinar a profundidade e a 

pertinência (PQ18). 

Sempre utilizei o caderno do aluno para acompanhar o que o aluno está fazendo e 

exige que todos os alunos tragam para garantir uma melhor aprendizagem do aluno 

(PQ19). 

Sim (PQ20). 

Sim. Utilizar em determinadas situações pois é muito vago em conteúdo e 

explicação (PQ21). 
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conclusão 
Sim. Uso as orientações somadas a outras matérias (PQ22). 

Sim (PQ23). 

Sim. Respondido na questão 29 (PQ24). 

Sim. Para entender qual é o objetivo do desenvolvimento daquele tema para 

transmitir aos meus alunos, mas não sigo todas as orientações depois da aula 

realizada por mim e meus alunos e é um momento único (PQ25). 

Não (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  

 

Verifica-se que os professores utilizam as orientações do Caderno do 

Professor como base para o preparo das aulas por compreenderem que ele facilita a 

organização da sequência didática dos conteúdos. Alguns docentes consideraram 

ainda que as situações de aprendizagem propostas no caderno do professor podem 

ser utilizadas para tornar o conteúdo mais significativo, todavia, elas não podem ser 

utilizadas em sua totalidade, devido à ausência de recursos materiais que, ao longo 

de todo o questionário, apresentou-se como o maior dificultador do processo de 

implementação do currículo oficial. 

Quanto ao uso do Caderno do Aluno, os professores relataram que: 

 

Quadro 19 – Uso do Caderno do Aluno em sala de aula  
continua 

Sigo ele em todas as atividades, mas não tenho tempo para terminá-lo (PQ1). 

Para leitura com a sala e resolução de exercícios com os alunos (PQ2). 

Durante a aula e no seu preparo (PQ3). 

Compreender o motivo de algumas situações de aprendizagem (PQ4). 

Comparando com o do professor para orientar os alunos e peço que os alunos o 

Tragam sempre para utilizarmos das aulas (PQ5). 

Seguindo o caderno do professor, o caderno do aluno é utilizado praticamente por 
completo (PQ6). 

Desenvolvendo as situações de aprendizagem do caderno (PQ7). 

Para seguir o lado deles quem serão as dificuldades com aquelas questões ou até 

mesmo repor tabelas dados para sua melhor compreensão (PQ8). 
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conclusão 
De maneira para direcionar o estudo em sala (PQ9). 

Há situações que pego o passo a passo e outras faço adaptações (PQ10). 

Muito pouco, material fraco (PQ11). 

Em sala de aula para introduzir o conteúdo e complemento com outros exercícios 

(PQ12). 

Como material didático básico a ser preenchido (PQ13). 

No desenvolvimento das atividades juntamente com as atividades extras (PQ14). 

O caderno do aluno é utilizado para colocar em prática o aprendizado através da 

leitura interpretação e resolução do mesmo (PQ15). 

Utilizo como caderno de atividades após a explicação do conteúdo já desenvolvido 

para eles aplicaram e treinar em (PQ16). 

Eu utilizo o caderno do aluno para desenvolver na sala de aula ou no laboratório 

as situações de aprendizagens e para fazer exercícios em sala de aula em casa 

(PQ17). 

É uma forma de facilitar o contato entre aluno e conteúdo e forma de registro 

(PQ18). 

Sempre utilizei o caderno do professor tanto na preparação das aulas quanto na 

execução delas ele é o guia onde existe as habilidades e objetivos propostos na 

situação de aprendizagem (PQ19). 

Com o objetivo de conscientizar os alunos que as teorias científicas são 

aproximações (PQ20). 

Para complementação das tarefas de classe ou de casa (PQ21). 

Acompanhamento das atividades dos alunos (PQ22). 

Da mesma forma trabalhando situações problemas analisando textos e 

interpretando gráficos (PQ23). 

Utilizo na proporção das aulas e no apoio para entender as dificuldades que 

possam ser encontradas pelos alunos (PQ24). 

Nas minhas aulas de Química os alunos utilizam o C.A. fazendo a leitura dos 
textos desenvolvendo as práticas preenchendo as atividades propostas e 

expressando suas opiniões (PQ25). 

Idem à pergunta anterior (PQ26). 
Fonte: O autor (2017).  
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Conforme informado pelos professores, o Caderno do Aluno é utilizado por 

todos os docentes participantes da pesquisa como caderno de atividades, como 

material de apoio para o ensino dos conteúdos, para desenvolvimento de trabalho 

de leitura e aplicação de atividades que envolvem resoluções de situações-

problemas. 

Das respostas emitidas pelos professores, observa-se que o currículo oficial 

do Estado de São Paulo vem sendo utilizado pelos professores como referência 

principal na preparação e condução das aulas. Portanto, ele vem sendo utilizado 

como norteador da prática pedagógica, aproximando-se de uma concepção 

tradicional de ensino, em que o professor atua como executor. Ainda que o material 

proponha um conjunto de atividades práticas, que possibilita ao aluno atuar como 

protagonista de seu processo de aprendizagem, as condições reais em que se 

encontram as escolas públicas estaduais impedem que este trabalho seja efetivado 

em sua totalidade, restando aos professores adequarem o material ao cotidiano 

escolar marcado pela ausência de recursos e de condições efetivas de trabalho.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Neste trabalho, foram feitas análises e reflexões acerca do currículo do 

Ensino Médio, tomando como objeto de estudo o currículo escolar oficial do Estado 

de São Paulo, analisando-se a opinião dos professores de escolas públicas a 

respeito dos aspectos do currículo de Química em sua prática escolar. 

Salienta-se que o ensino da Química nas escolas assumiu papel relevante 

nos últimos anos e que foi fortalecido através do respaldo legal das políticas 

educacionais. A partir de um conjunto de leis, essa disciplina foi inserida no currículo 

e deixou de ser uma matéria apenas utilitária.  

Com o estudo, foi possível identificar as mudanças nas diretrizes curriculares 

do Ensino Médio em um contexto histórico, que resultou na atual profissionalização 

do ensino, oriunda da última reforma, que divide opiniões entre os críticos ao 

transferir à margem dos vestibulares e da carreira acadêmica os alunos oriundos 

das escolas públicas. 

Também identificaram-se os fatos históricos determinantes no processo de 

elaboração e implementação do currículo do Estado de São Paulo. Neste processo, 

iniciado com a forte crítica ao ensino de caráter científico acompanhada da defesa 

do ensino “contextualizado”, viu-se, sobretudo a partir da década de 1990, a 

valorização da experiência extraescolar, com o objetivo de promover a interligação 

do ensino com o cotidiano e abrir espaço para que os alunos pudessem assumir o 

protagonismo de seu percurso formativo.  

A partir desta referência, elaborou-se a proposta curricular paulista, que 

passou a adotar um currículo organizado por habilidades e competências, em que os 

conteúdos são trabalhados a partir de situações de aprendizagem.  

No âmbito do Ensino Médio, o currículo visa orientar as ações a serem 

realizadas no âmbito escolar, devendo-se entender que o propósito da educação 

não é apenas a transmissão de informações e conteúdos disciplinares e curriculares, 

sendo necessário buscar a formação do aluno como cidadão, desenvolvendo sua 

visão crítica e reflexiva, contextualizado as propostas do currículo escolar à sua 

realidade. 

No que diz respeito ao currículo oficial de São Paulo para o Ensino Médio, 

foco deste estudo, com sua reformulação, no ano de 2008, verificou-se, que apesar 

de mudanças terem sido realizadas em relação aos conteúdos e metodologias a 
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serem abordadas, a lógica e dinâmica de implementação curricular não sofreram 

mudanças, o que não modifica problemas anteriores já enfrentados pelos 

professores para pôr em práticas as ações curriculares.  

As respostas ao questionário aplicado aos 26 docentes que atuam na 

disciplina de Química nas escolas estaduais de um município do interior paulista, 

evidenciaram as maiores dificuldades enfrentadas pelos docentes para a 

implementação do currículo oficial. Embora o material seja utilizado como referência 

para a preparação e desenvolvimento das aulas, o currículo não pode ser trabalhado 

em sua totalidade, devido à ausência de recursos materiais e as precárias condições 

de trabalho a que os professores estão submetidos. Dessa maneira, os professores 

convertem o currículo oficial em um “guia pedagógico”, abstraindo dele o que é 

possível desenvolver dentro de suas realidades precárias, o que impede o abandono 

de práticas pedagógicas tradicionais, por ser esta mais adequada à realidade 

escolar marcada pela falta de recursos necessários para o desenvolvimento das 

atividades inovadoras. 

Pesquisa semelhante a esta foi realizada por Dias e Amaral (2012), que 

investigaram o que os professores de Química do Ensino Médio pensam sobre o 

currículo de Química do Estado de São Paulo. Ao analisarem as respostas 

fornecidas pelos participantes da pesquisa, os autores concluíram que, para os 

respondentes, o currículo é uma sequência de conteúdos e o currículo de Química 

proposto pela Secretaria Estadual de Educação não segue a sequência de 

conteúdos que o professor está habituado a utilizar, presente nos livros didáticos. Os 

dados desta pesquisa divergiram das conclusões dos autores, pois ao contrário do 

que revelou o estudo dos autores, os docentes do município investigado não só 

consideraram que o currículo aborda os conteúdos necessários, como afirmaram 

utiliza-lo como referência para formular a sequência didática no preparo das aulas. 

O quadro se agrava ainda mais pela descontinuidade de cursos de formação 

didático-pedagógica. Sabe-se que a educação é um processo em constante 

transformação e requer atualização profissional constante. Todavia, o que se 

evidencia na prática, é a existência de professores lecionando Química sem a 

necessária formação para tanto, sendo aproveitados profissionais de outras áreas 

para cobrir essa escassez. 

Assim, conclui-se que o currículo em si não se apresenta como instrumento 

limitador do ensino de Química, mas a ausência de recursos e condições efetivas de 
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trabalho que impedem a necessária contextualização dos conteúdos, eixo 

fundamental da proposta. Nos limites deste estudo, em que utilizou-se o questionário 

como instrumento de coleta de dados, essas conclusões convertem-se em 

indicativos que necessitam ser analisados em profundidade por meio de novas 

pesquisas. Todavia, a contribuição dessa pesquisa reside no fato de trazer 

evidências empíricas que permitem demonstrar os limites do processo de 

implementação desse material a despeito de seu objetivo no âmbito das reformas 

curriculares em curso que valorizam o ensino instrumental em detrimento de uma 

formação mais crítica e emancipadora. 
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APÊNDICE A  
  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Título da Pesquisa: O CURRÍCULO DE QUÍMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
CONCEPÇÕES DE PROFESSORES DO ENSINO MÉDIO 

 
 
Pesquisador: Adriano Luiz de Souza 
Orientadora: Profª. Drª. Maria Eliza Nogueira Oliveira 
 
 
1. Natureza da pesquisa: as/os (sr.) estão sendo convidadas (o)s a participar desta 
pesquisa que tem como finalidade compreender a percepção dos professores de 
Química do Ensino Médio, da Diretoria de Ensino de Presidente Prudente, quanto ao 
Currículo de Química. 
 
2. Participantes da pesquisa: todos os professores de Química da Diretoria de 
Ensino de Presidente Prudente. 
 
3. Envolvimento na pesquisa: ao participar deste estudo o sra (sr) permitirá que o 
pesquisador Adriano Luiz de Souza realize entrevistas e questionários. A sra (sr.) 
tem liberdade de se recusar a participar e ainda se recusar a continuar participando 
em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer prejuízo para a sra (sr.). Sempre que 
quiser poderá pedir mais informações sobre a pesquisa através do telefone do 
pesquisador do projeto e, se necessário, através do telefone do Comitê de Ética em 
Pesquisa. 
 
4.Sobre as entrevistas: Serão agendados horário(s) para a aplicação do 
questionário,  a serem realizados em horário e local de maior conveniência para a 
(o) entrevistada (o). 
 
5. Riscos e desconforto: a participação nesta pesquisa não infringe as normas 
legais e éticas. Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios 
da Ética em Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução n. 196/96 do 
Conselho Nacional de Saúde. Nenhum dos procedimentos usados oferece riscos à 
sua dignidade. 
 
6. Confidencialidade: todas as informações coletadas neste estudo são 
estritamente confidenciais. Somente o pesquisador e sua orientadora terão 
conhecimento de sua identidade e nos comprometemos a mantê-la em sigilo ao 
publicar os resultados dessa pesquisa. 
 
7. Benefícios: ao participar desta pesquisa a sra (sr.) não terá nenhum benefício 
direto. Entretanto, esperamos que este estudo traga informações importantes sobre 
teorias quanto ao ensino de Química, de forma que o conhecimento que será 
construído a partir desta pesquisa possa contribuir com as aulas de Química, em 
que o pesquisador se compromete a divulgar os resultados obtidos, respeitando-se o 
sigilo das informações coletadas, conforme previsto no item anterior. 
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8. Pagamento: a sra (sr.) não terá nenhum tipo de despesa para participar desta 
pesquisa, bem como nada será pago por sua participação. Após estes 
esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para participar 
desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que seguem:  
 
Confirmo que recebi cópia deste termo de consentimento, e autorizo a execução do 
trabalho de pesquisa e a divulgação dos dados obtidos nesse estudo. 
Obs: Não assine este termo se ainda tiver dúvida a respeito. 
 

Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, 
manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. 
 
___________________________ 
Nome do Participante da Pesquisa 
 
___________________________ 
RG ou CPF do Participante da Pesquisa 
 
______________________________ 
Assinatura do Participante da Pesquisa 
 
__________________________________ 
Mestrando: Adriano Luiz de Souza 

__________________________________ 
Orientadora: Profª. Drª Maria Eliza Nogueira Oliveira 
 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) - UNOESTE 

Contato 

E-mail: cep@unoeste.br  
Coordenadora CEP 
Gisele Alborghetti Nai  
Fone (18) 3229-2077 
 
Secretaria CEP 
Ana Carla Lopes Giroti 
Fone (18) 3229-2077 

] 

 

 

 

mailto:cep@unoeste.br
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APÊNDICE B  

QUESTIONÁRIO 

 

Nome__________________________________________________________ 

Gênero: (   ) masculino (   ) feminino (   ) transgênero   (  ) indefinido 

Idade:_______ 

1) Qual seu estado civil: 
(    ) Solteiro    (    ) União estável 
(    ) Casado    (    ) Divorciado 
(    ) Reside com um/uma companheiro/a 
 

2) Qual sua raça/etnia autodeclarada: 
(    ) Branco    (    ) Pardo 
(    ) Indígena   (    ) Negro 
(    ) Oriental    (    ) Outro. Qual? ______________ 
 

3) Qual sua faixa de renda (aproximadamente)?  
(    ) até R$ 800,00 reais  (    ) até R$ 1400,00 reais 
(    ) até R$ 1800,00 reais  (    ) até R$ 2400,00 reais 

(    ) acima de R$ 2400,00 reais 
 

4) Possui licenciatura em Química? 
(    ) sim    (    ) não 

 
5) Em que instituição? 

(  ) Pública     (   ) Privada 
 
Qual? 
 

6) É graduado em curso presencial ou na modalidade de Educação à Distância? 
 

7)  Em que ano concluiu sua graduação? 
 

8)  Atua como professor de Química há quanto tempo? 

9) Há  quanto tempo você trabalha na rede estadual? 

10) Qual a sua formação? (Em caso de não ser formado na área de Química) 

11)  Possui pós-graduação?  
(    ) sim   (    ) não  
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(    ) lato sensu (especializações)  (    ) stricto sensu (mestrado e 
doutorado) 

(    ) Mestrado  (    ) Doutorado 

Em que área? 
 
 

12) Em que categoria de professores você  se enquadra? 
(    ) Efetivo   (    ) Outros. Qual?_______________ 
 

13) Em quantas escolas você trabalha? 
(    ) 1    (    ) 2 
(    ) 3    (    ) 4 
(    ) mais de 4 
 

14) Qual seu número de  aulas por  semana? 
(    ) 10 aulas   (    ) 24 aulas 
(    ) 19 aulas   (    ) 32 aulas 
 

15) O que você acha das condições de trabalho nas escolas de Presidente 
Prudente? 

 
16)  Para você, o que é ensinar Química? 

 
17) Você participou de alguma capacitação sobre a Proposta Curricular do 

Estado de São Paulo?  
 

18) Você sabe como foi elaborado o currículo do Estado de São Paulo? 
 

19) Você conhece as etapas ou processo de elaboração desse currículo? 
 

20) O que você pensa sobre o currículo? 
 

21) Para você, o que é o currículo? 
 

22) Como você ensina hoje o tema “modelo atômico” levando em conta o 
currículo? 
 

23) Quais temas você considera relevantes a serem trabalhados no Ensino 
Médio? Por que?  

 
24) Esses temas são contemplados no currículo? O que você pensa sobre isso? 

 
25)  Você considera que o currículo apresenta limitações? Quais?  

 
26) Você considera que o currículo apresenta potencialidades e vantagens? 

Quais? 
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27)  Você utiliza algum recurso extra de apoio para o currículo? Qual/quais? Por 

que?  
 

28)  Como o currículo do Estado de São Paulo se incorpora na sua prática em 
sala de aula? 

 
29)  De que maneira você utiliza o caderno do professor? 

 
30) De que maneira você utiliza o caderno do aluno? 

 
31)  Você utiliza as orientações contidas no caderno do professor? 

( ) sim    ( ) não 
Fale um pouco mais sobre isso: 
 

32) Qual(is) suporte(s) o estado de São Paulo oferece para esse currículo 
implantado? 
 

33) Você concordaria em participar de uma segunda etapa dessa pesquisa, 
constituída por entrevistas grupais com outros/as  professores/as de  
Química ?  

(    ) sim    (    ) não 

Por quê? 

 
 
 
 

 
Obrigado pela  participação e informações fornecidas. Elas contribuirão 

muito para nossas reflexões. 
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